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FAMOSA ADQUIRE 
MÁQUINAS NA ALEMANHA 

A Fiação Mocó S/A - FAMOSA 
indústria produtora de fios de algo-
dão que o grupo Nóbrega & Dantas 
está implantando no município de 
Macaíba, está adquirindo direta-
mente da Alemanha Ocidental as 
máquinas que completarão o seu 
parque. Para definir os últimos de-
talhes das encomendas e tomar pro-
vidências para o embarque do 
equipamento para o Brasil, encon-
tram-se naquele país os dirigentes 
da FAMOSA, Francisco Nóbrega e 
Sílvio Nóbrega. A maior parte das 
máquinas, no entanto, foram mesmo 
compradas no mercado interno e 
já estão instaladas. 

COIRG ULTRAPASSA FASE EXPERIMENTAL 

Miguel Oliveira 

QUEIROZ OLIVEIRA: 
50 MILHÕES DE CAPITAL 
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Newton Câmara 

A maior empresa distribuidora de 
material para construção do Rio 
Grande do Norte, Queiroz Oliveira 
Materiais para Construção Ltda., 
que tinha sede na cidade de Mosso-
ró e filial em Natal, transferiu a 
partir de setembro a matriz para esta 
capital. Pelo mesmo aditivo contra-
tual, foi elevado o capital da empresa 
para CrS 50 milhões, já integrali-
zado, mediante incorporação dos lu-
cros e reservas dos exercícios 
anteriores. Tudo isto, segundo in-
forma Miguel Oliveira - diretor da 
empresa acontece exatamente 
quando Queiroz Oliveira completa os 
seus 18 anos de fundação. 

A COIRG — Cia. Industrial do 
Rio Grande do Norte - já ultrapassou 
com absoluto êxito a sua fase expe-
rimental e está produzindo em larga 
escala o Milkoco, produto derivado 
do coco-da-bahia para uso comestí-
vel. No momento, além de estar 
realizando testes de mercado em Na-
tal mediante a exposição e venda do 
produto em embalagens destinadas 
ao consumidor, a COIRG já está 
atendendo grandes encomendas das 
indústrias de doces e caramelos do 
Centro-Sul. Informa Newton Câma-
ra, diretor da empresa, que a COIRG 
já está consumindo 10 mil cocos/dia 
e proporcionando cerca de 250 
empregos. 

O industrial José Carlos da Silva 
Júnior, diretor-presidente da In-
dústria e Comércio José Carlos S/A 
— fabricante do Café São Braz —, 
dentro das comemorações do cin-
quentenário do seu principal produ-
to, promoveu em Natal um almoço 
com a imprensa, ocasião em que 
anunciou como próximo passo da sua 
empresa a implantação de uma gran-
de indústria alimentícia de âmbito 
regional. 

Com sede na cidade de 

Campina Grande, a Indústria e 
Comércio José Carlos S/A tem fá-
bricas ali e em João Pessoa, sendo 
hoje a maior indústria da Paraíba, 
além de ser uma das maiores con-
tribuintes do ICM tanto naquele 
Estado quanto no Rio Grande do 
Norte, o Café São Braz é líder em 
vendas em quase todos os Estados 
do Nordeste, graças a um excelen-
te esquema de vendas e distribui-
ção que mobiliza uma frota própria 
de 80 caminhões. 

CINQUENTENÁRIO DO CAFÉ SÃO BRAZ 
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GERNA POSSUI O MELHOR 
GUZERÁ PURO DA REGIÃO 

A Gema S/A Agropecuária e 
Indústria adquiriu no interior de 
Minas Gerais um dos melhores e 
mais tradicionais rebanhos de gado 
Guzerá puro do país, com cerca de 
duzentas e cinqüenta cabeças, to-
das com pedegree. Trata-se da mar-
ca CP, cujos exemplares já foram to-
talmente transportados para o Rio 
Grande do Norte, onde se encontram 
numa fazenda do município de Ielmo 
Marinho. Gerold Geppert, diretor da 
Gema, para manter o mesmo padrão 
de tratamento que o gado recebia no 
local de origem, trouxe inclusive va-
queiros de Minas Gerais e contratou 
veterinários para prestar completa 
assistência ao rebanho, principal-
mente nessa fase de aclimatação e 
adaptação. Entre os animais, encon-
tram-se inúmeros premiados, in-
clusive uma vaca grande-campeã 
nacional. 

EXPEDITO REASSUME CARGO 
NA DIRETORIA DA C.N.I. 

Expedito Amorim, depois de 
transferir a presidência da Federa-
ção das Indústrias do Estado do Rio 
Grande do Norte ao engenheiro 
Fernando Bezerra, dia 12 de outu-
bro, voltará para o Rio de Janeiro 
onde reassumirá o cargo de diretor -
tesoureiro da Confederação Nacional 
da Indústria, do qual estava afastado 
desde que assumiu o posto de minis-
tro do Tribunal Superior do Traba-
lho, em Brasília, no início deste ano. 

EDIFÍCIO MENDES CARLOS 
PRATICAMENTE VENDIDO 

Menos de um mês após o lança-
mento das vendas, o Edifício Men-
mento das vendas, o Edifício Mendes 
Carlos, em construção no centro co-
mercial de Natal (rua João Pessoa) 
vendeu mais de 60 por cento das suas 
77 salas e 9 lojas. Com sete andares, 
o edifício levará pouco mais de um 
ano para estar concluído. A sua cons-
trução está a cargo da Construtora 
Mendes Carlos e as vendas são fei-
tas por Amon Imóveis. 

SAMUEL GUEIROS 
FALA A CORRETORES 

Atendendo a convite dos diretores 
do RN/ECONÔMICO e de RN/As-
sessoria Econômica e Treinamento 
Profissional S/C Ltda., esteve em 
Natal dia 28 de se embro o delegado 
regional do Banco Nacional de Ha-
Habitação, Samuel Gueiros. Aqui, 
ele proferiu a aula inaugural do 
Io . Curso de Atualização em Negó-
cios Imobiliários, no auditório do 
INOCOOP, e manteve contatos com 
autoridades ligadas ao setor habita-
cional no Rio Grande do Norte. 
O curso, com 40 participantes, está 
sendo ministrado regularmente no 
auditório da Federação das Indús-
trias e o seu encerramento ocorrerá 
no dia 20 de dezembro próximo. 

INVESTIMENTO DO BNH 
E DESEMPENHO DO INOCOOP 

O delegado regional do BNH, 
Samuel Gueiros, no seu pronuncia-
mento dentro do Io . Curso de Atua-
lização em Negócios Imobiliários, fez 
duas importantes revelações para o 
Rio Grande do Norte. A primeira 
disse respeito ao volume de investi-
mentos em programas habitacio-
nais no Estado: para cada um cru-
zeiro arrecadado aqui, através do 
FGTS, o banco aplica Cr$ 2,80, 
o que evidencia o seu papel de agen-
te do nosso desenvolvimento econô-
mico. A segunda notícia era refe-
rente à atuação do INOCOOP 
local, que é hoje considerado o 
mais eficiente do país. 

EDIFÍCIO CIDADE DO 
NATAL: LANÇAMENTO 

O diretor da Souto Engenharia Co-
mércio e Indústria S/A, Álvaro Al-
berto Barreto, anuncia para o mês de 
dezembro o lançamento das vendas 
do Edifício Cidade do Natal, em-
preendimento a cargo da sua empre-
sa em adiantada fase de construção 
no centro de Natal. Contando com 
12 andares, o prédio possuirá 128 
garagens nos seus quatro primeiros 
pavimentos, além de 1.400 metros 
quadrados de área para lojas, e 
mais 154 salas para escritórios e 
consultórios nos andares superiores. 
Até dezembro, as primeiras cinco 
lajes, exatamente as mais pesadas, 
estarão completadas, vencendo-se 
então a parte mais difícil da constru-
ção. Com ar condicionado central e 
mais uma série de serviços ofereci-
dos aos condôminos, o Edifício Cida-
de do Natal será o mais moderno 
edifício comercial natalense. A pre-
ços atuais, sua construção represen-
tará investimento da ordem de Crf 
110 milhões. 

BANCO ITAÜ ABRE 
NOVAS INSTALAÇÕES 

Está previsto para novembro 
a inauguração das novas instalações 
do Banco Itaú S/A em Natal, que 
passarão a ocupar um edifício com 
mil metros quadrados de área cons-
truída na avenida Rio Branco, pró-
ximo à agência central do Banco do 
Brasil. Guilherme Soares Leite, 
gerente do Itaú, informa que não ha-
verá solenidades para marcar a inau-
guração, embora esteja sendo espe-
rados para o evento diretores e fun-
cionários graduados do grupo fi-
nanceiro. Foram investidos na nova 
agência recursos da ordem de Cr$ 
15 milhões. O prédio deverá concen-
trar dentro dele todas as institui-
ções ligadas ao Grupo Itaú em Na-
tal, tais como a Itaú Seguradora, 
o Banco Itaú de Investimentos, a 
Cia. Itaú Leasing, a Itaú Corretora 
e o Fundo Itaú 157. Ha-

verá, para melhor atender à clien-
tela, área de estacionamento para 
30 veículos. 
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FlERN — UNIDADE NA SUCESSÃO 

Expedito Amorim cumpriu três mandatos na presidência da Federação das 
Indústrias do Estado do Rio Grande do Norte. Neste período (9 anos) ele 

conseguiu não apenas realizar uma gestão produtiva, que se traduz 
num grande volume de obras físicas, mas aumentou o grau de 

conscientização e de participação do empresariado potiguar nos problemas 
locais e nacionais. E fez algo ainda mais importante: uniu a classe 

industrial. A própria eleição de Fernando Bezerra demonstra essa unidade. 

Depois de cumprir um período de 
nove anos à frente da Federação das 
Indústrias do Estado do Rio Grande 
do Norte, sendo por três vezes ree-
leito, e conseguindo nos três manda-
tos realizar uma obra que o projetou 
nacionalmente, Expedito de Azevedo 
Amorim transmite a presidência 
da entidade ao empresário Fernando 
Luiz Gonçalves Bezerra, recente-
mente escolhido por unanimidade 
para o cargo, depois de ter sido apre-
sentado pelo próprio Expedito. 

Mesmo que não se levasse em 
conta a extraordinária expansão das 
atividades do SESI e do SENAI 
(órgãos diretamente vinculados à 
FIERN) nesses últimos nove anos, 
e mesmo que também não se fosse 
destacado o bom trabalho desenvol-
vido pela Federação das Indústrias 
em defesa dos interesses da classe 
industrial, só a construção do 
Centro de Atividades Integradas 
SESI/SENAI, em Natal já serviria 
para imortalizar um administrador. 
A obra, com inauguração marcada 
para 12 de outubro, data em que 
Expedito Amorim transfere a presi-
dência da FIERN a Fernando Be-
zerra, ocupa uma área de 7,5 hec-
tares e sua área construída é de 
23.670 metros quadrados. A preços 
atuais, representaria um investimen-
to nunca inferior a Cr$ 150 milhões. 

O TRABALHO DE EXPEDITO 

"As coisas não foram fáceis nesses 
9 anos como presidente da Federa-

A unidade foi a tônica do processo sucessório na Federação 
das Indústrias. Expedito, depois de concluir um extraordinário 

plano de ação, passou a presidência da FIERN ao 
engenheiro Fernando Bezerra, eleito por unanimidade para o 

cargo, após haver sido indicado pelo próprio Expedito. 

6 
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O Centro Integrado SESI/SENAI, por proposta de Fernando 
Bezerra, já foi designado "Centro Ministro Expedito Amorim", 

numa homenagem a quem, na verdade, foi o maior 
responsável pela sua construção. 

ção das Indústrias. Mas este fato não 
constitui motivo de lamentações e 
ressentimentos. Pelo contrário: valo-
riza o que conseguimos fazer e am-
plia a significação das posições cor-
retas que sempre adotamos, palmi-
lhando o nosso caminho de sucessi-
vas vitórias politicas e administrati-
vas. Com estas palavras Expedi o 
Amorim sintetiza o espirito de uta 
que norteou a sua longa gestão, 
quando teve oportunidade de liderar 
não apenas a s b a s e s empresariais do 
Estado, mas de chegar a compor a 
Diretoria da Confederação Nacional 
da Indústria, de onde saiu para -
representando o empresariado in-
dustrial do país - ocupar o cargo 
de Ministro do Tribunal Superior 
do Trabalho, em Brasília. 

Se não tivesse buscado for* daqui 
os recursos, jamais a FIERN, o 
SESI ou o SENAI teriam consegui-
do um volume tão expressivo de rea-
lizações nesses anos do seu manda-
to. Expedito Amorim, graças a li-
derança que alcançou e a luta que 
desenvolveu no cenário nacional, 
conseguiu carrear para o Rio Grande 
do Norte uma soma de recursos nun-
ca sequer imaginada pelos que aqui 
se preocupavam com a direção dos 
órgãos l igados à F IERN. 

Diz Expedito, justificando o traba-
lho que desenvolveu: 

"O que sempre sonhamos, o que 

sempre queríamos, temos agora a 
alegria e o patriótico orgulho de ver 
e de sentir: a nova e positiva imagem 
da Federação das Indústrias junto 
aos empresários do nosso Estado — 
por estar sempre presente e atuante 
em defesa de todas as reivindica-
ções e aspirações dos industriais, 
sindicalizados ou não — e pela com-
provada eficiência, dinamização e 
extraordinário crescimento do SESI e 
do SENAI, aos quais se aliam as 
atuações do Instituto Euvaldo Lodi 
e do CAMPE". 

A SUCESSÃO E A UNIDADE 

A escolha do engenheiro Fernando 
Bezerra para suceder Expedito 
Amorim na FIERN foi sugerida 
pelo próprio presidente atual, e logo 
acatada unanimente pelos presi-
dentes dos sindicatos patronais 
filiados à entidade, os quais com-
põem o colégio eleitoral que em 
agosto último ratificou a indicação. 
Fernando Bezerra vinha, nos últimos 
anos, desenvolvendo um importante 
trabalho à frente do Sindicato da 
Indústria da Construção Civil do 
Estado do Rio Grande do Norte. 
Na qualidade de empresário bem su-
cedido, dirigindo uma das mais 
antigas e conceituadas firmas cons-
trutoras do Estado, Fernando 
conseguiu unir e conscientizar 

a sua classe, e formar na opinião 
pública uma boa imagem para a 
indústria da construção civil, uma 
das principais responsáveis pelo em-
prego da nossa mão-de-obra e pela 
circulação interna do capital. 

Com larga visão dos problemas 
sociais e econômicos do Rio Grande 
do Norte, Fernando Bezerra é um 
líder empresarial aberto ao diálogo, 
favorável à democratização do regi-
me e reconhecido como um bom 
articulador político. Amigo pessoal 
de Expedito Amorim, ele não só 
pretende dar continuidade à sua 
obra, mas diz que tentará ampliá-
la, realizando ainda mais em favor 
de todos os atingidos pela ação da 
FIERN, do SESI, do SENAI e dos 
demais organismos a eles coligados. 

Um fato que demonstra de modo 
claro o clima de unidade em que vi-
ve a classe industrial que compõe a 
FIERN é a sugestão do futuro presi-
dente Fernando Bezerra, aprovada 
pelo Conselho de Representantes da 
Federação, para que o Centro de 
Atividades Integradas SESI/SENAI 
receba o nome de "Centro Ministro 
Expedito Amorim", numa homena-
gem justa a quem o construiu. 

O Centro, com 23.670 metros 
quadrados de área construída e 
19.940 metros de área coberta, 
possui 40 salas de aula (nen-
hum outro prédio destinado ao 
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Com área construída de 23.670 metros quadrados e ocupando 7,5 
hectares na área urbana de Natal, o "Centro Ministro Expedito 

Amorim" integrará todas as atividades assistenciais, educativas 
e de lazer do SESI e do SENAI. Com isto, ganham os 

industriários e seus dependetes. 
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ensino, no Estado, possui esse nú-
mero de salas). Isto sem falar em 4 
grandes oficinas de aulas práticas, 
uma biblioteca, um auditório para 
130 pessoas, cinco gabinetes mé-
dicos e quatro dentários, um la-
boratório de análises clínicas e uma 
sala de radiologia. A estrutura do 
Centro Ministro Expedido Amorim 
se completa com uma grande área 
de esporte e lazer, onde existem: 
campo de futebol nas dimensões 

- oficiais, piscinas olímpica e semi-
olímpica, cinco quadras de basquete 
e voleibol, pista de atletismo 

No Centro Integrado existem 40 salas de aulas, como esta. Nenhum n a s dimensões oficiais e mais um 

estabelecimento de ensino em Natal possui estrutura semelhante. esportivo coberto (em 
fase final de construção). 

ATUAÇÃO DO SESI 

A área de esporte e lazer possui campo de futebol, piscinas 
olímpicas e semi-olímpica, 5 quadras de basquete e voleibol, 

pista de atletismo, além de um ginásio coberto, em fase 
de construção. 

O SESI — Serviço Social da Indús-
tria — passou, logo nos primeiros 
meses do mandato de Expedito Amo-
rim, a prestar serviços de saúde aos 
industriários do Rio Grande do 
Norte. Antes, a entidade cuidava 
apenas de assuntos relacionados com 
educação, cultura e lazer. Coube, 
portanto, a ele a iniciativa de am-
pliar a atuação, aumentando os bene-
fícios diretos que o SESI começaria 
a prestar à classe trabalhadora. 

A esse respeito, afirma Expedito: 
"Alegra-nos saber que fomos os 

responsáveis pela Implantação do 
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um intenso programa de lazer, 
pelo qual foram formados grupos 
teatrais, conjuntos musicais, bandas 
juvenis, grupos folclóricos, e foram 
promovidas inúmeras atividades es-
portivas e sociais. 

ATUAÇÃO DO SENAI 

"É estimulante para nós ver o 
SENAI formando e aperfeiçoando 
cada vez mais a indispensável 
mão-de-obra para a nossa indústria, 
em Natal, Mossoró, Macau e Currais 
Novos, através dos Centros de For-
mação Profissional e do Centro 
Móvel, este já em pleno funciona-
mento em cidades do interior". Com 
estas afirmações, Expedito Amorim 
realça o valor do trabalho desenvol-
vido no Rio Grande do Norte pelo 
Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial, que somente nestes nove 
meses de 1979 já beneficiou com cur-
sos profissionalizantes nada menos 
do que 926 menores sem contar os 

66 bolsistas natalenses enviados para 
cursos de especialização nos mais di • 
versos pontos do país, nas áreas têx-
til, mecânica industrial, gráfica, de 
curtume, de motores diesel, etc. 
Até mesmo para o exterior o SENAI 
chegou a enviar pessoal das indús-
trias do Estado, possibilitando a sete 
executivos ligados a grandes empre-
sas a visita a feiras e conclaves inter-
nacionais, no campo das confecções, 
da indústria têxtil e alimentícia. 

O programa de qualificação profis-
sional do SENAI tem conseguido 
excelentes resultados. Básta obser-
var que em 1978 e no primeiro 
semestre de 1979 foram realizados 
cursos sobre 33 especialidades, des-
tinados adultos, geralmente indica-
dos pelas próprias empresas. Entre 
os cursos mais importantes estão: 
Chefia e liderança, Administração de 
Materiais, Organização Industrial, 
Legislação Trabalhista, Eletricidade 
Básica, Motorista Profissional, Ser-
ralheiro, Mecânico de Automóvel, 

Serviço de Saúde do SESI, hoje 
povoado de médicos e dentistas de 
quase todas as especialidades, em 
Natal, Mossoró, Areia Branca, Ma-
cau e Currais Novos, com atendi-
mento previsto para este ano de 
200 mil pessoas - industriários e fa-
miliares - o que bem demonstra a 
utilização e a necessidade desse 
serviço que tivemos a honra de 
instalar". 

Mas o SESI não parou aí. Somente 
em 1978, a entidade promoveu em 
90 empresas cursos, palestras, 
treinamentos, que atingiram quase 
15 mil operários, dando-lhes melho-
res noções sobre segurança no tra-
balho, melhorando a sua produtivi-
dade e conscientizando-os para os 
seus direitos e deveres. Em 1979, 
esses números foram multiplicados, 
chegando o SESI a atender 214 
empresas. Para os filhos e depen-
dentes dos industriários, a entidade 
manteve nesses nove anos da ges-
tão de Expedito Amorim na FIERN, 

O ensino profissionalizante, a cargo do SENAI, pode ser ministrado 
agora com multo melhores condições. 
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Torneiro Mecânico, Afinador de Mo-
tores, Mecânica de Teares, Soldador 
Elétrico, Mecaneiro, Manutenção de 
Taxímetro, Instalador de Águas e 
Esgotos, Mestre de Obras, Pedreiro, 
Carpinteiro, e tantos outros. 

Ainda para adultos, dentro do 
Serviço de Integração SENAI/Em-
presa (SISE), foram promovidos em 
1978 e primeiro semestre deste ano 
23 cursos de suprimento nas seguin-
tes áreas: Relações Humanas no 
Trabalho, TWI, Método no Trabalho, 
Comunicação na Empresa, Relações 
Humanas, Fiandeiro, Aperfeiçoa-
mento de Tecelão, Aperfeiçoamento 
de Mecânico de Teares, Direção De-
fensiva, Formação de Serralheiro, 
Segurança no Trabalho, Aperfeiçoa-
mento de Sub-Chefes, Psicologia no 
Trabalho, Preparação para Controlis-
ta, Comunicação Administrativa, 
Preparação e Aperfeiçoamento de 
Apontadores, Treinamento para Vi-
gilantes e Estudos de Tempos e 
Movimentos. Estes cursos benefi-
ciaram 1.348 alunos. 

Expedito Amorim informa ainda 
que, para 1980, conseguiu a aprova-
ção pelo Departamento Nacional do 
SENAI de dois importantes planos 
para o Rio Grande do Norte: a im-
plantação em Natal de um Centro de 
Formação Profissional para Técni-
cos em Confecções, com recursos 
já assegurados da ordem de Cr$ 
18 milhões; e o curso de artes grá-
ficas, ambos sem problema de espa-
ço físico para serem instalados, 

Os jovens recebem, já nas novas instalações do SENAI, cursos que 
os capacitarão para o exercício de profissões bem remuneradas. 

RN/ECONÔMICO — Setembro/79 10 



SINDICALISMO PATRONAL 

REALIZAÇÕES DA FIERN 

pois ocuparão as antigas dependên-
cias do SENAI, na avenida Prudente 
de Morais. 

Foi na gestão de Expedito Amorim 
que a Federação das Indústrias do 
Rio Grande do Norte passou a assu-
mir integralmente uma linha rígida 
de defesa dos interesses da classe 
empresarial que ela representa. 
Nesse tipo de atuação, houve mo-
mentos em que a entidade precisou 
até mesmo lançar críticas e condenar 
certos procedimentos do governo fe-
deral e estadual que prejudicavam a 
indústria nordestina, especialmente 
a nossa. Coube à FIERN lançar, em 
plano nacional, o primeiro grito con-
tra a corrupção na área dos incen-
tivos fiscais do 34/18 para os projetos 
aprovados pela SUDENE. Em 1972, 
apresentando um documento na 3 a . 
CONCLAP, no Rio de Janeiro, a 
nossa Federação das Indústrias fa-
zia o protesto oficial contra uma polí-
tica de desenvolvimento que estava 
desvirtuada pela ação desonesta dos 
escritórios da captação de incentivos, 
os quais já chegavam na época a 
cobrar ágios de até 50% dos empre-
sários nordestinos. Não resta dúvida 
que a denúncia corajosa, embora 
desgostasse os meios oficiais de 
então, ajudou a aperfeiçoar o siste-
ma de incentivos fiscais com a sub-
seqüente criação do FINOR (Fundo 
de Investimentos do Nordeste). 

Outra luta encabeçada pela 
FIERN teve êxito: a luta pela fixa-
ção da correção monetária para os 
empréstimos concedidos pelo BNDE 
(Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico) no Nordeste, em no má-
ximo 20%. Antes, o empresário da 
região que procurasse as linhas de 
financiamento oficiais tinha que pa-
gar, além dos juros regulares (em 
torno de 22%), os índices da corre-
ção monetária decretadas pelo go-
verno. Com isto, como em alguns pe-
ríodos a correção chegava a mais de 
40 por cento ao ano, um financia-
mento ao longo de poucos anos pas-
sava a representar uma dívida multi-
plicada. Essa situação levou muitos 
empresários a insolvência. O pleito 
da FIERN sensibilizou as autorida-
des monetárias do país e a correção 
passou a ser prc-fixada. 

Outras lutas conduzidas pela Fe-

Visão parcial da Biblioteca (acima) e da Sala de Reuniões dos 
conselhos regionais do SESI e do SENAI (abaixo). 

As clínicas médica e odontológica estão bem instaladas e este 
ano deverão superar o número de 200 mil atendimentos. 

deração das Indústrias nos nove 
anos da administração que se encer-
ra também tiveram êxito, como por 
exemplo o apelo ao Ministério da 
Fazenda para rever um dos seus atos 
que proibia a exportação de couros e 
peles "in natura" ou apenas bene-
ficiados. A medida estava prejudi-
cando as empresas nordestinas 
atuantes no setor de curtumes, pois 
os preços e a capacidade de consu-
mo do mercado interno não atendiam 
aos interesses e às necessidades da 
região. Logo em seguida, a exporta-
ção foi liberada. 

ICM — LUTA QUE CONTINUA 

Foi a direção da FIERN a primeira 
liderança empresarial do Rio Grande 
do Norte a atentar para o grave risco 
ao futuro industrial do Estado que re-
presenta a extinção dos incentivos 
fiscais do Imposto de Circulação de 
Mercadorias — ICM. Quem tem no-
ções de economia, sabe que um par-
que industrial situado longe dos 
grandes centros fornecedores de 
matérias-primas e ao mesmo tempo 
grandes consumidores de produtos 
acabados, perde a sua condição de 
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Î ï s s s s i ' y ' W i B 

Expedito Amorim adquiriu todo o 8o andar do Edifício Barão do 
Rio Branco, no Centro de Natal, instalando nesse endereço, 

aF IERN, que antes funcionava em prédio alugado. 

Na gestão de Expedito Amorim foram promovidos inúmeros 
cursos para empresários, visando melhorar o desempenho 

das nossas indústrias. 

competir, especialmente em função 
dos elevados custos de transporte 
nos dias atuais. Este é um caso típi-
co do Rio Grande do Norte, onde a 
maioria das indústrias beneficia pro-
dutos adquiridos no Centro-Sul e é 
forçada a levá-los depois para os 
grandes centros urbanos, para ven-
dê-los. Nesse tipo de ação, nossa 
indústria para ter êxito precisa antes 
de tudo de produzir a custos mais 
baixos, para poder enfrentar a con-
corrência das próprias indústrias 
sediadas naqueles centros. Um dos 
fatores que vinha permitindo a pro-
dução a custos menores era exata-
mente a possibilidade que o governo 
do Estado oferecia para que o empre-
sário deduzisse um percentual do 
ICM para reinvestimento na sua pró-
pria atividade. No governo passado, 
esse incentivo foi extinto, criando-se 
uma situação quase insustentável 
para o nosso parque industrial. 

Coube, então, à FIERN, encabe-
çar uma luta a favor da manutenção 
dos incentivos fiscais no âmbito do 
Estado, que começou com a entrega 
ao então governador Tarcísio Maia de 
um documento onde se mostrava 
com profundidade a questão e se pe-
dia uma providência para salvar da 
crise o parque industrial do Rio 
Grande do Norte. O movimento não 
alcançou êxito até agora. Mas o futu-
ro presidente da FIERN, Fernando 
Bezerra, já toma a iniciativa de de-
clarar que este será um assunto 
prioritário da sua gestão e que a luta 
iniciada por Expedito terá continui-
dade. 

MENSAGEM FINAL 

Expedito Amorim, tecendo consi-
derações sobre o seu período, afir-
ma: 

"É gratificante podermos dizer 
que encontramos a Federação das 
Indústrias em salas alugadas num 
modesto edifício da Cidade Alta e 
hoje a vemos funcionando em insta-
lações próprias, ocupando todo o 
8° andai do Edifício Barão do Rio 
Branco, em condições de conforto 
e funcionalidade para receber e 
atender os industriais do Rio Grande 
do Norte". E prossegue: 

"Colocando a Federação das Indús-
trias a disposição dos nossos indus-
triais, independente de sua filia-
ção sindical, tivemos oportunidade 

de presidir importantes reuniões 
que resultaram em documentos 
oficiais dirigidos às autoridades lo-
cais e nacionais, muitos dos quais 
devidamente atendidos, total ou par-
cialmente, vitoriando reivindicações 
que representavam significativas e 
justas aspirações das classes pro-
dutoras". 

Sobre a sua sucessão, registra: 
"É alentador, depois de tanta luta 

e do reconhecimento público aos 
nossos esforços, termos a certeza 
que encontramos um sucessor à 
altura de assumir o comando da Fe-

deração das Indústrias e dos seus 
órgãos, com apetite e competência 
para prosseguir os mesmos objetivos 
e de realizar multo mais do que con-
seguimos fazer. Jovem, competente, 
empresário, vitorioso, amigo e com-
panheiro leal e decidido, Fernando 
Luiz Gonçalves Bezerra foi a melhor 
escolha que poderíamos ter feito, 
representando também uma oportu-
nidade para a reafirmação de uma li-
derança latente, na abertura de no-
vos e promissores caminhos para a 
vida e a ação da Federação das In-
dústrias do Estado do Rio Grande 
do Norte". 
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"NO PROCESSO DECISORIO 
DA POLITICA INDUSTRIAL DO 

RN A FIERN TERÁ DE SER OUVIDA" 

Fernando Bezerra, presidente do Sindicato da Indústria da Construção 
Civil do Rio Grande do Norte, assume a presidência da FIERN com 

um objetivo maior: fazer com que a palavra do empresário seja sempre 
ouvida na hora de se traçarem os rumos da política industrial do Estado. 

Fernando Bezerra: "Pretendo, com o fortalecimento da FIERN, 
participar ativamente de todo processo politico-industrial 

do Estado". 

Muitas são as idéias do novo pre-
sidente da FIERN. Mas ele dá desta-
que especialmente àquilo que acre-
dita ser da maior importância para 
o órgão que vai dirigir, ou seja: 
Io) ao aumento de representa-
ção e representatividade da Fede-
ração. Isto será obtido, segundo 
Fernando Bezerra, fomentando a or-
ganização de sindicatos para os se-
tores industriais do Estado que ainda 
não são representados perante a 
Federação. "Com a formação desses 
sindicatos, que passarão a compor o 
Conselho da FIERN, teremos en-
tão uma total participação das in-
dústrias, num entrelaçamento que 
além de unir, servirá para que to-
dos os problemas Ugados ao setor 
industrial sejam conhecidos e discu-
tidos por todos". 

2o) Fomento à assistência às 
empresas. Esta assistência será feita 
sob forma de uma assessoria econô-
mica que será implantada, com re-
cursos humanos conseguidos junto 
a área governamental e apoio da 
Confederação Nacional da Indústria. 

3o) Apoio integral às entidades 
subordinadas e que lhes servem de 
suporte, como SENAI, SESI, IEL e 
CAMPE. 

4o) participação total da Federa-
ção no processo politico-industrial 
do Estado. 

ASSESSORES — O novo presi-
dente da FIERN pretende fazer do 
seu assessoramento um ponto de 

apoio de sua administração, e conse-
guiu reunir um grupo de assessores 
de alto nível para ajudá-lo a desem-
penhar melhor sua tarefa. O cargo de 

diretor-regional do SENAI terá como 
titular o engenheiro Antomar Fer-
reira de Souza. O economista Marcos 
Emílio Aranha será o superinten-
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dente do SESI. Para a direção do 
CAMPE, foi convidado e aceitou a 
incumbência, o economista Felix 
Tiago, e o Instituto Euvaldo Lodi, 
terá na sua direção Artur Parente 
Cunha Lima. Além desses nomes, 
vários economistas integrarão a 
assessoria à presidência da Federa-
ção, formando um grupo que dará 
assistência as indústrias. 

CANDIDATO ÚNICO — Para um 
cargo que atualmen te assume gran-
de importância política no Estado, o 
fato de ter concorrido para eleição 
apenas um candidato demonstra 
muita unidade da classe. Para o fato, 
o presidente eleito tem uma expli-
cação: 

"O trabalho é todo de Expedito 
Amorim. Durante 9 anos, Expedito 
Amorim lutou para deixar a Federa-
ção das Indústrias na privilegiada 
posição que ostenta hoje. E sua 
liderança é tão forte que conseguiu 
o que é tremendamente difícil em 
qualquer Federação que se dirija: 
a unanimidade dos sindicatos que 
compõem o Conselho da FIERN, na 
indicação do meu nome para Presi-
dência. O mérito é totalmente dele". 

APOLÍTICO — As palavras tex-
tuais do novo Presidente da FIERN 
com relação à sua linha política dei-
xam bem claro o seu pensamento e 
o método de trabalho que irá impri-
mir: 

' Logo que assuma a Federação, 
exporei meus planos e deixarei claro 
que estarei liberto de qualquer com-
promisso politico-partidário. Isso não 
significa que nem eu nem a FIERN 
sejamos políticos. A FIERN é essen-
cialmente, um órgão politico, e por 
isso estou aqui através de um pro-
cesso eletivo. Não sou, porém, com-
prometido com a politica partidária 
do Estado, e preciso do apoio polí-
tico de todos e tenho certeza que 
terei esse apoio. Para isso, minha 
situação é das melhores, pois tenho 
acesso a todas as áreas e a todas as 
facções políticas do Estado, me man-
tendo numa posição puramente de 
empresário". 

CANDIDATURA — Nunca tendo 
pleiteado diretamente o cargo de 
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presidente da FIERN, Fernando Be-
zerra chega a ele por méritos e por 
trabalhos feitos em prol da própria 
Federação. Como presidente do Sin-
dicato da Indústria da Construção 
Civil, ligado diretamente à Federa-
ção das Indústrias onde participa do 
seu Conselho de Representantes, 
sua atuação vinha sendo observada 
pelo presidente Expedito Amorim, 
que na primeira oportunidade con-
vidou-o para ser candidato à sua su-
cessão. "Nunca me passara pela 
mente ser candidato a Presidência da 
FIERN. Todavia, quando fui convida-
do, aceitei, pois vejo nisso, não uma 
posição que me pudesse trazer 
vantagens, mas acima de tudo, uma 
obrigação minha, como empresá-
rio, de dar minha ajuda nesse tipo 
de participação". 

Um fato que bem demonstra o 
acerto na escolha do novo presidente 
da FIERN é que, dos sete sindicatos 
participantes do Conselho que esta-
vam aptos a votar, todos foram unâ-
nimes em confirmar o nome de 
Fernando Bezerra, sem nenhuma 
restrição. 

PRIORIDADE — Como priorida-
de em sua administração à frente 
da Federação das Indústrias do Rio 
Grande do Norte, Fernando Bezerra 
aponta a valorização da entidade, 
pelo crescimento da representação 
de todo o setor industrial do Estado 
e visando com isso uma participa-
ção efetiva nos processos decisórios 
do Estado, no que diz respeito ao 
seu desenvolvimento no campo in-
dustr ia l . "Pretendo, com o fortale-
cimento da Federação, participar ati-
vamente de todo processo polltico-
industrial do Estado, mantendo per-
feita integração com os Governos 
do Estado e do Município. E desta 
forma, em todo processo decisório 
da politica industrial do Rio Grande 
do Norte, existirá sempre a presen-
ça da FIERN, discutindo e opinando 
sobre cada tema que for levantado". 

ENTIDADES DE APOIO — A Fe-
deração das Indústrias do Esta-
do do Rio Grande do Norte conta 
atualmente com quatro entidades 
que lhes servem de apoio: SENAI, 
SESI, Instituto Euvaldo Lodi e o 

CAMPE. Para todas elas, o novo Pre-
sidente tem planos de dinamiza-
ção. 

"0 SENAI, uma entidade que 
cuida da formação da mão-de-obra 
para a indústria — segundo Fer-
nando — vem funcionando muito 
bem, e presta excelente serviço às 
indústrias do Estado, as quais já 
procuram as pessoas formadas pelo 
órgão. 0 SENAI carece apenas de 
uma maior dinamização e estimula-
ção da mão-de-obra para a vocação 
econômica do Estado, formando 
pessoas para os setores carentes, 
como Mineração, por exemplo, fa-
zendo uma coisa até então Inédita: ao 
invés de trazer o homem do interior 
para a Capital, levar os ensinamen-
tos a ele em sua própria Cidade, nu-
ma interiorização dos serviços do 
SENAI. A idéia de criação de um 
Centro de Treinamento destinado 
unicamente a fornecer mão-de-obra 
para as indústrias de confecções será 
ativada, pois no momento cerca de 
15.000 pessoas trabalham nesse 
setor". 

Para o SESI, que é uma entidade 
assistencial ao operário da indústria, 
é pensamento de Fernando Bezerra 
dinamizar todo tipo de atividade não 
só assistencial como cultural. O 
campo esportivo terá grande rele-
vância. 

No IEL — Instituto Euvaldo Lodi, 
cujo objetivo é a integração Uni-
versidade-Empresa, já existem en-
tendimentos preliminares e a pro-
messa do Reitor Diógenes da Cunha 
Lima em dar todo apoio no sentido 
de ser usada a estrutura técnica da 
UFRN a Serviço das empresas 
industriais do Estado, restando 
pois, aumentar esses trabalhos para 
que os objetivos do IEL sejam alcan-
çados mais rapidamente. 

Quanto ao CAMPE - Centro de 
Aperfeiçoamento à Média e Pequena 
Empresa, a primeira meta do Presi-
dente da FIERN é promover o cadas-
tramento de toda a indústria do 
Rio Grande do Norte, especialmente 
à pequena e média indústria, pois as 
grandes já têm de uma maneira ge-
ral, até por iniciativa própria, 
algum tipo de assistência, enquanto 
a pequena e média empresa precisa 
de maior apoio. 
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/ POLÍTICA 

D oposição poderio 

chegar ao goueroo da RH ? 
À primeira vista, pode parecer 
prematuro já se estar levantando a 
questão sucessória no Rio 
Grande do Norte, quando ainda o atual 
governador dispõe de um mandato 
que se prolonga até março de 1982.0 
próprio governador Lavoisier 
Maia e os seus assessores mais diretos 
chegam a considerar um 
desserviço ao Estado o lançamento de 
nomes para substituí-lo pelas eleições 
diretas. Mas o fato é que a 
imprensa não pode se furtar à 
obrigação de noticiar e analisar 
problemas que já são do domínio 
público e questões que despertam o 
maior interesse da comunidade. 
Talvez cansado de um 
estilo de governo que 

não tem respaldo nos interesses 
coletivos, ou frustrado por não 
sentir efeitos benéficos na 
política administrativa atual, o povo faz 
pouco caso do presente e se volta para o 
futuro. Por isso, é inevitável o 
comentário em torno dos políticos 
capazes de pleitear o 
governo em 1982. Na edição anterior de 
RN/ECONÔMICO, abordamos 
o nome de Aluízio Alves, sem que 
houvesse qualquer desmentido 
mesmo informal da sua provável 
candidatura. Agora, nos voltaremos 
para a hipótese de um oposicionista 
(alguém do atual MDB) chegar ao 
Palácio Potengi, aproveitando 
a tendência anti-governo do eleitorado 
dos maiores centros urbanos do Estado. 

Algum dos atuais dirigentes do 
MDB, teria condições de competir 
em 1982 numa disputa pelo Governo 
do Estado, com sucesso? 

A bem da verdade, o MDB no 
Rio Grande do Norte é muito mais 
dividido do que a própria ARENA. 
Dentro dele convivem, se atritam, 
se agridem tantas tendências que às 
vezes se torna difícil definir lideran-
ças. 

O partido, com maioria na Câ-
mara Municipal de Natal, com mais 
de um terço dos representantes na 
Assembléia Legislativa, com um se-
nador e três deputados federais, 
além de muitas centenas de verea-
dores espalhados por quase todas as 
cidades do Estado e mais de uma de-
zena de prefeitos, não tem comando. 

18 
Esfacelado entre "adesistas", "au-
tênticos", "moderados", "radi-
cais", "dinartistas", "aluizistas", 
"ecologistas", "trabalhistas", em 
tese o MDB possui dois coman-
dantes: o deputado federal Henrique 
Eduardo Alves, filho do ex-governa-
dor Aluízio Alves, que lidera a ala 
adesista, da qual inúmeros represen-
tantes chegam até mesmo a ocupar 
postos importantes na administração 
arenista de Lavoisier Maia; o segun-
do comandante é Roberto Furtado, 
deputado estadual há três legislatu-
ras, conhecido pela sua postura de 
centro-esquerda e como uma das 
poucas vozes que se levantam para 
criticar o poder executivo. O primeiro 
é presidente do diretório estadual 
do partido, enquanto o segundo 

está à frente do diretório da capi-
tal. Mas tanto um quanto o outro 
estão longe de impor uma linha de 
conduta coerente aos seus liderados. 
Henrique Alves não consegue 
impedir que de vez em quando o 
seu bloco deixe escapar ironias, 
insinuações veladas ou mesmo crí-
ticas diretas ao esquema Maia-Atves 
(através do qual estão unidos os inte-
resses suprapartidários das duas 
famílias que se assenhorearam do 
poder no Rio Grande do Norte). 
Da mesma forma, Roberto Furtado 
nem sempre pode impedir que al-
guns companheiros do bloco "au-
têntico" se desmanchem em mesu-
ras e aplausos a certos atos gover-
namentais, ou que se rebelem con-
tra as diretrizes que o grupo procura 
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Eleito senador numa campanha dificílima, Agenor Maria 
credenciou-se para exercer uma liderança politica no Estado. Mas a 

oposição é muito dividida, e ainda não lhe deu a oportunidade. 
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adotar. Numa síntese quase indis-
cutível, porém, o MDB se divide 
mesmo è entre os que estão contra 
a família Alves e os que estão a fa-
vor. E entre os que estão contra, 
dois realmente detém maior popula-
ridade, a ponto de poderem ser cita-
dos como potenciais candidatos ao 
governo em 82: Agenor Maria, se-
nador, e Carlos Alberto de Souza, 
deputado federal. 

AS ÚLTIMAS ELEIÇÕES — As 
eleições parlamentares de 1974 e 
de 1978 no Rio Grande do Norte 
evidenciaram a tendência do eleito-
rado das grandes cidades para a 
oposição, assim como confirmaram 
mais uma vez a influência decisiva 
da pressão oficial e do dinheiro 
para comprar vitórias no meio rural, 
nos povoados e nas cidades menores. 

O grande fenômeno de 74 foi a 
indicação de Agenor Maria para o 
Senado, numa disputa contra Djal-
ma Marinho que reunia todas as 
pré-condições de vencer, tais como: 
apoio maciço do governo, da ARENA 
e dos grupos econômicos locais. 
A situação privilegiada de Djalma 
era tão reconhecida pelo próprio 
MDB, que foi difícil encontrar no 
partido alguém disposto a jogar o 
seu nome na disputa. Como nenhum 
político de maior expressão ou re-
presentatividade no MDB quis se 
aventurar, foi preciso catar uma 
"vítima" para que o partido não 
ficasse ausente da eleição. Depois 
de muitas tentativas, foi encontra-
do na feira da cidade de Currais 
Novos um pequeno comerciante 
que fora político, e que dela saira 
em função das derrotas nas urnas. 
Era Agenor Maria, ex-deputado es-
tadual na década de 60, quando 
ficou conhecido na Assembléia como 
"deputado malvácea", por conta 
dos seus constantes pronuncia-
mentos a respeito dos problemas 
da cultura algodoeira. 

Quando o deputado Henrique 
Alves formalizou oficialmente a 
Agenor o convite para que ele se 
candidatasse a senador pelo MDB, 
ele impôs condições que só alguém 
absolutamente convencido da derro-
ta poderia impor. Agenor simples-
mente exigiu que o partido pagasse 
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algumas de suas dívidas pessoais 
(algo em torno de CrS 35 mil) e que 
lhe garantisse recursos durante a 
campanha para que pudesse manter 
sua numerosa prole. Alguns dirigen-
tes do MDB — segundo se comenta 
— teriam se cotizado para dar a Age-
nor Maria o que ele exigia. Só 
assim ele registrou sua até então 
bisonha candidatura. 

MARINHEIRO TATUADO — A 
reboque de Henrique Eduardo 
Alves que lutava pela sua primeira 
reeleição para a Câmara Federal, 
Agenor Maria começou a percorrer 
o interior do Rio Grande do Norte, 
onde era um "ilustre desconhecido". 
Nem uma propaganda impressa, 
condizente com o posto que dispu-
tava, Agenor possuía para espalhar 
sua imagem. Mas o seu estilo de 
homem modesto, de feirante, de pe-
queno agricultor, além da sua ora-
tória coloquial, intimista, cheia de 
adágios, chavões e comparações tão 
ao gosto do homem do povo, logo 
fizeram dele um nome discutido e 
festejado. 

Na campanha de 1974 ainda não 
vigorava a "lei Falcão" e os candi-
datos a postos eletivos podiam se 
apresentar no rádio e na televisão, 
não apenas com os seus currículos, 
os seus números e suas fotos imó-
veis, mas levando diretamente suas 
mensagens aos eleitores, discutindo 
os problemas sociais e econômicos, 
externando pontos de vista sobre os 
assuntos mais momentosos. Foi 
usando com habilidade os meios de 
comunicação de massa colocados ao 
seu dispor que Agenor Maria pôde 
realmente aparecer como candidato 
capaz de ameaçar a tranquilidade 
do seu adversário. 

Quando a campanha começava a 
se desenvolver, as forças situacio-
nistas resolveram incidir num erro 
estúpido: procuraram menosprezar a 
figura humana do candidato da opo-
sição, denunciando publicamente 
suas deficiências culturais em con-
fronto com o gênio reconhecido 
nacionalmente do candidato oficial 
Djalma Marinho; lançaram apeli-
dos com a finalidade de diminuir 
socialmente o homem, tais como o 
de "marinheiro tatuado", exploran-

do o fato de Agenor Maria ter sido 
marinheiro na juventude e de ter, 
presumivelmente, alguma tatuagem 
pelo corpo. Isto bastou para transfor-
má-lo em vítima perante o povo. O 
próprio Agenor passou a se autoa-
firmar "analfabeto", "feirante", 
"marinheiro", dizendo que nessa 
situação poderia fazer muito mais pe-
lo povo pobre do que o seu adver-
sário culto, eminente e de família 
tradicional. Isso rendeu bons divi-
dendos, como ficou provado na hora 
da apuração dos votos. 

Agenor Maria poderia ser o 
candidato populista de 1982. 

A TRAJETÓRIA DE AGENOR — 
Eleito senador, Agenor Maria rapi-
damente se transformou em assunto 
da imprensa nacional. Primeiro, 
porque derrotou um dos nomes 
mais expressivos do Congresso; e 
depois, porque os próprios parla-
mentares arenistas do Rio Grande 
do Norte se encarregaram de criar 
para ele uma imagem de homem 
grosseiro e despreparado para o 
cargo. Assim, tão logo chegou a Bra-
sília, ele começou a ser alvo da im-
prensa do país, que acompanhava 
desde os seus problemas domés-
ticos (a dificuldade que ele enfren-
tou para abrigar num apartamento 
os 14 membros de sua família), até 
o seu deslumbramento com o mundo 
oficial. Os primeiros discursos de 

Agenor, abordando as durezas da 
vida do campo, os salários baixos, a 
falta de preços compensadores para 
os produtos agrícolas, receberam 
destaque na grande imprensa, 
até mesmo por causa do aspecto 
pitoresco que sempre podia ser ex-
plorado em tais ocasiões. Numa 
certa feita, Agenor teria levado para 
a tribuna do Senado um pacote com 
sementes de feijão, pretendendo 
mostrar a diferença de qualidade 
entre o cereal produzido no Nordes-
te e o obtido no Sul. Na ocasião, 
em aparte, um senador do Rio 
Grande do Sul interrompeu o repre-
sentante potiguar, expressando seu 
temor de que algum dia ele viesse 
a pronunciar um discurso sobre a 
diferença entre a pecuária do Sul e 
a do Nordeste, e também quisesse 
apelar para aquele tipo de compara-
ção pois não seria fácil entrar com 
alguns bois no Senado. 

Mas, à parte o lado do humor e do 
folclórico, Agenor Maria conseguiu 
manter uma razoável imagem polí-
tica depois de se eleger. Aliado ao 
esquema político de Aluizio Alves, 
ele sempre contava com a cobertura 
do jornal Tribuna do Norte e da 
rádio Cabugi, e mesmo passando 
a vir muito pouco ao Estado, sempre 
encontrava um meio de estabelecer 
contatos com o eleitorado. 

ROMPIMENTO COM OS ALVES 
— Com a aproximação da eleição de 
1978 Agenor Maria foi aos poucos 
se distanciando da família Alves, de 
quem recebera o valioso apoio em 
1974. Talvez insatisfeito com o estilo 
de comportamento de Aluizio Al-
ves, que exige dos seus correligio-
nários não apenas fidelidade e cola-
boração, mas total subserviência, 
Agenor preferiu romper ao sentir 
que o aluizismo partia para promo-
ver um grande acordo adesista 
com o então governador Tarcísio 
Maia. Ao romper publicamente 
com os Alves, ele denunciou pelos 
jornais esse acordo e a manobra 
que alguns líderes do MDB do Rio 
Grande do Norte estavam tramando 
para que o partido não apresentasse 
candidato ao senado contra a 
ARENA. Logo a palavra de Agenor 
foi desmentida com ênfase não só 
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pela família Alves, mas pelos Maias. 
Acusando Aluízio de traidor do par-
tido, ele sustentou a campanha con-
tra o acordo, que afinal aconteceu 
meses antes da eleição, quando uni-
da em torno de Jessé Pinto Freire 
a ARENA recebia a solidariedade 
de expressiva parcela do MDB. 
Não se dando por vencido, Agenor 
Maria estimulou o surgimento de 
uma candidatura oposicionista re-
belde aos Alves. Coube ao empre-
sário Radir Pereira de Araújo, 
ex-deputado estadual por várias le-
gislaturas, assumir o papel de con-
testador à liderança aluizista dentro 
do MDB, lançando-se candidato pelo 
partido, com apoio da chamada ala 
"autêntica", que era minoria. Dessa 
hora em diante, Agenor Maria dei-
xou de lado a esperança de conví-
vio com os Alves, passando a ata-
car frontalmente Aluízio como um 
"negocista", como "um político que 
preferiu se vender ao governo". 
Nessa ocasião ele passaria a cons-
truir para aluízio a imagem do em-
presário "gordo e rico", que se 
esqueceu do povo. 

Radir Pereira conseguiu ser es-
colhido candidato pela convenção 
emedebista e se lançou na disputa 
com Jessé Freire. Agenor foi peça 
importante nas primeiras movimen-
tações da campanha, mas acabou 
dando uma demonstração de pouca 
força eleitoral não conseguindo re-
sultados favoráveis para Radir nem 
mesmo nas pequenas cidades do 
Seridó, consideradas os seus melho-
res redutos. A vitória da oposi-
ção aconteceu apenas nas grandes 
cidades do Estado, principalmente 
em Natal, por causa do sentimento 
oposicionista das massas trabalhado-
ras e da classe média. Sem bases 
eleitorais no interior, o MDB sofreu 
uma das maiores derrotas de que se 
tem notícia no Estado, por uma di-
ferença de 80 mil votos. 

Se Radir tivesse saído vence-
dor, Agenor Maria estaria hoje 
entre os líderes mais fortes da 
política estadual, pois teria sido 
creditado a ele o esvaziamento 
da liderança da família Alves. Não 
resta dúvida de que ele conseguiu 
abalar o prestígio e a força elei-
toral de Aluízio, no que foi grande-
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mente ajudado pela expressiva 
vitória do candidato a deputado fede-
ral Carlos Alberto de Souza contra 
Henrique Eduardo Alves, sendo 
mais votado do que este em todas as 
seções eleitorais do Grande Natal. 
A própria vitória de Radir Pereira 
nos redutos considerados "alui-
zistas" deixa antever a perspectiva 
de futuras alterações político-eleito-
rais no Estado, dependendo isto do 
surgimento de uma liderança ca-
paz de atrair e interessar o povo. 

Agenor, em 1982, conclui o 
seu mandato de oito anos no Senado. 
Ele poderá, sem correr riscos maio-

res, continuar na política concor-
rendo a um cargo menor. Mas tam-
bém poderá despontar perante o 
Estado se resolver ingressar numa 
luta mais ampla, candidatando-se 
ao governo. Não se pode afirmar 
se ele tem chances ou não, até por-
que tudo depende do jogo de for-
ças na época. Mas, como político 
populista, ele tem condições de 
agradar o eleitorado mais modesto. 
O mesmo não se pode dizer quanto 
ao empresariado e às camadas mais 
esclarecidas do Estado, que não 
descobriram nele nem ideologia 
nem mensagem capaz de merecer 
apoio declarado. 

Um restaurante classe A 

Um Restaurante que faz o ambiente a seu 
gosto. Vá ao VILHA VELHA e comprove. 
Vista panorâmica, música ao vivo, fina 
cozinha e um atendimento classe "A". 

Tel.: 222-4994. 
RESTAURANTE. 

W s <fàlU 

RECOMAPE TEM TUDO, ABSOLUTAMENTE 
TUDO PARA SEU ESCRITÓRIO 

Cadeira "ESTIL 
Linha Diretor Máquinas de 

escrever 

REMINGTON" 

* Mesa "ESTIL" Linha 90 

RECOMAPE Revendedora Costa, Máquinas e Peças Ltda. 
MATRIZ: Rua Dr. Barata, 242 
Filial: Praça Augusto Severo, 91 
Fones: 222-1467 e 222-4208 

FILIAL EM MOSSORÔ: 
Rua Cel. Gurgel, 266 
Fone: 321-1330 



COMPRESSORES 
DE AR ISHIBRAS 

A SOLUÇÃO IDEAL EM AR COMPRIMIDO 

L 

Os compressores de ar Ishibras são refrigerados à água, 
simples efeito, sistema de um estágio, são projetados para 
operarem a uma pressão de descarga até 7 Kg/cm2. 
Leves e Compactos 
O funcionamento a média.rotação possibilita a redução do 
espaço da base em aproximadamente 2/3 das bases dos 
compressores convencionais. Sua instalação é fácil 
e simples. 
Alto Rendimento 
A redução de resistência na passagem das válvulas e o uso 
de rolamentos auto-compensadores de rolo nos mancais 
principais resultam em alta eficiência, e o rendimento é 
garantido pela tecnologia mecânica de alta precisão da 
Ishibras. 
Funcionamento Suave e Silencioso 
O peso de pistões e bielas foi reduzido tanto quanto 
possível. Além disso os cilindros estão acoplados numa 
disposição muito apropriada para diminuir a vibração. 
Manutenção Fácil 
"Os compressores de ar Ishibras" necessitam de poucas 
peças. Estas são projetadas para resistir a longo uso e peças 
sobressalentes são preparadas unicamente para 
substituições em manutenção; portanto, estas máquinas 
são de funcionamento simples e de manutenção pouco 
dispendiosa. 
A excelente tecnologia de fabricação da Ishibras e o 
completo serviço de assistência técnica após a entrega 
garantem longa vida útil aos compressores e funcionamento 
seguro e preciso. 

Unidades de ar comprimido especiais 
Projetadas especialmente para indústrias que necessitam 
de compressores de ar possantes e que ocupem pouco 
espaço, ou àquelas que querem aumentar o volume de ar 
na rede existente. 

COBRAZ 

MECÂNICA INDUSTRIAL LTDA. 
AV. SALGADO FILHO, 2860 — FONES: 231-1549 — 231-2725 

59.000 - NATAL-RN. 



BANCO 

COMIND INAUGURA AGÊNCIA E 
SE INTEGRA AO DESENVOLVIMENTO DO RN 

Continuando sua política de ex-
pansão e dentro das comemorações 
dos 90 anos de atividades no país, 
o Banco do Comércio e Indústria de 
São Paulo S/A - COMIND, instalou 
a sua agência em Natal. 

Localizada na rua João Pessoa, 
térreo do Edifício Canaçu, o CO-
MIND dispõe de modernas e amplas 
instalações, o que lhe permite man-
ter um sistema de atendimento 
rápido ao público, oferecendo maior 
comodidade para os seus clientes. 

DIREÇÃO — O COMIND tem 
como Diretor-Regional Antônio de 
Pádua Fama de Lima, e como Ge-
rente-Regional José Clóvis de Arru-
da Pacheco. Na Agência de Natal, 
Péricles de Barros Vanderley é o 
Gerente-Geral, ficando na Gerência -
Operacional Arione Cândido de Lima 
e Maria de Fátima Santiago. 

Apesar de ser um Banco emi-
nentemente paulista, o COMIND 
vem desenvolvendo uma política de 
expansão que vai possibilitar, em 
pouco tempo, a criação de agên-
cias em todos os pontos do país. 
No momento o COMIND conta com 
248 agências operando, e se volta 
para a abertura outras, especialmen-
te no Nordeste. A próxima a ser ins-
talada será a de Maceió. 

ATUAÇÃO — Apesar de pouco 
mais de um mês de atuação em Na-
tal, o COMIND já conta com um con-
siderável número de clientes que dia 
a dia vem aumentando, graças a 
um sistema de trabalho que coloca 
em primeiro lugar o cliente. 

Confiante na boa imagem que o 
COMIND tem e nas potenciali-
dades do nosso Estado, o gerente-
geral Péricles de Barros Vanderley 
confia que o seu banco possa contri-
buir para o desenvolvimento da 
nossa indústria e comércio. 
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O Governador Lavoisier Maia deu as boas-vindas ao COMIND. 

O Diretor-Regional do COMIND, Antônio de Pádua Fama de Lima, 
mostrou o interesse do Banco em ajudar ao desenvolvimento do RN. 

Péricles de Barros Wanderley, Gerente-Geral do COMIND em 
Natal, expressou sua confiança na praça e agradeceu a presença 

maciça de autoridades e empresários. 
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CRIAR PEIXES EM CATIVEIRO: UMA 
OPÇÃO VIÁVEL AO NOSSO ALCANCE 

Uma antiga atividade econômica — a criação de peixes em cativeiro, conhecida 
cientificamente como piscicultura — começa a tomar impulso no Rio Grande do 

Norte nos últinos anos. Apesar de existir apenas um grande projeto 
implantado e funcionando regularmente (o do empresário João Veríssimo da 

Nóbrega, iniciado em 1971), vários outros projetos já começam a ser 
delineados para implantação a médio prazo, dependendo apenas dos recursos 

que o governo federal, através do SUDEPE, possa oferecer ao setor. 

Embora se conheça apenas um 
grande projeto de criação de peixes 
em cativeiro, a verdade é que no Rio 
Grande do Norte esta é uma ativi-
dade secularmente praticada nas 
regiões litorâneas, especialmente 
nas zonas de mangue. Mesmo sem 
usar técnicas mais sofisticadas, as 
pessoas que constroem viveiros 
para a criação de peixes conseguem 
alcançar resultados favoráveis, o que 
está estimulando pesquisadores e 
cientistas a estudar as fórmulas ca-
pazes de aumentar os lucros desse 
tipo de trabalho. Medidas como a 
seleção das espécies de peixes a 
serem criadas, a retirada dos peixes 
predadores dos viveiros, e a utiliza-
ção de alimentação que propicie o 
mais rápido crescimento, são apenas 
algumas das providências conside-
radas plenamente viáveis. 

Como o Estado dispõe de cen-
tenas de milhares de hectares de 
terrenos propícios à piscicultura, e 
sabendo-se que cada hectare de vi-
veiros pode produzir mais de uma 
tonelada de peixes por ano, não é 
difícil prever que essa atividade 
econômica poderá vir a ter grande 
importância entre nós, como fator de 
elevação da renda. Descortinando 
esses aspectos, a Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Norte nos 
últimos anos, através do seu Instituto 
de Biologia Marinha, vem estudando 
em profundidade a viabilidade da 
piscicultura e partirá, agora, para 
implantar na fazenda Jundiaí (muni-

* 
João Veríssimo da Nóbrega 

implantou um grande projeto 
de piscicultura sem 

nenhum apoio oficial. 

cípio de Macaíba) um campo de 
experiências práticas. 

PROJETO DE VERÍSSIMO — 
Um dos poucos empresários que já 
se dedica com maior estrutura à 
criação de peixes em cativeiro é 
João Veríssimo da Nóbrega, que em 
1971 começou a implantar 15 hecta-
res de viveiros em terras de sua pro-
priedade no município de São Gon-
çalo do Amarante, a poucos quilô-
metros de Natal. Entretanto, a cria-

ção se faz ainda de forma rudi-
mentar, sem maiores recursos téc-
nicos. Mesmo assim, os resultados 
conseguidos por Veríssimo levam a 
crer na otimização do desempenho 
do empreendimento, a partir da 
utilização de métodos mais avan-
çados. 

Em 10 viveiros, ocupando cerca 
de 15 hectares, produz-se uma média 
de 60 toneladas de peixe, com predo-
minância das espécies, curimatã e 
carapeba, num período de 18 meses. 
O curimatã pesa em média 2 qui-
los; o carapeba, 500 gramas. 

Os peixes são de águas estua-
rinas e segundo o empresário João 
Veríssimo, são apresados em 12 
quilômetros de paredões beirando o 
rio Potengi, com comportas para 
entrada nos viveiros e, ali eles se 
alimentam pela própria natureza. 
Afirma o piscicultor que "o período 
de maior entrada do peixe é de julho 
a setembro e anualmente nós retira-
mos 60 toneladas de peixe que é 
comercializado no Rio Grande do 
Norte e em Recife". 

Desde o início da implantação 
do projeto até hoje, foram investidos 
cerca de Cr$ 6 milhões "com recur-
sos próprios, sem nenhuma ajuda 
do governo. Se o governo nos der 
%juda ampliaremos o projeto e pode-
remos produzir até 150 toneladas de 
peixes por ano". — informa João 
Veríssimo. 

"Se o Estado colocar técnicos a 
disposição do projeto, as condições 
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de produção aumentarão conside-
ravelmente", acredita o empre-
sário, concluindo que "Isso re-
presenta muito para a economia do 
Rio Grande do Norte, pois se hou-
ver Investimento na criação de pei-
xes em cativeiro deixaremos de Im-
portar o produto de outros Estados, 
porque nós temos condições de ser 
auto-suficientes". 

O Rio Grande do Norte é um Es-
tado privilegiado para a criação de 
peixes em cativeiro pois, além de 
contar com grandes áreas para de-
senvolver tal atividade, as águas não 
são poluidas. Salienta no entanto 
João Veríssimo, que "para o Estado 
conservar esse potencial o Rio Po-
tengi não pode ser poluído, senão 
todo o peixe se acabará". 

No entanto, o que se observa é 
um descaso por parte do governo do 
Estado, em conservar o rio Potengi 
sem poluição, uma vez que grande 
parte dos detritos da cidade são 
aí despejados, "in natura". 

ONDE ESTÃO OS TÉCNICOS? 

A Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte mantinha o único 
curso de nível superior em Aquacul-
tura no Brasil. Há dois anos que 
esse curso foi extinto, embora tenha 
formado 40 técnicos nessa área. A 
maioria desses técnicos está fora do 
Estado, trabalhando no Ceará, Ma-
ranhão e na Bahia, vinculados em 
sua maioria, ao DNOCS. Os que fi-
caram no Rio Grande do Norte es-
tão desempregados, apesar de que, 
em pesquisa aplicada antes da 
implantação do curso, se consta-
tasse que o mercado no Rio Grande 
do Norte oferecia excelentes oportu-
nidades de emprego. 

Segundo o técnico Juarez Antônio 
de Sá Rabelo, "o Estado do Ceará 
é o quartel general para toda a 
América Latina em termos de cria-
ção de peixes em cativeiro. E lá 
que se desenvolvem os grandes 
projetos com a participação da po-
pulação, permitindo que os menos 
favorecidos alimentem-se com pro-
teínas, no que o peixe é multo rico". 

O Estado do Ceará, segundo ain-
da Juarez Rabelo, está todo voltado 
para a piscicultura, cultivando prin-

Juarez de Sá Rabelo mostra 
a viabilidade da criação de 

peixes em viveiros. 

cipalmente a Thilapia que é "um 
peixe de água doce muito resistente, 
podendo passar até 6 horas fora d'á-
gua e sobreviver, além de ser muito 
rico em proteínas e do seu preço 
ser baixo no mercado". 

Para o técnico Juarez Rabelo os 
projetos desenvolvidos no Rio Gran-
de do Norte são de características 
extensivas, sem padrões técnicos. 
Mesmo assim, afirma ele que 
"esses projetos já provaram que eco-
nomicamente são viáveis e se eles 
passarem a ter padrões técnico-
científicos a produção aumentará 
em muito". 

Sobre a falta de mercado de tra-
balho para o pessoal especializado, 
salienta ele que "há mercado abun-
dante, mas ninguém quer investir 
na aquacultura porque não houve 
ainda ninguém que investisse com 
agressividade no Estado, apesar 
do exemplo do Ceará". 

Para um viveiro ser economica-
mente viável é necessário que ele 
produza no mínimo 800 quilos de 
peixe por hectare. Diz Juarez Ra-
belo que "nós temos no mínimo 
80 mil hectares de águas estuarinas 
e se houver um investimento bem 
orientado nesse setor veremos como 
a piscicultura contribuirá significa-

ARMAZÉM 
PARÁ: 

A CASA QUE 
LHE SERVE 

Poder pensar em qualquer tipo de 
madeira. Depois vá comprá-la no 

Armazém PARÁ, que possui o 
maior estoque e variedade de 
madeiras para todos os fins. 

Mas pense nos outros materiais 
para a sua construção: Louças 
Sanitárias, Pisos de Cerâmica, 

Azulejos, Tintas, Ferragens, 
Fórmica, e tudo o mais. Você 

encontrará tudo pelos melhores 
preços no Armazém PARÁ. 

ARMAZÉM 
PARÁ 

Rua Almino Afonso, 38/40 
Fone 222-4141 - Ribeira 
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PISCICULTURA 

Mesmo sem o emprego de técnicas avançadas, a piscicultura se 
apresenta como uma atividade rentável e muito disseminada 

no Estado. 

tivamente para a economia do Es-
tado. E, como o peixe é um alimento 
mais barato do que a carne, os me-
nos favorecidos terão condições de 
se alimentar bem, adquirindo pro-
teína animal". 

Situr.do na salina Casqueira, 
em Baia Formosa, Juarez Rabelo 
está com um projeto esperando 
apenas a liberação da verba por 
parte da SUDENE para iniciar a 
construção dos viveiros. Esse pro-
jeto está orçado em Cr$ 10 milhões. 
Com esses recursos serão construí-
dos 60 viveiros com tamanhos va-
riando entre 3 e 5 hectares. 

Explica Juarez Rabelo, que como 
um ano tem 52 semanas e é preten-
são sua ter uma despesca por se-
mana, os 8 viveiros que sobram 
serão utilizados na semana santa, 
época de maior procura do produto. 
Salienta ele que "a produção Ini-
cial será de 800 quilos por hectare 
mas poderá chegar até 1.500 qul-
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los". Para se obter um certo equi-
líbrio ecológico na criação do peixe é 
necessário que as comportas sejam 
abertas de 15 em 15 dias para que 
o peixe novo entre e sirva de ali-
mento para os predadores. 

Lamentando que o governo ainda 
não tenha despertado para as possi-
bilidades da piscicultura aplicando 
recursos em pesquisas e fomentando 
a atividade, o problema ainda se 
agravava, segundo Rabelo, porque 
"as pessoas que têm projetos des-
conhecem a tecnologia e não procu-
ram nem os técnicos, nem a Uni-
versidade". 

PROJETO DA UNIVERSIDADE 
— O projeto da Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Norte, segundo 
o Diretor do Instituto de Biologia 
Marinha, professor Sebastião Mon-
te, "já tem condições de funcionar 
este ano com a finalidade de esti-
mular o ensino, a pesquisa e fo-
mento". O investimento está orçado 
em 11 milhões de 500 mil cruzeiros. 

Técnicos da SUDEPE e SUDENE fo-
ram visitar a fazenda de Jundiaí 
onde está sendo implantado e na 
oportunidade ficou acertado uma 
contribuição financeira desses ór-
gãos para o desenvolvimento do 
projjeto. 

Segundo o professor Sebastião 
Monte, "há 20 anos que estamos fa-
zendo pesquisas sobre criação de 
peixe em cativeiro porque verifica-
mos que esse é o caminho mais 
certo a ser tomado. E como nós 
temos a nossa estação na fazenda de 
Jundiai o que falta agora é colocar 
o projeto em funcionamento". 

Acreditando que esse ano o pro-
jeto entrará em funcionamento o 
professor Sebastião Monte acha que 
uma média de 3 toneladas de pei-
xes por hectare serão produzidos 
em oito meses, partindo-se de filho-
tes de apenas 20 gramas. Observa 
ainda que "todo o corpo técnico 
está preparado com cursos espe-
ciais para este projeto. 
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Galvão Mesquita Ferragens S/A 

Casa Lux S/A 
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MINERAÇÃO 

SCHEELITA — A PRODUÇÃO CAI 

E EXPORTAÇÕES VÃO DIMINUINDO 

A política de desenvolvimento da atividade mineral no Rio Grande do Norte 
é inusitada. Enquanto a produção de minérios vem caindo a cada ano, 

o governo se preocupa em atrair multinacionais para o Estado, 
oferecendo-lhes incentivos para a implantação de projetos sofisticados 

no setor de benef iciamento. É a continuação da política oficial do governo 
anterior: para os de fora, tudo! 

Se persistir a situação atual de cons-
tante diminuição da nossa produ-
ção de minérios, dentro em breve o 
Rio Grande do Norte passará da po-
sição de grande exportador para a 
condição de importador. A advertên-
cia vem sendo feita pela Associa-
ção dos Mineradores do Rio Grande 
dò Norte, através de todos os seus 
associados. A batalha para recon-
quiste da posição já começou com a 
elaboração de um memorial enviado 
à Companhia de Pesquisas e Recur-
sos Minerais, por parte dos minera-
dores, analisando a conjuntura de 
minérios no Estado e apontando so-
luções para a crise. 

QUEDA NA PRODUÇÃO 

O Estado do Rio Grande do Norte 
vinha mantendo há muitos anos uma 
situação muito boa na pauta de ex-
portações de minérios. As empresas 
de mineração locais caminhavam fir-
mes, aumentando sempre o volume 
de extração e das exportações. 

Entretanto, nos últimos dois anos, 
as estatísticas apontam um decrésci-
mo acentuado nas exportações mi-
nerais, preocupando enormemente 
todos os setores ligados ao assunto. 

Os motivos da queda de produ-
ção do nosso minério são apontados 
por homens ligados ao setor. Para o 
geólogo Edgard Dantas, um dos 
"experts" em assuntos minerais do 
nosso Estado, "a preocupação com a 
diminuição das exportações no Rio 
Grande do Norte não implica numa 
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Edgard Dantas, geólogo, 
diz que a queda das 

exportações é causada pelo 
aumento do consumo 
dascheelita no país. 

p e r d a de produção. Esta queda está 
diretamente ligada a um aumento 
do consumo interno que nos leva, ca-
da vez mais a termos uma exporta-
ção menor, em razão do gradativo 
aumento da demanda interna". 

Temos hoje, no quadro estatístico 
mineral do Rio Grande do Norte, 
uma situação que compromete a 
sobrevivência da indústria extrativa 
de minérios, principalmemte a de 
scheelita, uma vez que esse aumento 
gradativo do consumo interno do 
produto pode originar, em curto es-
paço de tempo, uma queda total 

nas exportações, antevendo-se até 
a hipótese do Brasil ter de passar a 
recorrer à importação. Ainda na opi-
nião de Edgard Dantas, "o mercado 
brasileiro tem apresentado uma ten-
dência de crescimento em relação ao 
consumo da scheelita, numa propor-
ção elevadíssima, tudo indicimdo 
que, na década de 80, se não tiver-
mos uma modificação no quadro de 
reserva e conseqüentemente um 
acréscimo de minério de tungsténio 
no pais, e, particularmente no Rio 
Grande do Norte, vamos ter que pas-
sar pelo vexame de ter sido um país 
produtor e exportador da matéria-
prima, e passar a ser um importa-
dor dessa mesma matéria-prima, 
para atender à própria demanda 
interna". 

A preocupação de todas as insti-
tuições, públicas e privadas, tem si-
do, no momento, de somar esfor-
ços para que possam encontrar uma 
solução para o problema, antes que 
ele se agrave. O Ministério da Indús-
tria e Comércio, através do CONSI-
DER - Conselho Nacional de Siderur-
gia e Não Ferrosos, detectou, em 
estudos feitos do aumento na de-
manda interna e de suprimento do 
grau de oferta, que o país tem, to-
do o problema, baseado exatamente 
no crescimento da demanda. A 
partir daí, uma nova política vem 
sendo articulada para ajustar o mer-
cado. As providências já se fazem 
sentir através das modificações dos 
critérios e do custo do dinheiro das 
pesquisas minerais, como recente-
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MINERAÇÃO 

mente anunciou o diretor-financeiro 
da CPRM, Elizeu Visconti, em recen-
te visita ao Rio Grande do Norte. 

Pelas declarações do diretor da 
CPRM, de agora em diante tudo será 
feito para que o dinheiro destinado 
às pesquisas minerais, fique disponí-
vel de uma forma mais prática e mais 
barata (em relação aos juros cobra-
dos) para o pequeno, médio e gran-
de minerador. 

Outra medida tomada agora, e 
considerada importante, é a cria-
ção de cooperativas, experiências 
iniciada no nosso Estado, com a Coo-
perativa de Mineradores de São 
Tomé. 

Na opinião do diretor-presidente 
da Mineração Tomaz Salustino, Má-
rio Porto, a queda de nossa produ-
ção é motivada por vários fatores, 
destacando-se como principais: 1? 
Falta de Pesquisas para indicação 
de novas jazidas; 2? falta de apoio a 
pequenos mineradores e principal-
mente aos garimpeiros; 3? proibi-
ção de venda de explosivos aos ga-
rimpeiros; 4? altos juros cobrados 
para exploração de minérios". 

Acredita também Mário Porto, 
que, se não houver uma tomada de 
posição imediata por parte do Go-
verno visando auxílio aos Minerado-
res potiguares, o Rio Grande do Nor-
te vai terminar passando de expor-
tador para importador de um pro-
duto que vem se constituindo ao 
longo dos anos na maior fonte de 
riqueza do nosso Estado. 

Sobre o problema também opina 
o diretor-presidente da CDM -Com-
panhia de D e s e n v o l v i m e n t o de Re-
cursos Minerais do Rio Grande do 
Norte, Elias Fernandes Neto, afir-
mando que a queda de nossas expor-
tações prende-se ao fato do aumento 
no consumo interno do país. 

"Tudo isso vem sendo cuidadosa-
mente estudado e dentro das nossas 
possibilidades de recursos faremos o 
que for possível para conseguir dina-
misar pesquisas e incentivar pe-
quenas e médias empresas explora-
doras de minérios, com a finalidade 
de tentar, pelo menos, diminuir os 
problemas existentes, para que o 
nosso Estado volte ao seu lugar de 
destaque como exportador nacio-
nal". 

Elias Fernandes nâo vê a 
situação tão caótica, 

quanto apregoam 
os mineradores. 

Com relação a um possível esgota-
mento das reservas do Estado, prin-
cipalmente tomando por base a sche-
elita, "na opinião de Mário Porto, o 
fato é procedente. Entretanto, o Rio 
Grande do Norte é muito rico em mi-
nérios, e se tivéssemos um trabalho 
de pesquisa mais incrementado e se 
recursos fossem destinados para 
esta finalidade, com juros baixos, 
certamente novas jazidas seriam des-
cobertas e outros campos impor-

tantes para a Mineração do Estado 
seriam abertos, ocasionando maior 
produção e gerando mais divisas 
para o Governo". 

MEMORIAL DA CLASSE — O 
ponto de maior destaque abor-
dado por todos que estão liga-
dos ao setor mineral do nosso Esta-
do é, sem dúvida, a falta de pesqui-
sas. Recentemente, por ocasião da 
visita ao Rio Grande do Norte do 
diretor-presidente da CPRM, Eliseu 
Visconti, a Associação dos Minera-
dores do Rio Grande do Norte — 
ASMINORTE, entidade de classe 
que reúne a quase totalidade dos que 
se dedicam a prática da atividade 
extrativa mineral, fez importante so-
licitação, na qual ressalta que de-
cresce anualmente a produção de 
minérios no Rio Grande do Norte, 
notadamente da Scheelita, sendo 
certo que, com o aumento progressi-
vo do emprego do Tungsténio no 
mercado interno brasileiro, teremos 
que importar, num futuro próximo, 
o aludido metal, não como decorrên-
cia da escassez ou exaustação do 
produto no sub-solo potiguar, mas 
por força de absoluta insuficiência 
de pesquisas até agora promovidas 
pelos órgãos públicos e entidades 
privadas. 

A Companhia de Pesquisas e Re-
cursos Minerais, cuja finalidade 

r 
C H R I S _ MÓVEIS Decorações 

REPRESENTANTE ^ 
EXCLUSIVO DOS MÛVEIS1 

Programas de móveis 
para escritórios: 

qualidade, bom senso 
e racionalidade 

V 
Av. Hermes da Fonseca, 1174 - Fone: 231-2733 - Tirol - Natal-RN. 
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Você vai comprar um imóvel. 
Examina instalações elétricas 
hidráulicas. Mas, lembra-se 
de examinar as do TELEFONE 

Você sabe da importância do telefone em suas ativi-
dades diárias. Com ele, tudo se torna mais fácil e mais 
rápido. Mas, às vezes, você esquece que, para instalar um 
telefone, o imóvel deve estar preparado para recebê-lo. 

Tome suas precauções antes de construir, comprar 
ou alugar casa, apartamento, escritório, consultório, ou 
qualquer outro imóvel. 

Verifique se as normas técnicas da TELERN foram 
cumpridas. 

No Catálogo Telefônico existem ins-
truções para instalações de telefone em 
unidades residenciais. Para imóvel de 
maior porte, consulte o Departamento 
Comercial da TELERN. 

Com isso você tem a certeza da ins-
talação do seu telefone. 

E da eficiência e perfeição do serviço 
daTELERN. TELERN 

TELECOMUNICAÇÕES 
DO RIO GRANDE DO NORTE S.A 

Empresa do Sistema TELEBRÀS 



MINERAÇÃO 

maior é fomentar a pesquisa mine-
ral, tem tudo para alcançar seu obje-
tivo: recursos financeiros abundan-
tes, técnicos qualificados, direção 
esclarecida etc., sendo justo se pre-
sumir que existe algo de errado no 
programa de pesquisas e no esque-
ma financeiro das entidades oficiais 
incumbidas de fomentar e promover 
a pesquisa mineral. 

Numa tentativa de esclarecer, aju-
dar e procurar uma solução urgente 
que o problema requer, a ASMI-
NORTE, através do memorial entre-
gue pelo Presidente da Associa-
ção, Marcelo Mário Porto, ao dire-
tor-presidente do CPRM, solicita 
atenção daquele órgão para os se-
guintes itens: 
a) "Nos financiamentos destinados 
à pesquisa mineral, prefixar os juros 
à base de 10% anuais, a seme-
lhança do que estabelece outros 
órgãos de financiamento do nosso 
desenvolvimento, e que as presta-
ções não ultrapassem a 7% da pro-
dução da jazida. O lucro na pesqui-
sa mineral não deve resultar da co-
brança de pesados ágios mas no 
êxito da produção, verdade que sôa 
como verdadeiro truísmo; 
b) O financiamento a "fundo per-
dido" não deverá circunscrever-se 
à hipótese do inteiro malogro da pes-
quisa, mas também quando a lavra 
fôr encerrada por insuficiência de 
minério ou prosseguir com produ-
ção de minério manifestamente 
insuficiente para liquidar o débito. A 
férrea inflexibilidade do esquema 
financeiro da C.P.R.M. é causa do 
insucesso do seu plano de pesquisa; 
c) Maior entrosamento entre a 
C.P.R.M. e o D.N.P.M. em tudo que 
se referir a pesquisa, lavra e estímu-
los fiscais e creditícios destinados a 
indústria de mineração; 
d) quando a pesquisa de minério 
carente se fizer com recursos pró-
prios de empresa genuinamente na-
cional até a uma despesa correspon-
dente a 5.000 ORTN, e o trabalho 
resultar infrutífero ou economica-
mente inviável, a C.P.R.M. indeni-
zará a firma das despesas feitas, la i 
medida estimularia grandemente a 
pré-pesquisa, que constitui uma ati-
vidade valiosíssima para a avalia-
ção das potencialidades minerais da 
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Qualquer que seja 
o tipo de sua 

construção, não 
pense duas vezes. 

Mário Porto aponta as causas 
da queda de produção 
mineral no Rio Grande 

do Norte. 

região. Impõe-se ainda maior agili-
zação na aprovação dos projetos e 
liberação dos financiamentos". 

Segundo palavras de Marcelo Má-
rio Porto, desde que atendidas estas 
reivindicações, a situação do Rio 
Grande do Norte poderá caminhar 
para uma normalidade no setor mi-
neral, voltando o nosso Estado a 
alcançar uma produção suficiente 
não só para suprir a demanda in-
terna como também produzir o su-
ficiente para aumentar nossas expor-
tações. "Estas reivindicações — 
acrescenta Marcelo Porto — são 
aquelas que consideramos de maior 
importância no momento. São as que 
estão a exgir, de imediato, uma 
definição do Governo, através da 
CPRM, e sem as quais, não se 
torna possível a solução para os pro-
blemas ligados a mineração do Es-
tado". 

PESQUISAS — Apesar das recla-
mações constantes dos mineradores 
com relação ao programa de pesqui-
sas minerais no Estado, o diretor-
presidente daCDM, Elias Fernandes 
Neto, não vê uma situação tão caó-
tica como apregoa a Associação dos 
Mineradores do Rio Grande do Nor-
te: 

O T IJOLÃO dispõe de grande 
var iedade de mater iais para 

construção e manda entregar 
d i re tamente na obra. 

Tudo pelos melhores preços. 

m O TIJOLÃO 
Paulo Serafim da Silva Neto 

Matriz: RuaS. José, 1507 
Lagoa Seca - Fone : 231 -1731 

Filial: Rua Près. Bandeira, 1191 
-Lagoa Seca- Fone : 231 -1770 

NATAL-RN 



MINERAÇÃO 

"Creio que nosso programa no 
campo de pesquisas está sendo dina-
mizado. Basta dizer que de janeiro 
a julho já investimos, somente em 
pesquisas, CrS 173 milhões, distri-
buídos nos programas dos Proje-
tos de Pesquisa de Pfcgmatitos 
(CrS 26 milhões); Pesquisa do Tungs-
ténio (Cr$ 37 milhões); Projeto Bo-
queirão - pesquisa de scheelita em 
São Tomé (CrS 60 milhões) e Projeto 
Bodó de pesquisa de scheelita em 
Cerro Corá (CrS 50 milhões)-

Mário Porto, presidente da Mine-
ração Tomaz Salustino, um dos que 
afirma que a escassez da scheelita 
não é problema de insuficiência 
do produto no sub-solo, mas é falta 
de maiores pesquisas, tem um argu-
mento forte para justificar a queda 
de produção: 

"Em princípio, com a proibição, 
por motivo de segurança, de venda 
de explosivos aos garimpeiros, 
estes deixaram de trabalhar no ga-
rimpo e praticamente extinguiram 
uma grande fonte de abastecimento 
as minerações, que tinham, na com-
pra da scheelita aos garimpeiros, 
uma maneira de aumentar a sua pro-
dução. Para avaliar a contribui-
ção do garimbo, basta citar que antes 
da proibição da venda de explosivos 
aos garimpeiros, tínhamos uma mé-
dia de 600 a 700 toneladas compra-
das anualmente ao homem do ga-
rimpo". 

Edgard Dantas, além de acredi-
tar que os grandes problemas da 
mineração no Rio Grande do Norte 
estão contidos na falta de crédito 
especializado para o produtor e o 
fomento a produção de pe-
quenas minas, também está de acor-
do que é indispensável para a dina-
mização das nossas explorações mi-
nerais, um aumento dos trabalhos de 
pesquisa. 

É ainda Mário Porto quem lembra 
um detalhe importante: a arrecada-
ção originária do IUM - (Imposto 
Único sobre Minerais), conforme 
a lei que a regulamenta, teria que 
ser aplicada em projetos de minera-
ção, o que vem ocorrendo. Somente 
as empresas de Currais Novos pa-
garam no ano passado CrS 26,8 
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milhões de Imposto Único sobre 
Minerais. E se esse dinheiro tivesse 
sido aplicado em jpesquisas, seria 
uma grande contribuição para explo-
ração de minérios no Rio Grande 
do Norte. 

SITUAÇÃO — Apesar das pesqui-
sas da CDM em Cerro Corá e São 
Tomé, que ainda não definiram a 
viabilidade das explorações que es-
tão sendo processadas, a situação 
não é das melhores no campo da 
exploração e produção de minérios. 
A mina "Cafuca", que já foi impor-

tante, foi desativada por ter o seu 
projeto considerado anti-econômico: 
a "Potira", pelo mesmo motivo 
encerrou suas atividades; a "Acauã" 
teve sua produção reduzida em cerca 
de 40% permanecendo com produ-
ção estável apenas a "Brejuí". De-
vido às dificuldades acima expostas, 
o garimpo hoje está praticamente 
extinto. Como o consumo interno do 
tungsténio cresceu 75%, nos últimos 
anos, a exportação caiu ultimamente 
em 40%, ocasionando grande preo-
cupação para o Governo que terá que 
analisar bem o problema e encontrar 
solução definitiva. 

LEG S LAÇ AO L X 
r í r ' " N()RDESTI NA j t r i s p r u I » \ < I A 

As mais completas revistas de leis editadas no 
Brasil. Levamos até você matéria FEDERAL, 
ESTADUAL e MUNICIPAL, sempre atualiza-
das com a legislação em vigor. Tudo isso em 
excelente apresentação gráfica. Torne-se o as-
sinante mais atualizado do Brasil. 

Solicitação de Assinaturas: 
EDITORA LEGISLAÇÃO NORDESTINA LTDA., 
à atenção de Nelson Ramos de Souza. 
Av. Conde da Boa Vista, 250 — Conjunto 411 
Telefone (081)222-3781 — RECIFE-PE. 

UMA EMPRESA EM EXPANSÃO 
As melhores marcas de móveis e máquinas 

para escritório estão na COMSERV. 

i . À 

Móveis BALFAR 

Calculadora GENERAL 
"Teknika 2103-P" 

Fichário "VISISYSTEM" 

Pi ilia 
Cofres "CONFIANÇA 

COMSERV — Comércio, Representações e Serviços Ltda. 
• Máquinas de Escrever, Calcular, Eletrônica, Móveis de aço, Sistema de Arquivamento 
I Racional e Artigos p/Escritório. Móveis domésticos em geral. RuaCel. Estevam, 1416/18 

Fones: (842) 222-4042 — 222-3203 — Alecrim — Natal-RN. 
Filial: Av. Salgado Filho, 1588/1590 — Boa Sorte — Fone: 231-2545. 
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EMPRESA 

TRANS-NATAL RENOVA FROTA 
DE ÔNIBUS COM A MARCOPOLO 

Com a aquisição de 10 modernos ônibus, a TRANS-NATAL 
passa a oferecer aos natalenses um serviço ainda melhor. 

A TRANS-NATAL — Transportes 
Natal Ltda. —, utilizando recursos 
obtidos pela Prefeitura em convênio 
com o Ministério dos Transportes, 
EBTU e FINAME, com a interven-
niência do Banco de Desenvolvi-
mento do Rio Grande do Norte, 
acaba de adquirir 10 ônibus para re-
novação da frota que serve às linhas 
metropolitanas. A operação, no valor 
de Cr$ 8 milhões, recebeu financia-
mento a juros subsidiados de 30 por 
cento ao ano, pelo prazo de 36 me-
ses, com 6 de carência. 

Os novos e modernos ônibus foram 
apresentados às autoridades, aos 
empresários do setor de transportes 
urbanos e à imprensa durante coque-
tel oferecido pela diretoria da 
TRANS-NATAL, nos escritórios da 
empresa, à rua Capitão-Mor Gou-
veia. Após a benção dos veículos de 
passageiros, procedida pelo padre 

Tarcísio Pereira, falou em nome da 
direção o professor universitário Ney 
Gurgel, quando destacou o apoio que 
os empresários dos transportes cole-
tivos estavam recebendo da Prefeitu-
ra de Natal, graças a quem foi possí-
vel obter recursos da ordem de Cr$ 
20 milhões para aplicação na compra 
de novos ônibus para a cidade. Dessa 
soma de recursos, coube à TRANS-
NATAL a parcela suficiente para 
aquisição de dez veículos, enquanto 
outras empresas também foram be-
neficiadas. No total, os recursos con-
seguidos pela Prefeitura permitiram 
a compra de 25 novos carros para o 
serviço de transportes de massa, 
atendendo a três empresas. 

Falando na ocasião, o prefeito José 
Agripino Maia prometeu trabalhar 
ainda mais em favor da melhoria dos 
transportes urbanos da cidade e afir-
mou que para o ano de 1980 serão 

conseguidos mais Cr$ 90 milhões 
dentro de um convênio semelhante 
ao atual, recursos que permitirão 
às empresas não apenas renovar, 
mas ampliar as suas frotas. 

Atualmente, a TRANS-NATAL 
possui 57 ônibus atendendo às di-
versas linhas da cidade, oferecendo 
empregos diretos a mais de 300 
pessoas. A frente da empresa estão: 
Vicente Alves Flor - diretor-presi-
dente; Joaquim Alves Flor - diretor-
financeiro; José Marinho Filho -
diretor-superintendente do tráfego; 
João Viegas Flor - diretor-adminis-
trativo; e Plácido Alves Bezerra -
diretor de material e manutenção. 

Os novos ônibus da TRANS-
NATAL foram produzidos pela 
Marcopolo S/A - Carrocerias e 
ônibus, empresa que tem sede em 
Caxias do Sul, sendo hoje fabrican-
te da mais completa linha de ônibus 
produzida no Brasil. 
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RÁDIO NORDESTE ASSUME LIDERANÇA 
DA AUDIÊNCIA EM NATAL 

Até alguns meses atrás predominava entre os empresários ligados à 
comunicação social do Rio Grande do Norte o conceito de que, para 

uma emissora de rádio ganhar audiência, forçosamente ela teria de baixar o 
nível da sua programação, apresentando programas espalhatosos e de 

gosto duvidoso. Também se acreditava firmemente que sem programação 
esportiva abundante era impossível obter IBOPE. Mas um dirigente 

empresarial resolveu desafiar esses preconceitos. E derrubou-os. Sua 
emissora está agora no 1o. lugar do IBOPE! 

Felinto Rodrigues, diretor-presldente da Rádio Nordeste, explica 
como ela chegou ao primeiro lugar em audiência. 

Felinto Rodrigues Neto, diretor-
presidente da Rádio Nordeste, 
decidiu acreditar que o povo prefere 
o melhor. Depois de várias experiên-
cias que não deram muitos resul-
tados positivos, pois a emissora nunca 
despontava entre as mais ouvidas 
do Estado, Felinto pôs em prática 
nova estratégia: não impor progra-
mação; fazer o melhor, com base Aia 
vontade do ouvinte. Diz Ele: 

"Nós sabíamos que era preciso 
mudar, mas não sabíamos como. 
Dal, partimos para planejar, com 
base em pesquisas, um programa 
de trabalho que, ao final, pudesse 
nos dizer simplesmente como o povo 
queria que o rádio fosse feito. 
Com um plano nas mãos, passamos 
á sua execução e, hoje, estamos 
acompanhando os seus resultados". 

Logo a princípio, os resultados 
começavam a 'causar entusiasmo. A 
linha da programação era mantida 
dentro de padrões novos, tão sofis-
ticados e atuais quanto o adotado 
pelas melhores estações de FM do 
Rio de Janeiro e Sao Paulo. Felinto 
Rodrigues resolvera apostar no su-
cesso. E finalmente o sucesso apa-
receu: no Boletim n? 22 do IBOPE, 
referente a este mês de setembro, 
lá estava a Rádio Nordeste na ca-
beça, campeã de audiência em Natal. 

INVESTIMENTO — Segundo o 
diretor-superintendente da Rádio 
Nordeste, João Felinto, foi necessá-

rio realizar um razoável investi-
mento para reformar uma estrutura 
antiga, onde predominava o blá-
blá-blá dos disc-jockeys e a imposi-
ção do (discutível) gosto musical do 
discotecário-programador. Na reali-
zação de pesquisas, na contrata-
ção de pessoal de alto nível, na 

melhoria dos equipamentos, foram 
gastos mais de CrS 1 milhão, logo 
na primeira hora. A Rádio Nordeste 
teve que partir para a aquisição de 
duas mesas de transmissão (uma de 
dez e outra de seis canais simul-
tâneos), consideradas as mais mo 
dernas do país e semelhante às utili-
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zadas pelas grandes estações do 
Sul. Houve ainda renovação total 

do parque de gravadores e foi im-
plantado um novo processo de veicu-
lação de publicidade, através do sis-
tema de cartuchos. 

Com relação aos profissionais 
contratados já dentro da nova pro-
gramação, todos assimilaram rapi-
damente a filosofia de trabalho 
que a direção da emissora estava 
adotando, dentro da qual o dono 
absoluto da verdade era o público, 
sendo o prefixo a "vedete", princí-
pio que subvertia inteiramente os 

valores então vigentes na radiofo-
nia natalense. 

Uma prova de que esta etapa foi 
não somente absorvida pelo pessoal 
da emissora, mas acima de tudo 
foi muito bem executada, é que a 

aceitação do público aconteceu de 
forma progressiva e rápida, sur-
preendendo aos próprios dirigentes 
da emissora, pois até então a Rádio 
Nordeste nunca merecera posição de 
destaque no IBOPE. 

A MULHER OUVE 

A NORDESTE 

Com apenas 22 dias de 
implantada a nova programação, 
a emissora já passava do 4? lugar 
(fevereiro/79) para o 2? lugar 
(pesquisa de maio). Daí até chegar 
ao primeiro lugarsfoi só uma ques-
tão de tempo, pois como se sabe as 
pesquisas do IBOPE são qua-
drimestrais. 

Mas não somente os diretores da 
empresa se surpreenderam com a 

meteórica ascenção da emissora. 

Há detalhes evidenciados na última 
pesquisa que também encheram de 
surpresa os próprios pesquisadores, 
como por exemplo o fato da Rádio 
Nordeste ter experimentado um índi-
de de crescimento médio de 33 por 
cento de audiência — o maior já 
conseguido entre suas congêneres do 
Norte e Nordeste do país. 

Outro dado 
que chamou a atenção de todos: a 
Nordeste conseguiu penetrar não 
só nas classes "a" e "b" (as que 
têm maior poder aquisitivo — onde 
sua liderança é absoluta), mas cap-
tou a preferência também das classes 
"c" e "d", mais populares. E mais 
uma interessante constatação: as 
mulheres do Rio Grande do Norte 
preferem a Rádio Nordeste. Segundo 
o IBOPE, 70 por cento das mulheres 
que escutam rádio, estão sintoni-
zadas na Nordeste. 

fy^_EQUIPADORA 
LAZARO 

LOJÃO N-° 2 
Av. Salgado Filho, 1841 
Tel.: 231-1010 
59.00Q - NATAL-RN 

Uma organização IVANILSON ARAÚJO 

Com Direção Maxidrive, manobrar 
não requer tanto esforço quanto parece. 

Não importa o peso do veículo ou as adversidades 
terreno. Permitindo que a ligação entre a direção e 

rodas seja feita apenas hidraulicamente, o revolucioná-
rio sistema Maxidrive é formado por uma direção hi-
drostática comandada facilmente através do volante, 
proporcionando assim uma resposta imediata ao coman-
do da direção, sem exigir nenhum esforço por parte 
do operador. 
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CRFÉ SÃO BRBZ 
O SUCESSO VEM DA TERRA DO 

OXENTE, POIS NÃO! 

No vocabulário popular nordestino a expressão ' 'ôxente''! tem um 
significado particular de espanto e admiração. Corresponde ao ditongo 

"uai" dos minérios eao clássico "caramba!" com que os paulistas 
mais idosos costumam saudar as coisas inusitadas. 

Na Paraíba, o casamento dessas expressões é comum quando 
dialoga, por exemplo, o visitante do Sul e o homem de Campina Grande. 

— Quer dizer que êste café SÃO BRAZ é daqui mesmo? 
— ôxente, seo Zé ... e o senhor não sabia? 

— Caramba ! 

O ano de 1979 assinala o cin-
quentenário de aparecimento do 
Café São Braz, a marca registrada 
no produto da Indústria e Comércio 
José Carlos S/A. de Campina 
Grande, Paraíba. O cinquentená-
rio é efeméride para a marca, iso-
ladamente, e não para a empresa 
que é realmente nova. O café São 
Braz surgiu em Campina Grande 
no ano de 1929 e fez sua história 
sendo degustado por gerações 
que se acostumaram à convivência 
com grandes acontecimentos do 
seu tempo: A Revolução de 1930, a 
caça aos bandos de Lampião, 
a declaração de guerra à Ale-
manha e à construção da represa 
de Paulo Afonso. Há assim, 
muita "estória" na história do 
Café São Braz; principalmente, 
a marca é uma referência na vida 
familiar de um homem que se cha-
mou José Carlos da Silva. No 
trabalho desenvolvido por êsse 
nordestino, iniciou-se em 1939 a 
empresa de torrefação e moagem 
que foi se transformando através 
do tempo e hoje detém a razão 
social de INDÚSTRIA E COMÉR-

CIO JOSÉ CARLOS S/A. 
Na direção dos negócios está, 

agora, José Carlos da Silva Jú-
nior; o filho substituiu o pai na 
administração da empresa que se 
confunde, pela metade do Brasil, 
com o próprio nome SÃO BRAZ. 
Assim, "produtos São Braz" são 
as marcas do café moído e emba-
lado, das massas pré-cozidas de 
Milho, e dos corantes comestíveis. 

O leque dos produtos São Braz 
indica que, por detrás do nome, 
existe, hoje, não apenas uma pe-
quena empresa de torrefação e 
moagem, mas uma complexa 
indústria de alimentos. 

Na cidade de Campina Grande 
(300 mil habitantes) está a séde da 
empresa, assim como as unidades 
de fabricação dos corantes e ali-
mentos derivados do Milho. No 
distrito industrial de Cabedelo, 
bem próximo do Porto do mesmo 
nome, está a moderníssima fábri-
ca do Café São Braz, recente-
mente inaugurada. Aí são torrados, 
cada mês, cerca de sete mil sacas 
de café. 

Das unidades industriais saem 

os produtos SÃO BRAZ que são 
comercializados em toda a região 
Norte-Nordeste. A marca lidera, 
efetivamente, as vendas em lar-
gos segmentos do mercado. O 
Café SÃO BRAZ e o VITAMILHO 
instantâneo são sucessos de co-
mercialização, alternadamente, da 
Bahia ao Amazonas. 

Fundamentando sua atuação 
numa política de marketing que se 
baseia no conhecimento sobre seus 
mercados, em todas suas particu-
laridades, a Indústria e Comércio 
José Carlos S/A adota, por filoso-
fia, a determinação de crescer 
sempre. No estímulo à comerciali-
zação do Café São Braz duas cha-
madas publicitárias são utilizadas 
em quase todas as mídias: "sem-
pre novo em qualquer lugar..." 
e "a qualidade que você conhe-
ce.. .". Para José Carlos da Silva 
Júnior, diretor-presidente, nessas 
frases está sintetizada a estraté-
gia da empresa, na conquista e 
consolidação de seus mercados, 
explica ele: 

"Operamos um sistema próprio 
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de distribuição em grande escala. 
Nossos veículos levam nossos pro-
dutos aos distribuidores e pontos 
de venda em períodos de horas. 
Essa maneabllidade permite que os 
consumidores usufruam os produ-
tos, na maioria das vezes, com ape-
nas vinte e quatro horas após a fa-
bricação". 

E acrescenta: 
"Nossas vendas são operadas 

com relativa facilidade pois dispo-
mos de boa estrutura de tele-co-
municações e fazemos tudo para 
não complicar, burocraticamente, 
nossas relações com os compra-
dores". 

Outros cuidados existem, to-
davia. A empresa tem laborató-
rio interno de controle de quali-
dade e pesquisa alimentar operado 
por gente de nível superior com es-
pecializações afins. O patrão no gos-
to do café-bebida é assegurado pelo 
trabalho diário de estabeleci-
mentos das W "ligas" executado 
por provádores profissionais. 

Audaciosa nos seus lançamentos 

e campanhas, a Indústria e Comér-
cio José Carlos S/A aplica conside-
ráveis recursos na sua publicidade 
e tem planejamentos de MÍDIA 
cientificamente elaborados. Pes-
quisas de opinião pública são perio-
dicamente executadas e seus resul-
tados e interpretações servem de 
balizamento para as iniciativas 
na área de Marketing da empresa. 

Essa ótica administrativa de vi-
giar o futuro para agir certo no 
amanhã, se inspira na filosofia 
empresarial de José Carlos da Silva 
Júnior para quem, o dia que virá 
deve ser sempre melhor que o dia 
que já foi ... Esse otimismo que 
"tóca" o desempenho da empresa 
será, em parte, responsável pelo 
faturamento de 800 milhões de 
cruzeiros com que a Indústria e 

comércio José Carlos S/A espera fe-
char o seu balanço em 1979. Ágil 
e moderna para seu tempo e seu 
lugar, a empresa é apontada pelas 
autoridades governamentais e lí-
deres classistas da região como um 
modelo. A admiração é comparti-

lhada pelo pessoal "de fora" que 
às vezes se habituou à visualizar 
o Nordeste sob perspectivas mar-
cadamente críticas. Vendo o CAFÉ 
SÃO BRAZ exibir perfomance que 
nada fica a dever aos melhores 
exemplos das congêneres sulistas, 
a admiração redobra. 

"Nós fomos torradores de café, 
inicialmente. Depois evoluímos pa-
ra a situação atual em função das 
necessidades identificadas no mer-
cado" — afirma José Carlos, que 
não perde a serenidade diante dos 
sucessos obtidos. Para ele, a posi-
ção de liderança do SÃO BRAZ é 
fruto da tenacidade da sua equipe, 
do reconhecimento público à corre-
ção do comportamento da empresa 
e no entusiasmo e carinho com que 
os próprios funcionários (650) 
se integram ao trabalho. 

Apostando no futuro como apos-
tou no sucesso da empresa, José 
Carlos da Silva Júnior põe de lado 
os melindres com as crises na eco-
nomia nacional e assegura enfático: 

—''Continuaremos a crescer!" 

Esta é a moderníssima fábrica do Café Sfio Braz, no Distrito 
Industrial de Cabedelo-PB. Nela sáo torradas mensalmente sete mil sacas de café. 
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AGENDA DO EMPRESÁRIO 

OBRIGAÇÕES PARA 
O MES DE OUTUBRO 

Dia 10 — Último dia para recolhi-
mento do PIS/Faturamento referente ao 
mês de abri l /79 (0,75%); 

— Prazo final para recolhimento do 
PIS/Folha de Pagamento de abri l /79 
( 1 % ) ; 

— Neste dia, as empresas que não têm 
faturamento mercantil deverão recolher 
a contribuição com recursos próprios 
(PIS-REPIQUE), de valor igual à parcela 
deduzida do Imposto de Renda, no mes-
mo prazo do IR; 

— Último dia para remeter ao IBGE, 
as 2as. vias das notas fiscais referentes 
as operações interestaduais do mês an-
terior; 

— Prazo final para entregar o DRC so-
licitando os DIPIS para cadastramento 
dos empregados admitidos em setembro 
e ainda não cadastrados no PIS. 

Dia 15 — Último dia para as empresas 
comunicarem à Delegacia Regional do 
Trabalho as dispensas ou admissões de 
empregados durante o mês de setembro, 
conforme prevê a Lei n° 4.923, em seu 
Ar t . 1 o . 

Dia 30 — Prazo final para entrega à 
DRT, devidamente preenchido, do ane-
xo-l, previsto na Portaria n° 3.456/77 
(CIPAS). 

Dia 31 — Prazo final para pagamento 
do ISS devido a Prefeitura, referente 
ao mês anterior; 

— Prazo final para recolhimento do 
ICM sobre as transações efetuadas du-
rante o mês de setembro/79; 

— Último dia para entregar os docu-
mentos relativos ao cadastramento no 
PIS (REC/DIPIS), referentes aos empre-
gados admitidos em setembro e que es-
tejam sendo cadastrados pela empresa; 

— Último dia para recolhimento do 
imposto de renda descontado na fonte, 
dos empregados e dos rendimentos pa-
gos a titulo de comissão, honorário, etc., 
do mês de setembro; 

— Recolhimento ao IAPAS das impor-
tâncias descontadas em folha de paga-
mento, dos empregados, acrescidas das 

contribuições patronais, referentes ao 
mês anterior; 

— Recolhimento ainda ao IAPAS das 
importâncias a titulo de contribuição pela 
empresa que remunera trabalhadores 
autônomos: 8% sobre o que exceder do 
seu salário-base, até o l imite do teto má-
ximo de contribuição, relativamente ao 
mês de setembro; 

— Entrega da CARG, relativa às con-
tribuições previdenciárias das empresas 
que encerraram balanço no mês de se-
tembro; 

— Recolhimento (FUNRURAL) da con-
tribuição de 2,5% sobre o valor dos 
produtos rurais adquiridos em setembro; 

— Depósito (FGTS) das importâncias 
correspondentes às remunerações pagas 
no mês de setembro; 

— Recolhimento (CONTRIBUIÇÃO 
SINDICAL) do valor descontado em se-
tembro, para os empregados admitidos 
em agosto, que não sofreram desconto 
anteriormente. 

HONORÁRIOS PAGOS 
A CONTABILISTAS 
POR AUTÔNOMOS 

Por Ato Declaratório Normativo n° 16, 
de 27.7.79, a Coordenação Nacional do 
Sistema de Tributação determina às Su-
perintendências Regionais da Receita Fe-
deral e demais interessados que são de-
dutíveis, na Cédula " D " , com base no 
disposto do Art . 48 do regulamento do 
Imposto sobre a Renda, os honorários 
efetivamente pagos pelo profissional 
autônomo a Contabilista legalmente ha-
bilitado, pela escrituração do livro 
"Ca i xa " . 

CRÉDITOS NÃO LIQUIDADOS 
DO IMPOSTO DE RENDA 

De conformidade com o Art . 167, § 6°, 
do RIR, as empresas podem debitar, 
como prejuízo, os créditos não liquidados 
de valor inferior ao limite fixado por de-
vedor, anualmente corrigido, após de-
corrido um ano do seu vencimento, 
independentemente de terem se esgo-
tado os recursos para sua cobrança. 
Convém salientar que esse limite é o 
valor vigente no ano em que o crédito 
for registrado como prejuizo e o prazo 
mínimo de um ano, para baixa do cré-
dito não liquidado, é contado a partir da 
data do seu vencimento e não da sua 
contabilidade. 

PRORROGADO PRAZO DE 
BENEFÍCIOS PARA HOTÉIS 

Através da Resolução Normativa 
n° 1.219, de 18.7.79, do Conselho Na-
cional de Turismo, foi prorrogado até 
31 de dezembro de 1985 o prazo para 
aplicação dos critérios de concessão do 
beneficio da redução do Imposto sobre a 
Renda e adicionais não restituiveis a 
hotéis e outros meios de hospedagem. 

MATERIAL DE CONSUMO 
TAMBÉM PAGA ICM 

As empresas que adquirirem mercado-
rias para seu uso ou consumo e, por 
qualquer motivo, forem forçadas a devol-
verem ou efetuarem a venda, terão que 
pagar o ICM, mesmo que a correspon-
dente entrada no estabelecimento não 
tenha proporcionado o crédito desse 
Imposto uma vez que, ocorrendo outra 
destinação à mercadoria adquirida para 
uso ou consumo, o critério do ICM rela-
tivo a operação de que decorreu a entra-
da torna-se apropriável no período de 
apuração em que se der a mudança de 
destinação. 

ALTERAÇÕES DO DIRF 
DO IMPOSTO DE RENDA 

O Ministro da Fazenda, através da 
Portaria n° 533, de 12.6.79, introduziu 
importantes modificações no que diz res-
peito à Declaração do Imposto de Renda 
Retido na Fonte (DIRF) e o respectivo 
prazo de entrega da mesma à Secretária 
da Receita Federal. Agora, as informa-
ções sobre o IRRF, relativo ao ano civil 
anterior, devem ser entregues aos ór-
gãos da Secretaria da Receita Federal, 
até o dia 28 de fevereiro de cada ano, 
estando abolidas as informações refe-
rentes ao semestre civil anterior - Mo-
delo II - Verde. 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO NÃO 
TERÃO EXPEDIENTE GIGANTE 

Afirmações do Ministro de Minas e 
Energia, Cesar Calls, do Ministro do Pla-
nejamento, Delfim Netto, e do próprio 
gabinete presidencial, tranquilizaram a 
indústria e o comércio: não haverá expe-
diente corrido para comerciários e indus-
triários. Estudos feitos através do Go-
verno indicaram que não existe qualquer 
condição para que a indústria e o comér-
cio passem a ter apenas um expediente. 
Até mesmo o expediente gigante para os 
órgãos do governo, ao que tudo leva a 
crer, somente ocorrerá a partir do pró-
ximo ano. 
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Uma notícia tão grande quanto a Kombi 
FINANCIADO EM 24 MESES 

A Kombi continua generosa. 
O prazo para pagamento, 

tanto da Kombi Standard 
como da Kombi Furgão e da 
Kombi Pick-up, é de um ano e 
meio. Um ano e meio que você 
pode ir e vir transportando 
até uma tonelada de carga, e 
tendo o maior lucro. 

Você sabe o quanto a Kombi 
é econômica, ágil, resistente, 

potente. Aproveite agora para 
entrar na sua. Venha ver os 
planos de pagamento. Temos 
a maior variedade. Inclusive 
com o seu carro usado bem 
avaliado entrando no negócio 

Venha ver de perto a Kombi 
que melhor vai dar conta do 
seu recado. 

E, pela sua grande escolha, 
aceite o maior abraço. 

REVENDEDORES 
AUTORIZADOS 

M A R P A S S. A . Av. Tavares de Lira, 159 — Fone: 222-0140 
Rua Presidente Sarmento, 592 — Alecrim 

Dist. de Automóveis SERIDÓ S. A. Av. Salgado Filho, 1669 - Fone: 231-2212 



EDUCAÇÃO 

CURSO SOBRE NEGOCIOS IMOBILIÁRIOS 
PROSSEGUE ATÉ 20 DE DEZEMBRO 

Para capacitar ainda mais o empresário e o profissional liberal do Rio 
Grande do Norte, RN/ECONÔMICO criou uma empresa subsidiária — 
RN/Assessoria EconômicaeTreinamento Profissional S/C Ltda. —cuja 

finalidade é ministrar cursos de aperfeiçoamento, atualização e 
especialização. Ela já começou a funcionar. E com sucesso! 

f ; r-ï 

0 1 o . Curso de Atualização em Negócios Imobiliários foi aberto 
com aula do Delegado Regional do BNH, Samuel Gueiros. 
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A aula inaugurai foi assistida não apenas pelos participantes 
do curso, mas por autoridades e empresários ligados ao mercado 

imobiliário do Estado. 

O 1? Curso de Atualização em 
Negócios Imobiliários, promovido em 
Natal pela empresa RN-Assessoria 
Econômica e Treinamento Profissio-
nal S/C Ltda., está tendo anda-
mento normal com aulas noturnas 
no Auditório da Federação das In-
dústrias, contando com a participa-
ção de 40 pessoas vinculadas á 
construção, corretagem, incorpora-
ção e administração de imóveis. 
Apoiado pelo CRECI (Conselho Re-
gional dos Corretores de Imóveis), 
pela Caixa Econômica Federal, pelo 
INOCOOP-RN, pela Banorte Crédi-
to Imobiliário S/A e pela revista 
RN/ECONÔMICO, o curso foi aberto 
dia 28 de setembro com uma aula 
proferida pelo delegado regional do 
Banco Nacional da Habitação, Sa-
muel Gueiros, especialmemte con-
vidado. 

A aula, subordinada ao tema "A 
estrutura do Sistema Financeiro da 
Habitação e recursos aplicados em 
programas habitacionais", foi assis-
tida não apenas pelos alunos regu 
lares do curso, mas por várias auto-
ridades do setor, entre as quais o 
secretário municipal do Planejamen-
to, Manoel Pereira dos Dantos 
(que representou o prefeito da Ca-
pital); o presidente do Banco do 
Rio Grande do Norte, Ernâni Melo; 
o gerente-geral da Caixa Econômica, 
Francisco Miranda; o presidente da 
Associação dos Distribuidores de 
Matérias de Construção, Paulo Vas-
concelos de Paula; as diretoras do 
INOCOOP-RN, Severina Porpino e 
Rosário Porpino; o diretor da 
COHAB-RN, João Eudes Ferreira; 
o presidente em exercício da Federa-
ção das Indústrias, Ronald Gurgel; 

o gerente-geral da Banorte Crédito 
Imobiliário, Jorge Ivan Cascudo Ro-
drigues; além do representante da 
presidência do Sindicato da Indústria 
da Construção Civil, Miguel Hélio, 
e diretores da revista RN/ECONÔ-
MICO, Marcos Aurélio de Sá, Mar-
celo Fernandes e Pedro Simões Ne-
to, este último diretor da RN/Asses-
soria. 

A solenidade foi aberta com a 
palavra do advogado Pedro Simões, 
explicando aos presentes a razão do 
curso. Declarou ele que é um dever 
social instrumentalizar a nossa força 
de trabalho local, principalmente 
a que presta serviço nas empresas, 
para que se consiga superar o sub-
desenvolvimento. Segundo as suas 
palavras, "são as empresas as uni-
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Pedro Simões Neto, diretor da RN/Assessoria, explicou na abertura 
do curso as finalidades da nova empresa coligada 

ao RN/ECONÔMICO. 

Com 40 participantes, o curso durará 3 meses. 9uas aulas são 
ministradas no Auditório da Federação das Indústrias. 

dades econômicas capazes de res-
ponder com desenvoltura ao apelo 
nacional de desenvolvimento, desde 
que devidamente supridas pelo 
binômio fundamental de capital e 
tecnologia". O setor da construção 
civil - segundo o diretor da RN/As-
sessoria -, juntamente com o merca-
do imobiliário, "já se encontra su-
prido de recursos internos de capi-
tal para sua dinamização, ofertado 
principalmente pelo BNH. Entre-
tanto, apesar dos consideráveis 
avanços técnicos, ainda se ressente 
de tecnologia capaz de, por exemplo, 
adequar as necessidades sociais ao 
imperativo de incremento do setor". 
Finalizou explicando que o objeti-
vo do I o . Curso de Atual ização em 
Negócios Imobiliários não tem outra 
pretensão senão a de "mergulhar 
com certa profundidade no problema 
imobiliário, dando aos seus parti-
cipantes condições de reflexão e 
tomada de novas posições, a partir 
do conhecimento dos objetivos da 

sociedade e das necessidades do 
mercado". 

Em seguida, a palavra passou ao 
convidado especial Samuel Gueiros, 
que discorreu sobre a política habi-
tacional implantada pelo BNH no 
país, dando ênfase especial ao Nor-
deste e apresentando inúmeros grá-
ficos em que se destacava a inje-
ção de investimentos do governo no 
setor da construção civil. Para o Rio 
Grande do Norte, por exemplo, 
declarou ele que o BNH destina CrS 
2,80 para cada um cruzeiro que aqui 
arrecada através do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço. No de-
correr da palestra, ele teceu elogio-
sas referências ao desempenho dos 
órgãos locais, como o INOCOOP 
e a COHAB, que se destacam pelo 
volume de casas que constroem 
para as classes mais necessitadas. 
No caso específico do INOCOOP-RN, 
Samuel Gueiros declarou que sua 
atuação é referida nacionalmente, 

graças ao dinamismo com que é 
dirigido. 

O QUE É RN/ASSESSORIA — 
Empresa ligada ao grupo RN/ECO-
NÔMICO, a RN/Assessoria Econô-
mica e Treinamento Profissional 
S/C Ltda. tem como meta comple-
mentar um tipo de atuação iniciada 
há dez anos pela própria revista 
RN/ECONÔMICO, qual seja a de 
informar, transmitir novos conheci-
mentos sobre a realidade sócio-eco-
nômica do Rio Grande do Norte, e, 
dessa forma, capacitar melhor 
nossos homens de empresa para o 
exercício da sua missão de gerar 
riqueza e desenvolvimento. RN/As-
sessoria promoverá regularmente 
cursos de curta e média duração 
destinadas ao pessoal ligados à 
indústria, ao comércio e às pro-
fissões liberais, contratando para 
isso professores de alto nível, dentro 
ou fora do Estado. O ciclo de cursos 
está aberto com a realização, com 
pleno êxito, do Io Curso de Atuali-
zação em Negócios Imobiliários, 
e já para os próximos meses estão 
sendo montados mais três cursos: 
Direito Empresarial, Vendas e Co-
municação nos Negócios. 

RN/Assessoria foge do sistema 
tradicional da promoção de cursos 
rápidos, seminários e conferências 
para auditórios lotados, nos quais 
falta a oportunidade de aprofunda-
mento, de diálogo aluno-professor, 
de discussão e esclarecimento das 
dúvidas que qualquer tema pode 
despertar. Formando turmas de no 
máximo 40 alunos e estabelecendo 
currículos que atendem rigorosa-
mente às necessidades da clienta-
la, RN/Assessoria pretende assegu-
rar o máximo rendimento e garantir 
resultados práticos para a vida 
profissional dos participantes. O 
curso sobre negócios imobiliários 
já segue essa característica. Para 
as 40 vagas abertas, surgiram 52 
candidatos. A duração é de 80 
horas/aula, em quase três meses, 
pois as aulas ocorrem apenas 3 
dias por semana, às segundas, terças 
e quintas-feiras. 

O programa do 1? Curso de Atua-
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lização em Negócios Imobiliários 
é composto por quatro disciplinas: 
Direito Imobiliário; Publicidade, 
Marketing e Promoção de Vendas; 
Direito Usual e Comunicação Em-
presarial e Relações Públicas, ten-
do como professores: Pedro Simões 
Neto, Marcelo Fernandes, Marcos 
Aurélio de Sá e Luiz Eduardo Car-
neiro Costa (coordenadores), e Ivan 
Maciel de Andrade, Eider Furtado, 
João Barreto de Medeiros, Manoel 
Benício de Melo, Emmanuel Caval-
canti, Dione Almeida, José Wilson 
Gomes Neto, Joventina Simões de 
Oliveira, Rubélio Bahia, José Arno 
Galvão, Francisco das Chagas Ro-
cha, Ney Lopes de Souza, Cassiano 
Arruda Câmara, Everaldo Gomes, 
Joaci Medeiros, além dos seguintes 
conferencistas especiais: Nelson da 
Matta e José Anchieta Caraciolo 
(diretores da Banorte Crédito Imo-
biliário S/A), lauro Duarte Filho 
(presidente da COHAB-RN), Ro-
sário Porpino (diretora do INOCOOP-
RN), Francisco Miranda (gerente-
geral da Caixa Econômica), Fernan-
do Gonçalves Bezerra (presidente da 
ECOCIL) e Jorge Ivan Cascudo 
Rodrigues (gerente-geral da Ba-
norte). 

Estão matriculados e frequen 

tando o I o Curso de Atualização 
em Negócios Imobiliários: Adelmo 
Varela Calafange, Antônio Arruda 
Câmara Neto, Arnon Sávio e Lima, 
Cláudio Múcio Procópio, Décio 
Gomes de Holanda, Domingos 
Praxedes Barreto, Edgar Alves de 
Queiroz, Edilberto de Medeiros, 
Étima Gurjão, Francisco Marcos 
Ribeiro Alves, Geraldo Magela 
Celestino Galvão, Haroldo Azevedo, 
Hugo de Oliveira Fagundes, Ilse 
Marinho, Jaci Elias Cavalcanti, 
Jailton José Barbosa Tinoco, João 
Aureliano Paiva, João Eduardo 
Cortez Barros, Jorge Maurício Frei-
re Mororó, José Adelino Dantas, 
José Alvamar Correia Barbosa, 
José Galdino de Maceió, José 
Ossian Dantas da Câmara, José de 
Vasconcelos Rocha, José Thiago 
Gadelha Simas, Laura Miranda, 
Lucas Dantas da Costa, Magno 
Wanderley, Marcelo Andrade, Maria 
das Graças Araújo, Maria do Ro-
sário Oliveira Melo, Manuel Xime-
nes Dias Neto, Milton Simão Be-
zerra, Nilda Guedes da Nóbrega, 
Paulo Vasconcelos de Paula, Paula 
Frassinete de Macedo Tomé, Pedro 
Gomes da Nóbrega, Sônia Maria 
de Menezes Ribeiro, Vandi Marce-
lino de Carvalho, Waldemir Be-
zerra de Figueiredo e Yogi Pinto 
Pacheco. 

mostra porque 
está sempre 

na vanguarda. 

Quem constrói 
em Natal desde 

1962, conhece 
muito bem a 

SACI. Porquea 
SACI está 

sempre na 
vanguarda, 

revendendo os 
melhores 

materiais de 
construção 

produzidos no 
RN ou no Pais. 

A l é m disso, a 
SACI nâo é 
somente uma 
loja de alto 
nível. É também 
uma indústr ia, 
produzindo lajes 
pré-moldadas, 
combogós, 
mosaicos e 
artefatos de 
c imento em 
geral . 

Pensou em construir 
Pensou na SACI. 

r 

m S Ei 
MATERIAL DE CONSTRUÇÃO 

Rua Pres. Bandeira, 828 — Fones: 
222-1543 — 222-4677 - 222-3513 

Av. Rio Branco, 304 — NATAL-RN 
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INDUSTRIAS DO RN ESTÃO PAGANDO 
MUITO MAIS ENERGIA DO QUE CONSOMEM 

As indústrias do Rio Grande do Norte estão pagando mais energia do que 
a que realmente consomem. As contas de eletricidade apresentam 

uma taxa chamada ' 'demanda' ', que chega a corresponder a 70 por cento 
do valor global das mesmas. E este percentual, na verdade, não se 

trata de eletricidade consumida. A COSERN explica porque cobra e os 
empresários lutam para deixar de pagar. 

Examinando-se uma conta de luz 
ou a fatura analítica que a COSERN 
envia às indústrias cobrando o consu-
mo de energia elétrica nota-se um 
fato curioso. Entre as várias taxas 
inseridas está aquela chamada de 
"demanda", que corresponde mais 
ou menos a 70% do total da fatura. E 
este percentual, na verdade, não é 
consumido. Representa simplesmen-
te uma espécie de pagamento com-
pulsório ou uma sobretaxa, objeti-
vando cobrir investimentos ou des-
pesas que a COSERN tem para man-
ter estável o atendimento ao pú-
blico. Então, já que o industrial 
paga a "demanda", lhe é fa-
cultado consumir energia elétrica 
24 horas por dia, e isto agrava cada 
vez mais o problema do horário de 
pique (17 às 21 horas), sobrecarre-
gando o sistema. 

Desta forma, com o pagamento da 
taxa de "demanda", a energia se 
torna muito cara para as indústrias. 
Mesmo sendo facultadas a consumi-
rem eletricidade as 24 horas por dia, 
a maioria das empresas não tra-
balha além de dez horas diárias 
e muitas chegam mesmo a acenar 
com a possibilidade de parar no ho-
rário do pique, caso se deixe de co-
brar adicionais e desde que rece-
bam algum incentivo. Daí os siste-
mas elétricos ficariam aliviados já 
que a maioria das máquinas de gran-
de potência não estarão ligadas, e 
há de se prever que os preços dos 
bens industrializados baixarão, em 
virtude da redução do custo da ener-

4 • 1 1 Sal 

Darlan Nóbrega explica que 
a "demanda" serve para 

cobrir os custos dos 
investimentos da COSERN 

gia, que chega a ser importante na 
formação dos preços de inúmeros 
produtos. 

A DEMANDA - É uma espécie de 
sobretaxa que incide em mais ou 
menos 70% sobre o total da conta de 
luz das indústrias alimentadas por 
alta tensão, isto é, acima de 50 
Quilowatts. Ao pagar este percentual 
a empresa se habilita a consumir 
energia elétrica até 24 horas por dia, 
pois o dimencionamento do seu sis-
tema elétrico foi feito para tal ope-
ração. Além do mais, ela tem que uti-
lizar bem esta energia sob pena de 
pagar multas. 

O Diretor de Planejamento da 
COSERN, Darlan Nóbrega de Fa-
rias, explica que a "demanda" é 
uma taxa cobrada aos empresários 
para cobrir os gastos anteriormente 
efetuados com investimentos e cus-
tos fixos, realizados pela empresa 
concessionária para manter estável 
o atendimento da energia elétrica 
como também, na medida do neces-
sário, reforçar o sistema. Tecnica-
mente, "demanda" é a potência soli-
citada pela carga instalada na indús-
tria, cobrada em cruzeiros num pe-
ríodo de faturamento de 30 dias. 

RACIONALIZAR - Diz o Presiden-
te da Cooperativa dos Ceramistas do 
Estado, Antônio Ferreira de Melo 
Neto que "o Governo quer utilizar o 
que já dispõe, e conseqüentemente 
não objetiva redimensionar cabos de 
energia elétrica. Se as indústrias não 
trabalharem nos horários do pique, 
vai sobrar energia no Estado já que 
muitas máquinas de grande potência 
estarão desligadas. Desta forma o 
sistema elétrico estaria suficiente-
mente carregado as 24 horas do dia, 
não se necessitando redimensionar 
ramais de alimentação". 

Para ele, "é um absurdo que o em-
presário pague a demanda, se, na 
verdade, muitos não ligam suas má-
quinas as 24 horas do dia". Como 
exemplo, afirma que a sua empresa -
a Cerâmica Santo Cristo - além de 
outras do mesmo ramo, trabalha no 
máximo até às 17:00 horas. E justa-
mente no horário do pique, as má-
quinas estão desligadas. Na oportu-
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nidade em que estava sendo entre-
vistado, ele apresentou uma fatura 
analítica fornecida pela COSERN 
onde o total era Cr$ 45.320,66, 
sendo que a "demanda" cobrada foi 
Cr$ 27.680,00 e o consumo real so-
mente de Cr$ 7.441,20. O restante 
do valor eram taxas diversas, inclu-
sive um empréstimo compulsório 
que a empresa local fazia a ELE-
TROBRÁS. 

INCENTIVO - No entender de An-
tônio Melo, "toda empresa que se 
comprometesse a desligar suas má-
quinas no horário do pique, automa-
ticamente deveria estar isenta de 
pagar a demanda à COSERN, o que 
diretamente beneficiaria ao Estado 
porque haveria estabilidade na oferta 
de energia neste horário". Com isso, 
ele considera viável que as entida-
des de classes se lutem no sentido 
de reivindicar tal isenção: "Ora, se 
os Empresários conseguirem tal 
bonificação em nada prejudicariam 
à COSERN, pois ela paga á CHESF 
em função do que recebe de nós". 

Antônio Ferreira de Melo 
quer uma fórmula que evite 
que as indústrias continuem 

pagando mais energia do 
que consomem. 

Esta proposição de Antônio Melo foi 
em parte, aceita pela COSERN. 

Por sua vez, Darlan Nóbrega mos-
trava o Decreto 62.727, de 17 de maio 
de 1968, que disciplina e regula-
menta a "demanda" paga pelas in-

dústrias. Em linhas gerais, o Decre-
to estabelece que a "demanda" 
será cobrada a consumidores primá-
rios (alta tensão) ou do Grupo "A", 
que estejam instalados com potência 
superior a 50 Quilowatts, e este 
dinheiro será utilizado para custear 
investimentos ou despesas anterior-
mente despendidas pela COSERN no 
atendimento aos próprios empre-
sários, como também, quando ne-
cessário, para reforçar o sistema, 
garantindo assim que as indústrias 
funcionem com a potência solici-
tada. 

PADARIAS NÃO PAGAM - O re-
ferido Decreto isenta do pagamento 
da "demanda" as padarias, conside-
rando que elas normalmente são ins-
taladas em baixa tensão, só traba-
lham pela madrugada e, desta for-
ma, contribuem para o cumprimento 
da política de economizar energia e-
létrica. Então, em face desta con-
cessão, os empresários do Rio Gran-
de do Norte também vêem a possibi-
lidade de a mesma medida ser adota-
da para eles — logicamente aos que 

Qualidade: se isto é fundamental para 
você, faça-nos uma visita. 

Em nossa loja você encontra-
rá tudo que deseja em: 
Tapes — Gravadores — 
Decks — Cassette e Rolo; 
Amplif icadores — Caixas 
acústicas — Sintonizadores 
A M / F M — Conjuntos 
Estereofónicos — Toca-dis-
cos. 
Rádio Cidadão: SSB — UHF 
- VHF . 
Antenas: Plano Terra — Di-
recional — Maria Mole — 
Telescópica — Para Calhas 
— Marít imas. 
Rotores — Fontes de Alimen-
tação — Medidores de Es-
tacionária — Mixadores. 

i\onnSoN 
^ A loja quem tem SOM até no nome 

Uma organização IVANILSON ARAÚJO 

Av. Deodoro, 433 — Tel.: 222-8020 — 59.000 — Natal-RN. 
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puderem atender a alguns pré-
requisitos. 

De acordo com informações do 
Presidente da Cooperativa dos Cera-
mistas, toda a classe tem condições 
de desligar suas máquinas nos ho-
rários do pique (coisa que já fazem). 
Resta, agora, a união de todos no 
sentido da reivindicação em massa. 
"Garanto que se a demanda não 
for mais cobrada de nós, os produtos 
cerâmicos poderão baixar conside-
ravelmente de preço, pois uma das 
despesas mais alta que temos em 
nossa atividade é justamente esta". 

Para o Superintendente das Con-
fecções Soriedem, Edmundo Me-
deiros, o ideal seria que a indús-
tria pagasse a "demanda" só se ela 
ligasse suas máquinas nas horas de 
pique. Quanto a uma paralização das 
17:00 às 21:00 horas, ele entende que 
compete a cada indústria o enqua-
dramento em função de suas dispo-
nibilidades. 

Entretanto, Edmundo Medeiros 
deixou bem claro que "se a possível 
decisão de nós deixarmos de pagar a 
demanda for economicamente com-
pensável, concordo plenamente em 
paralisar as atividades da fábrica às 
17:00 horas". 

DISPONIBILIDADES - "As nossas 
atividades começam às 6:45 horas e 
encerram-se às 17:30 horas. Para 
nós, em 36 minutos se consegue pro-
duzir muita coisa, mas mesmo 
assim, só concordo em par&Iizar as 
atividades da fábrica se houver um 
incentivo compensador. Acredito que 
existam outras Empresas que tam-
bém possam parar às 17:00 horas". 
Com estas palavras, Edmundo Me-
deiros se posiciona diante da ques-
tão da "demanda". 

O ideal seria que o empresário 
só pagasse a "demanda" se na ver-
dade suas máquinas funcionassem 
no horário do pique. Mesmo assim, 
concorda com a idéia de que a classe 
se movimenta no sentido de obter al-
guma bonificação da COSERN, da 
CHESF, ou mesmo do Ministério das 
Minas e Energias: 

"Caso h^ja o movimento, ele re-
presentará uma adesão dos empresá-
rios à politica energética do Pais, 
já que eles não ligarão máquinas po-
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Edmundo Medeiros acredita 
que, mediante incentivos reais, 
as indústrias poderiam deixar 

de funcionar na hora do 
"pique" de energia. 

tentes nos chamados horários de 
pique, dando consequência a uma 
melhor utilização da energia elétri-
ca pelos diversos setores de produ-
ção da Nação. 

O Diretor da COSERN, Darlan 
Nóbrega, ainda considera, na opi-
nião pessoal, como engenheiro, que 
"uma das razões que vêm a enca-
recer a energia elétrica paga pelas 
indústrias é justamente o mal di-
mensionamento dos condutores e 
equipamentos. Com isto cada vez 
mais fica reduzido o fator de potên-
cia, que dá consequência a altas ta-
xas, inclusive multas. Em todo caso, 
se porventura os empresários se 
manifestarem pela isenção do paga-
mento da demanda, com todo o 
prazer receberei o documento, e 
imediatamente o enviarei ao Minis-
tério das Minas e Energias, unidade 
a quem compete julgar tal reivindi-
cação". 

Na verdade a possível manifesta-
ção dos empresários gira em torno da 
adesão à política energética do País, 
e até mesmo à política econômica 
global. 

A redução no custo de energia elé-
trica, - considerada como um dos 
mais elevados componentes na com-
posição do custo industrial - certa-
mente propiciará a própria redução 
no preço de produtos ao consumidor 
final. 

NEGÓCIO 
CONCRETO 

SEMPRE TEM 
SUAS 

VANTAGENS! 

O pré-moldado de concreto é um 
produto que dispensa 

manutenção, pintura ou 
acabamento especial, e que 
nunca se acaba. Por isto, é a 

escolha mais segura e 
econômica. 

Galpões Industriais (váo livre de 
11 a 18 m), Posteaçáo, 
Estábulos, Cercas e Currais, 
podem ser construídos com 

pré-moldado POTYCRET, com 
grande economia de tempo. 
Bri tas de todos os tipos para 

pronta entrega. Peça 
informações e comprove! 

POTYCRET 
Quadra H. Parque - Quintas. Fones: 

222-2408e222-4532. Natal-RN. Filial: 
Mossorô-RN. 
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AVICULTURA PRECISA DE APOIO PARA 

CONTINUAR CRESCENDO 

Com o aumento irrefreável do preço da carne bovina e com o deficit 
comprovado de mais de um milhão de ovos por semana, a avicultura do Rio 

Grande do Norte tem tudo para se consolidar e se desenvolver ainda 
mais. Porém, não existe qualquer programa oficial de apoio ao setor. 

Com mercado viabilizado pelo 
deficit semanal de 1 milhão e 100 mil 
ovos somente na Grande Natal, a 
avicultura do Rio Grande do Norte 
tem todas as condições para se cons-
tituir numa grande fonte de riqueza, 
se for racionalmente explorada e ti-
ver ajuda do Governo nesse sentido. 
Os avicultores sentem a falta de 
apoio, principalmente de créditos, 
que são concedidos na maioria das 
vezes apenas para os grandes do se-
tor, que usam seu patrimônio como 
garantia, e não sua produção, como 
é a praxe. O esterco das aves, exce-
lente adubo e que também serve de 
alimentação para o gado, surge co-
mo elemento capaz de trazer para 
criadores e agricultores solução para 
alguns dos seus problemas. 

INSUFICIÊNCIA DE PRODU-
ÇÃO — Para muitos avicultores do 
Rio Grande do Norte, sua atividade 
se constitui numa verdadeira aven-
tura. Nem mesmo o mercado exce-
lente de que eles dispõem, onde a 
procura continua muito maior do que 
a oferta, encoraja muita gente a en-
trar no arriscado negócio de aves. 
No momento, a Grande Natal conso-
me semanalmente 1 milhão e 700 mil 
ovos, enquanto a produção local che-
ga somente a 600 mil, originando-se 
aí um deficit de 1 milhão e 100 mil 
ovos, que é suprido com a aquisição 
do produto em Fortaleza (200 mil), 
Recife (200 mil) e São Paulo (700 
mil). 

Evitar a importação é um proble-
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Edmilson Holanda, presidente 
da Associação dos Avicultores, 

achaque se houver 
investimentos no setor, o RN 

não importará mais ovos 
e galetos. 

ma. Para o presidente da Associação 
dos Avicultores do Rio Grande do 
Norte, Edmilson Fernandes de Ho-
landa, "aumentar a criação de gali-
nhas poedeiras seria o primeiro pas-
so. Porém, para isso teríamos que 
dispor de elementos dispostos a in-
vestir alto para ter um retorno a 
longo prazo. E como temos pouca 
gente no Estado que conhece a si-
tuação da avicultura, os investidores 
não aparecem. Quando aparecerem, 
teremos o fim da importação de pro-
dutos de outros Estados''. 

Sílvio Luiz Simonetti, o maior 
produtor do Estado no setor de aves 
de postura, que coloca diariamente 
em nosso mercado 70 mil dos 80 mil 
ovos, tem a opinião formada de que 
' 'para deixarmos de importar, é ne-
cessário que os bancos concedam fi-
nanciamentos para investimento e 
expansão, para que os avicultores 
tenham condições de suprir a defi-
ciência atual em nosso abastecimen-
to". Com isso concorda também 
Fernando Bandeira de Melo, um dos 
sócios da Comercial Progresso Ltda, 
que é a maior produtora de aves de 
corte do Estado, abatendo semanal-
mente 25 mil aves — cerca de 50 mil 
quilos de carne. Acredita ele que 
"com incentivos de crédito, surgirão 
novos avicultores e os atuais amplia-
rão suas produções, suprindo assim 
as deficiências do mercado atual". 
Para Francisco Xavier de Oliveira, 
proprietário da Granja Pium que co-
loca no mercado toda semana 20 mil 
galetos, "com novos investimentos 
oferecidos por bancos, ou mesmo de 
particulares, a avicultura, dentro em 
breve, poderia produzir o suficiente 
para abastecer todo o nosso Esta-
do". 

APOIO GOVERNAMENTAL — 
O apoio aos avicultores, por parte do 
Governo, principalmente o Esta-
dual, seria de grande valia. Isto não 
vem ocorrendo dentro do esperado. 
Para Sílvio Simonetti, esse apoio 
ainda é insignificante: "Só recebe-
mos financiamentos do Banco do 
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Brasil, ou do Banco do Nordeste, pa-
ra compra de ração e de pintos de 
um dia; o resto tem que ser feito com 
nossos próprios recursos''. 

O presidente da Associação dos 
Avicultores, Edmilson Holanda, 
acredita que o Governo poderia aju-
dar muito mais: "Temos no Esta-
do — afirma ele — cerca de 100 avi-
cultores. E destes, 70% são peque-
nos. que atuam na faixa de 1.000 a 
5.000 aves, sem condições de estru-
tura para conseguir financiamentos 
oficiais, aumentando assim suas di-
ficuldades". João Canuto de Souza, 
sócio da Comercial Progresso Ltda, 
acredita que o Governo deveria aju-
dar muito mais ao avicultor. Segun-
do ele, "a desativação dos financia-
mentos para investimento e expan-
são foi um desestímulo à avicultura, 
que tendo um lucro reduzido não 
oferece condições de atração para 
capitais do setor privado''. 

CRÉDITOS — Na verdade, cré-
dito oficial existe. Mas muito poucos 
avicultores conseguem ter acesso a 
ele. "Para conseguir um financia-
mento — afirma Edmilson Holan-
da — é necessário, antes de tudo, 
ter-se um bom cadastro, fazer-se um 
projeto através da EM ATER, para, 
só então encaminhar-se ao banco pa-
ra aprovação final e consequente li-
beração do financiamento". 

Nos bancos oficiais (Banco do 
Brasil e Banco do Nordeste) não é 
difícil conseguir empréstimos para 
compra de pintos-de-um-dia e para 
compra de ração, conforme afirma 
João Gomes da Costa Neto. Porém, 
nos bancos particulares, não existe 
financiamento, a não sér para quem 
tem excelente património para ofe-
recer como garantia real, pois a pro-
dução, por melhor que seja, não é 
aceita para garantia. O avicultor 
Francisco Xavier de Oliveira acha 
que a burocracia é um entrave: 
"Quando solicitamos financiamento 
através de um projeto, para criar 
10 mil galetos por exemplo, por con-
ta da demora no atendimento e da 
burocracia, somos obrigados a es-
perar de 45 a 60 dias. Afinal, quando 
recebemos o financiamento e vamos 
empregá-lo na compra do produto, 
este tem subido de preço de maneira 

Sílvio Simonetti lamenta a 
falta de crédito. 

que, ao invés de 10 mil, somente te-
mos condições de comprar 8 mil''. 

CONCORRÊNCIA EXTERNA — 
Um fato tem sido constatado em nos-
so comércio, quando muitas vezes o 

Fernando Bandeira de Melo 
afirma que se existissem 

incentivos, surgiriam 
mais avicultores. 

comerciante prefere comprar produ-
tos vindos de fora em detrimento do 
nosso, alegando conseguir um me-
lhor preço. A esse respeito, o presi-
dente da Associação dos Aviculto-
res, Edmilson Holanda, tem uma 

r s , 
Só a D IVEMO assegura melhor assistência 

técnica ao seu Mercedes-Benz 
Com uma boa assistência 
técnica, a qualidade dos 
produtos Mercedes-Benz se 
se mantém por muitos e 
muitos anos. Em Natal, a 
DIVEMO garante um ótimo 
serviço de manutenção e 
assistência, através da sua 
oficina autorizada, com 
mecânicos treinados na 
própria fábrica. Além disso, a 
DIVEMO só faz reposição 
com peças genuínas. 
Acostume-se a procurar a 
oficina da DIVEMO e ganhe a 
certeza de uma vida longa 
para seu Mercedes-Benz. 

1 

% 

Divemo S.A. 
Distribuidora Potiguar de Veículos e Motores 
Matriz: BR-101 - Km 5 - Parque Vale do Pitimbu - Fones- 231-1355 

231-1356, 231-1359 - Natal-RN. ' 
Filiais: Ay. Alexandrino de Alencar, 561 - Alecrim - Fone- 222-2822 

Na,a,-RN - Rua Ce,. Gurgel, 372 - Fone: 321-1875 - Mossofô-RN 
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A SACI fabrica e mantém um 
estoque permanente de lajes e 
pré-moldados de cimento para 
pronta entrega. 

MATERIAL PE CONSTRUÇÃO 

Rua Pres. Bandeira, 828 — Fones: 
222-1543 — 222-4677 — 222-3513 

Av. Rio Branco, 304 — NATAL-RN 

economia, 
simplicidade 
e qualidade. 

Ao setor de Natal, existem várias empresas dedicadas à avicultura. 
Somente uma delas já consegue produzir á o mil ovos por dia. 

explicação a dar: "Aqui em Natal, 
tudo que o avicultor necessita vem 
de fora. A assistência do Governo 
chegou aos Estados vizinhos (Cea-
rá. Pernambuco e Paraíba) antes de 
chegar ao Rio Grande do Norte, e 
uma das grandes vantagens dos avi-
cultores daqueles Estados é comprar 
o milho da CFP (Comissão de Finan-
ciamento à Produção) diretamente, 
por um preço bem menor, o que nós 
não conseguimos. Naqueles Estados 
existem fábricas de produtos bási-
cos para a avicultura (Purina, Cavir, 
etc), assim como ração e implemen-
tos, facilitando tudo para eles que 
comprem diretamente ao fabrican-
te, enquanto nós temos que comprar 
fora, pagando frete, e onerando 
muito mais o custo do nosso produ-
to. Em contrapartida, o nosso pro-
duto é muito melhor do que o que 
nos chega de fora, que é sempre re-
sultado das sobras da produção dos 
avicultores de lá. A produção em 
grande escala de São Paulo, por 
exemplo, origina grandes sobras 
que por esta razão são vendidas a 
preços baixos para o nosso merca-
do. não importando a qualidade boa 
ou não do mesmo''. 

Por ser de qualidade superior, o 
nosso produto continua sendo prefe-
rido pelos consumidores locais, se-
gundo afirma Sílvio Simonetti, que 
acrescenta: "Mesmo por um preço 
um pouco maior, muitos comercian-
tes preferem distribuir o nosso pro-

duto. E se tivéssemos condições de 
suprir o mercado, tenho certeza que 
ninguém compraria nada de fora". 
Na opinião de João Canuto, se com-
pararmos a qualidade, nosso produ-
to não é mais caro que o produto vin-
do de fora: "O que acontece na ven-
da de certos produtos mais baratos 
ao comércio é a competição ilícita 
entre aquelas empresas organizadas 
e as que funcionam ilegalmente. As 
empresas organizadas pagam todas 
as obrigações fiscais e sociais, en-
quanto as outras, não tendo esses 
compromissos, logicamente podem 
oferecer o produto por um preço me-
nor, embora ilegalmente " — segun-
do explica ele. João Gomes da Cos-
ta, proprietário da Granja São Jorge, 
vai mais além na consideração desse 
problema: "O objetivo do comer-
ciante é sempre um maior lucro. Se o 
mercado paulista, por excesso de 
produção, oferece o produto mais 
barato, ao comerciante não vem in-
teressando que este produto seja de 
inferior qualidade, e que devido ao 
seu estado possa trazer prejuízo à 
saúde do consumidor. A propósito, 
Natal é a única Capital do País onde 
não existe fiscalização da saúde pú-
blica com relação aos produtos aví-
colas originários de outros Estados. 
Aqui se vende tudo sem que nada 
seja examinado, como maneira de 
garantir a saúde da nossa popula-
ção ''. 

FRACASSO DA COOPERATIVA 
— A Cooperativa Mista de Parnami-

Com Lajes VOLTERRANA você 
ganha tempo e dinheiro na sua 
construção. E tem a garantia de 
uma qualidade mundialmente 
reconhecida. 
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rim, criada com muito alarde e apon-
tada como solucionadora dos proble-
mas dos avicultores, teve uma vida 
curta, e só gerou problemas e pre-
juízos. Várias causas são apontadas 
como motivadoras do fracasso da 
Cooperativa. João Gomes da Costa 
Neto, como associado da extinta or-
ganização, formaliza seu ponto-de-
vista: "A Cooperativa fracassou por-
que seu quadro de associados era 
formado por 80% de pessoas que 
não eram avicultores (daí seu nome 
de Cooperativa Mista), e seu objeti-
vo principal era o de congregar agri-
cultores e avicultores dentro de uma 
mesma estrutura, sentindo os mes-
mos problemas, e tendo as mesmas 
soluções, o que logicamente não po-
deria dar certo. A diretoria eleita pe-
la maioria (que era de agricultores) 
não conhecia os problemas vividos 
pelos avicultores e estes eram força-
dos a aceitar as determinações dessa 
cúpula diretiva, quase sempre com 
prejuízos para a classe''. 

Dentre os fatores que determina-
ram o fracasso da Cooperativa, João 
Gomes enumera: Io) isolamento dos 
avicultores da direção da Cooperati-
va; 2o) alguns diretores queriam 
aparecer demasiadamente, não co-
mo avicultores, nem mesmo como 
agricultores, mas como candidatos 
ou prestadores de serviços a políti-
cos; 3o) a Cooperativa partiu para al-
tos investimentos, sem uma estrutu-
ra definida; 4o) alimentação de inte-
resses próprios em detrimento do in-
teresse dos associados; 5o) sem es-
trutura comercial, adquiriam produ-
tos ou matéria-prima estragados. 
Comprando caro e sem ter condições 
de vender, não pagavam aos forne-
cedores; e em outros casos, certos 
associados privilegiados compravam 
produtos avícolas e não pagavam''. 

Francisco Xavier de Oliveira, da 
Granja Pium, sintetiza tudo, afir-
mando que a Cooperativa fracassou 
por má estruturação, péssima im-
plantação e má direção. 

MAIORES PROBLEMAS — Em-
bora com mercado favorável e pron-
to para receber cada vez mais os 
nossos produtos, os avicultores têm 
problemas que consideram impor-
tantes e que exigem solução. Sílvio 

Simonetti é de opinião que no setor 
de abate, estamos com o comércio 
bem servido e é preciso agredir um 
pouco mais a área de produção de 
ovos. Mas para isso "é necessário 
que exista dinheiro para ser emprc 
gado pelos avicultores. E aos ban-
cos, certamente por solicitação do 
Governo, caberia resolver bem este 
problema". Já Francisco Xavier de 
Oliveira, acha que além desse pro-
blema citado por Simonetti, existe 
também a presença maléfica do atra-
vessador, a falta de conhecimentos 
técnicos dos trabalhadores da avicul-
tura e pouca ajuda do Governo, no 
que concorda Fernando Bandeira de 
Melo, adiantando que essa ajuda do 
Governo poderia vir no sentido do 
barateamento da ração que é a causa 
fundamental da elevação dos preços 
dos nossos produtos. 

Não dispondo de uma rotativida-
de estável, obtendo-se lucro reduzi-
do, faltando4inha de crédito para in-
vestimentos em ampliação, segundo 
a opinião de João Canuto de Souza, 

"dificilmente sairemos dos nossos 
problemas que tornam impossível o 
crescimento da avicultura no Rio 
Grande do Norte''. 

Entende João Gomes da Costa 
que quatro problemas são funda-
mentais para entravar a avicultura 
potiguar: "Io) falta de financiamen-
tos para infra-estrutura e cuidados 
especiais com a parte física; 2o) es-
tudo de melhor comercialização para 
os nossos produtos, tirando o condi-
cionamento atual em que estamos li-
gados às super-produções de Esta-
dos como São Paulo, Pernambuco e 
Ceará; 3o) falta de garantia para a 
produção. Se o Governo garantisse 
a produção, o RN seria auto-sufi-
ciente em sua avicultura em curto 
espaço de tempo; 4o) carência de 
mão-de-obra especializada". E aqui 
ele dá uma explicação mais detalha-
da: 

' Realmente se constitui um pro-
blema muito grande a falta de 
mão-de-obra especializada. Não 
existe nenhum órgão que ensine a 

BOMBAS SUBMERSAS 
PARA FAZENDAS, INDÚSTRIAS 

E RESIDÊNCIAS 
e com CYRO CAVALCANTI 

VENDAS 

INSTALAÇÃO 

PERFURAÇÃO 

ASSISTÊNCIA 

CYRO CAVALCANTI 
Av. Duque de Caxias, 170 • Fone 222.7072,222 2234 

Ribeira-Natal 
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tratar de aves e tudo que necessita-
mos em termos de mão-de-obra, 
tem que ser preparado com muita lu-
ta por nós mesmos em nossas gran-
jas. Além disso, os trabalhadores 
que vêm para essa atividade são ori-
ginários do campo, praticamente 
analfabetos, que geralmente nunca 
conseguem se especializar tecnica-
mente, por falta de cultura, e por 
isso não recebem bons ordenados, 
embora ganhem sempre em torno de 
dois ou mais salários. A maioria dos 
que trabalham como empregados na 
avicultura sabem unicamente botar 
água e ração, não sabendo lidar com 
aves, prevenir doenças com cuida-
dos higiênicos, etc". 

"Viver e trabalhar numa granja 
não é tarefa fácil" — explica Edmil-
son Holanda. "Até mesmo novos in-
vestidores, após um ou dois anos de 
trubalho, muitas vezes acabam por 
desistir". 

ESTERCO — Usado em larga es-
cala nos Estados Unidos há mais de 

João Gomes da Costa Neto 
aponta outro sério problema: 

a falta de mão-de-obra 
especializada no setor avícola. 

20 anos, o esterco de galinha vem 
sendo agora aproveitado em todo o 
Nordeste e começa a ser também 
usado em nosso Estado, não só como 
adubo, mas como complemento ali-
mentício para o gado. Sílvio Simo-
netti afirma: "Está comprovado o 
uso do esterco de galinha com total 
sucesso, tanto como adubo, como 
complementação alimentar na ração 
do gado. Em nosso Estado o criador 
Daniel Lyra fez a experiência e com-
provou a eficácia. Quimicamente é 
perfeito, nutritivo e cheio de subs-
tâncias benéficas para o gado. Como 
adubo, acaba de ser provada sua 
melhor eficácia, superando mesmo 
aos adubos químicos e o de gado, 
nas plantações de cana realizadas 
no município de Ceará Mirim, onde 
o índiçe de crescimento da cana foi 
muito maior em menos tempo. Ago-
ra não se trata mais de fazer expe-
riência, mas de se empregar o ester-
co de galinha em larga escala, tanto 
como adubo, como no complemento 
da ração dos animais''. 

Cat 120 B. 
A única motoniveladora com 
motor de motoniveladora 

A motoniveladora 120B Caterpillar, 
fabricada no Brasil, tem uma grande 
vantagem sobre suas concorrentes: o 
sobretorque. É uma reserva automática 
de potência, que aparece quando a 
máquina enfrenta uma resistência 
extra. 

Na 120B, motor, máquina e qualida-
de são do mesmo fabricante: Cater-
pil lar. É natural que ela ofereça maior 
produtividade, vida útil mais longa e 
menores custos de manutenção. 

É, ainda, protegida pelo Cat Plus, o 
superatendimento do futuro, já dispo-
nível hoje, nos Revendedores Caterpil-
lar. [T3 C A T E R P I L L A R 

Caterpi l lar , Cat e CB são marcai da Caterpillar Tractor Co 

0 marcosa s.a • MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

NATrtL — R G. do Norte 
Av Antônio Basilio, 1370 - Fones: 231-3383 e 231 4262 

PESSOA — Paraíba 
BR-101; n° 235 

FORTALEZA — Ceará 
Rua Joào Moreira. 359 

48 

• H H • l 

RN/ECONÔMICO — Setembro/79 

. . 



ARTIGO 
Otomar Lopes Cardoso 

Fronteiras do Desenvolvimento (V) 

RUMO AO OESTE 

Na geografia do Rio Grande do Norte a região 
Oeste abrange mais de 30 municípios, com apro-
ximadamente 20% da superfície do Estado e 
15% da população norte-riograndense. 

Todavia, em relação ao processo de Desenvol-
vimento, os passos dados até o presente ainda são 
relativamente tímidos e pouco trilhados. A região 
apresenta apenas um crescimento de ordem natu-
ral. Acreditamos que para isso muito cohtribui a 
situação geográfica da capital do Estado. Basta 
observar o mapa e verificar a distância de Natal, 
além de boa parcela dos municípios se situarem 
na zona fronteiriça do Ceará/Paraíba. Na reali-
dade, a influência da capital, no Oeste, se prende 
aos aspectos institucionais (nomeações para o 
serviço publico, criações de órgãos governa-
mentais, etc.). 

Falta à região a dinamicidade de um plano re-
gional que possibilite vencer mais rapidamente 
as características do atraso. 

CHAMADO OESTE POTIGUAR 

O Oeste sempre teve uma vocação agrícola 
acentuada. Na história do Rio Grande do Norte 
sabemos que o povoamento local veio a ter lu-
gar pela implantação de pioneiras fazendas. 
Os casarões, ainda presentes hoje na paisagem, 
são marcos da firmeza do trabalho inicial. Atual-
mente, se produz milho, feijão, algodão, etc. 
Há o segundo rebanho ovino e o terceiro bo-
vino do Estado. O problema maior se apresen-
ta na baixa potencialidade de água. 

Existem áreas serranas de terras agrícolas 
fartas. Destacamos o município de Luiz Gomes, 
com seu clima ameno, e o de Martins, que no 
dizer do escritor Luiz da Câmara Cascudo", 
"é a serra povoada e rica, prestigiosa e acolhe-
dora, desenvolvendo um clima de bem-estar e 
fartura". 

Sobressaem-se, como núcleos urbanos, Pau 
dos Ferros, com um polo de serviços e comér-
cio; Umarizal com uma tradição comercial de 
dois séculos e revelada hoje através de um forte 
núcleo cooperativista; Alexandria com seu cres-
cimento urbano; além de Apodi, São Miguel, 
Patú, etc. 

Até recentemente toda a região se ressentia 
da falta de rodovias. Atualmente, começa a pavi-
mentação da BR-405, estrada que parte de 
Mossoró, atravessa todo o Oeste e segue até a 
Paraíba. O governo estadual desenvolveu a liga-

ção rodoviária da maioria das cidades, o que está 
se constituindo uma razoável rede, que inclusive 
facilitará o escoamento da produção agrícola. 

No Plano de Ação do Governo do Estado do 
Rio Grande do Norte, vamos encontrar nas cha-
madas "zonas econômicas", o Oeste, com as 
seguintes características: 

"Zona tipicamente agricola com algumas 
ocorrências a nível complementar, de pecuária. 
No setor industrial predomina o caráter artesanal 
e semiartesanal, com insignificante representati-
vidade a nível estadual. O comércio varejista, 
apesar da ocorrência em todos os municípios, 
é sem expressão com relação ao Estado. O setor 
agricola se responsabiliza por um elevado grau 
de concentração de mão-de-obra na agricultura. 
Sem possuir uma boa rede urbana e com defi-
ciência no sistema de relações internas, a zona 
sofre influência direta de Mossoró e cidades 
paraibanas". 

OESTE E O DESENVOLVIMENTO 

Em relação ao Desenvolvimento, o ponto de 
partida deveria ser o estabelecimento de um 
plano regional, que trouxesse uma ação dinâmi-
ca e significado concreto, além de possibilitar 
uma maior articulação objetiva. Para isso, enten-
demos que o melhor seria inclusive a criação de 
uma unidade, — a nível do governo estadual, — 
com poder de decisão regional, que supriria as 
deficiências da ordem geográfica, pois não se 
administra uma Unidade da Federação, somente 
de sua capital. Ao poder estadual compete gerar 
as condições necessários para formulação desse 
plano regional. 

Outro aspecto, em relação a uma maior dina-
micidade, em face ao Desenvolvimento seria po-
der, concretizar as novas alternativas das liga-
ções rodoviárias com a Capital, pelo Seridó, até 
Currais Novos, e via Jucurutu e Cruzeta. Com isso 
haveria maior facilidade nas comunicações polí-
tico-administrativas com Natal, e o Rio Grande 
do Norte seria mais homogêneo nas suas diversas 
regiões. 

Também o melhor aproveitamento das carac-
terísticas agrícolas são indicadores positivos, que 
poderia, ser estimulados e desenvolvidos atra-
vés de programas e projetos específicos, como 
por exemplo o melhor aproveitamento do Vale do 
Apodi. 
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Pedro Simões Neto 

CACOETES DO PASSADO: 

OS SALÁRIOS E OS PARTIDOS 

Avançamos afoitamente pelos caminhos das 
"aberturas", rumo a um ainda desconhecido 
modelo político. Pluralismo e debate têm sido as 
palavras de ordem arrecadadas pela sociedade 
brasileira, para exprimir sua necessidade de par-
ticipação nesse processo de mudanças. A socie-
dade, como organismo vivo que é, começa a dar 
sinais de vida - e a procurar espaço para seu cres-
cimento. Em resposta direta a essas manifesta-
ções sociais, o governo começa a reagir: a reforma 
partidária e os reajustes salariais pretendem ser 

os carros chefes da nova postura social do sis-
tema. 

Apesar do esforço do ministro Delfim Neto 
em restaurar o otimismo (que foi "piecé de resis-
tence" do regime na época do milagre econô-
mico); apesar da massificação da imagem presi-
dencial e da convocação da sociedade para 
conjugar esforçoô com o governo, há como que 
uma expectativa de dias sombrios, uma ameaça 
não identificada, que se confirma nos propósitos 
ocultos das reformas sócio-econômicas anuncia-
das como projetos. 

No episódio da retomada do crescimento 
econômico — mesmo a despeito da inflação 
e até por causa dela —, um velho amigo, estudio-
so de história antiga, encontrou semelhanças com 
o célebre repto atribuído a Leônidas, quando 
este, acossado pelos inimigos que superavam nu-
mericamente seus efetivos, ocultando o sol com 
suas flechas, teria dito, com invejável otimismo: 
"Melhor. Combateremos à sombra". É exata-
mente das sombras que precisam emergir os pro-
jetos, para dar à luz o debate nacional, com ampla 
participação da sociedade, para que o tão preten-
dido "Consenso" afinal se realize. 

Daí porque é necessário rever — urgente-
mente — o nível das decisões sobre as reformas 
projetadas para a nação e para o Estado brasi-
leiro. A sociedade, única clientela de todos os 
processos reformistas, não pode ser afastada da 
consulta sobre os novos instrumentos sociais. A 
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marginalização das diversas representações dos 
segmentos sociais, já desnatura a adjetivação 
"social". Em artigo anterior (RN/Econômico 
n° 105) consideramos o sistema político como 
instrumental da sociedade. Reiteramos o enuncia-
do. A sociedade política existe por força da re-
presentação conferida pela sociedade civil. Quem 
foge a essa causalidade viola as claúsulas do con-
trato social e passa a inadimplente, com relação à 
sociedade. A história tem dado exemplos nada es-
timulantes, do tipo de sanção aplicada aos infra-
tores - desde a França de 1789, à Nicarágua de 
1979. 

De Gaulle foi o único absolutista contemporâ-
neo que deu certo. E porque ele era a França -
naquele dado momento - encarnava a França, 
foi convocado pela França. No mais, bem ao lar-
go das constituições e estados de direito, os regi-
mes não suportaram o "Outono dos Patriarcas": 
Franco e Salazar são referências, apenas referên-
cias, do franquismo e do salazarismo. Os regimes 
seguiram, junto com os corpos dos mentores, 
ao cemitério. Entretanto, deixaram atrás de si as 
memórias da PI DE e de GUERNICA. E a história 
os recordará muito mais por esses episódios do 
que por sua longa e equívoca permanência no 
poder. 

Vai daí que um dos componentes mais vivos 
desses regimes - e de seus colaterais autoritá-
rios - é o nível de decisão vertical, absoluta e ina-
monível. Uma doença cujo vírus tem uma propa-
gação eficientíssima. Até os lugares-tenentes dos 
regimes, antigos professantes democráticos -
vestais da ex-UDN, até - se sentem atraídos pelo 
fascínio do comando inquestionável. O Rio Gran-
de do Norte tem sido vítima dessa obsessão. 

Roberto Campos, ex-ministro do Planejamento 
de Castelo Branco, em seu livro "Temas e Sis-
temas", cita Albert Hirschman (Estratégia para 
o Desenvolvimento) para situar a grande carência 
dos "administradores da escassez", os que deci-
dem e administram o desenvolvimento econô-
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mico-social: " O fator mais escasso nos países 
subdesenvolvidos é a capacidade de formar de 
cisões preventivas". O mesmo autor faz ainda 
duas colocações suplementares da maior imporr 
tância para o entendimento do processo decisó-
rio. Primeiro, contrapõe às decisões preventivas, 
as decisões corretivas. Segundo, entende que o 
desenvolvimento só encontrará uma resposta 
positiva numa sociedade pluralista, num sistema 
democrático. 

Não é difícil encontrar justeza no pensamen-
to de Campos. 

As decisões preventivas são formadas com ba-
se em diagnósticos e projeções, com certo res-
peito reverente aos fatos históricos, devidamente 
analisados e considerados - e maior respeito ainda 
a fatores de ordem psicossocial, tais como tradi-
ção, vocação, tendência, necessidades e recursos. 
A decisão, o instrumento que representará esse 
processo consciente, haverá de ser o acerto, ou, 
quando menos, um propósito de acerto. Ao invés, 
as decisões corretivas, que se prestam mara-
vilhosamente para as emergências, para as crises 
ou detalhamento de processos preventivos, 
corrigindo distorções e perspectivas, são instru-
mentos casuísticos. 

Mas é a última consideração de Roberto Cam-
pos que encontra maior ressonância no momento 
presente. So numa sociedade pluralista,, num sis-
tema democrático, o desenvolvimento - aí implí-
cito a intenção de promover a melhoria das condi-
ções político-sócio-econômicas nacionais - encon-
tra sentido, porque participativo, consensual. 
A decisão deixa de ser uma mero expediente de 
governo, puro arbítrio do sistema e se transforma 
numa proposta da nação. 

A reforma partidária projetada pelo governo é 
mais um exemplo de autocratismo que permane-
cerá sem a esperada resposta social, porque está 
sendo imposta à nação "de cima para baixo", 
exatamente numa seara em que é fundamental 
o respaldo popular. Enganam-se os políticos que 
imaginam bastar sua adesão aos ajuntamentos 
partidários para merecerem o referendo popular. 
Transferência de votos é hoje uma coisa muito 
séria. Mesmo aqui no Rio Grande do Norte r.ão 
basta ao eleitorado saber que o cacique passou a 
integrar determinada tribo, para acompanhá-lo. 
É necessário um milhar de explicações: O porquê 
da agregação. E esta é uma pergunta difícil de 
responder, porque é incômoda e injustificável. 
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Vejam bem — nem aos adeptos do "parti-
dão", composto por candidatos compulsórios ao 
ajuntamento partidário, é dado o direito de 
interferir na essência do projeto. Mais uma vez a 
alquimia do Planalto será responsável pela fór-
mula mágica que só pretende a manutenção do 
sistema, nada mais além disso. E o mais curioso é 
que se exige a autodissolução do partido da opo-
sição, que tem a favor de sua permanência, 
a legitimidade emprestada pelo próprio sistema. 
Suscitar a ilegitimidade de sua existência, invo-
cando-se razões tais como o pluripartidarismo que 
seria a vocação natural da sociedade democráti-
ca e que os partidos vigentes não nasceram das 
bases sociais, é reforçar a própria ilegitimidade 
dos novos partidos, que mais uma vez nascerão 
do império -do regime e não das razões da so-
ciedade. 

Um partido político deve der um agrupamento 
de pessoas que pensam numa mesma direção, 
que têm o mesrpo objetivo e idéias assemelha-
das. O governo pensa acertadamente se propaga 
este entendimento. Realmente, o pluripartidaris-
mo é um dos fundamentos da sociedade democrá-
tica. Mas, no nosso caso, a teoria levada à práti-
ca, é outra coisa. A simples tentativa oficiai de 
organizar e decidir sobre os partidos, inclusive 
em organizar a oposição, nos deixa preocupa-
dos. Não seriam esses agrupamentos, consequên-
cia de um processo natural de acomodação? 
A organização partidária, em que as regras, os 
árbitros e os goleadores são todos do mesmo time, 
já não induz a um resultado parcial? 

Há até quem afirme que o governo pretende 
garantir a vitória no remoto pleito de 1982. E 
para conseguir esse objetivo, precisaria, antes de 
qualquer outra coisa, fracionar a unidade da opo-
sição o que ocorreria naturalmente, pela varieda-
de de tendências ideológicas internas. A oposi-
ção, pressentindo a manobra governamental, 
tendência-se a manter sua unidade. Quer dizer, 
no afã de ser maquiavélico, o governo subesti-
mou a inteligência dos adversários. E superes-
timou a inteligência de sua estratégia. 

Nesse quadro, o Rio Grande do Norte atra-
vessará momentos difíceis no âmbito de suas anti-
gas lideranças politicas. Não acreditamos que cai-
bam num mesmo partido o senador Dinarte Mariz 
e a família Maia — que levará a reboque o sis-
tema de forças que apoiou Jessé, à exclusão dos 
Alves. Estes, por sua vez, deverão procurar uma 
legenda populista — e será difícil imaginar Aluí-
zio Alves, hoje um rico empresário, integrado ao 
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sistema, vendendo a imagem de revolucionário 
defensor da "gentinha". Assim como imagnar o 
liberal Djalma Marinho numa legenda de apoio 
incondicional ao governo. E os autênticos? Ro-
berto Furtado e outros menos autônticos, mas in-
dependentes como Agenor Maria e Carlos Al-
berto? 

Em política tudo é possível. Mas garantimos 
que a hora e a vez estará com aqueles que encar-
narem os novos tempos, que emergirem da pró-
pria sociedade com uma nova mensagem so-
cial, sem nenhuma ligação com os cacoetes do 
passado. 

Os reajustes salariais vem aí. Serão semes-
trais, conforme se depreende dos noticiários. 
Mas só serão contemplados pelos reajustes se-
mestrais os empregados da iniciativa privada. Se-
gundo a lógica dos autores do projeto, a iniciativa 
privada está capacitada a absorver os aumentos, 
porque estes estimularão o poder de compra da 
grande massa de assalariados e consequente-
mente o mercado consumidor es expandirá, per-
mitindo manter o ritmo de crescimento seriamen-
te ameaçado pela recessão. Muito bem. e os em-
pregados do serviço público? Eles são emprega-

dos, nos termos da lei e grande parte regido pelo 
mesmo instrumento legal, sujeitos, portanto à 
indistinção a que se refere o preceito constitu-
cional da isonomia. Por que critérios foram ex-
cluídos, ninguém sabe. 

Ora, se as pequenas e médias empresas se-
rão capazes (pelo menos teoricamente) de absor-
ver os aumentos, por que não essa gigantesca 
organização produtiva, capaz de competir com a 
iniciativa provada no campo empresarial? Deve 
ser lembrado que a máquina estatal existe, su-
portada por seu corpo administrativo e susten-
tado pelas contribuições de seus prórles empre-
gados. Não é um dado curioso? Os próprios em-
pregados da grande empresa, são os que a man-
tém. Seria demais devolver a eles — emprega-
dos/mantenedores — a título de participação 
no hipotético lucro empresarial do Estado, uma 
quota mínima de suas contribuições compul-
sórias? 

No célebre caso da concentração de rendas, 
não se deverá atribuir apenas à iniciativa privada 
a reversão da renda excedente, mas ao Estado 
deve ser exigida a contribuição desse excedente, 
arrecadado por via tributária, como produto 
social. 
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Paulo Pereira dos Santos 

INFLAÇÃO - PROBLEMA DE TODOS OS 

AGENTES DA ECONOMIA BRASILEIRA 

Desde 1964 que o governo vem tomando medi-
das anti-inflacionárias que até agora não têm sur-
tido resultados positivos e satisfatórios. O meca-
nismo adotado contra a elevação desenfreada dos 
preços tem-se apresentado impotente para resol-
ver o problema. A adoção das políticas monetá-
ria e fiscal não conseguiu ainda diminuir signi-
ficativamente o ritmo inflacionário. 

Que está acontecendo? Serão os excessivos 
gastos do governo e sua consequente emissão 
da moeda? Será o empresário que não coopera 
com a administração governamental e com a so-
ciedade brasileira? Ou o problema está com o con-
sumidor? São indagações que exigem respostas. 

Não há dúvida de que o governo tem sua grande 
parcela de responsabilidade pelo crescimento 
acelerado dos preços. Os vultuosos gastos públi-
cos, sem um sistema de prioridades pré-definido, 
representam o peso maior na balança inflacio-
nária, o que pressiona a emissão de moeda. 

Por outro lado, as pressões de demanda e 
custos constituem também componentes impor-
tantes da inflação. Cada vez mais a população 
deseja comprar, acossada pelo "efeito demonstra-
ção'' e pela propaganda sistemática, e os vende-
dores, por sua vez, querem ganhar mais, isto é, 
lutam por preços mais altos. É o que alguns 
economistas chamam de inflação de demanda e 
de custos e salários. Aquela ocorrendo pelo au-
mento da demanda monetária, resultante da pro-
cura de bens e serviços, ser superior à oferta, 
conhecida também pelo nome de inflação dos 
compradores; e esta pelas pressões dos vende-
dores por preços mais altos, decorrente do au-
mento dos preços dos fatores de produção, cha-
mada também de inflação dos vendedores. Perce-
be-se que, por trás desse jogo de interesses, 
funciona, sutilmente, o desejo maior de lucros 

crescentes e exagerados por parte dos vende-
dores, o que constitui um fortíssimo alimentador 
do aceleramento ascencional dos preços. Eviden-
temente, essa situação quase que psicólogica 
tem-se tornado crônica no Brasil nestes últimos 
quinze anos de luta contra a inflação. E vai de-
morar bastante o seu desaparecimento. PAUL 
SAMUELSON, professor e economista america-
no, disse muito bem, numa entrevista conce-
dida à "VEJA" , que os latinos-americanos 
há muito que se acostumaram com uma infla-
ção alta e quase crônica e, consequentemente, 
vai durar bastante tempo para que ela seja detida. 

Como se vê, os três pilares do templo da 
economia brasileira (governo, empresa e consu-
midor) têm cada um sua cota de culpabilidade 
no processo inflacionário. O governo assume a 
maior cota pelos gastos excessivos e não adequa-
da aplicação de recursos; o empresário com uma 
cota menor, mas substancial, pelo fato de desejar 
preços altistas; e o consumidor com uma cota me-
nor do que a do empresário, pela ânsia de com-
prar mais (consumismo). E isto cria um circulo vi-
cioso, que só será debelado com uma "conscien-
tização de sacrifício" de cada agente da economia. 

Na verdade, a inflação brasileira era para 
ter uma taxa bem menor do que a atual, haja vis-
ta outros países, que mesmo com o crescimento 
vertiginoso do preço do petróleo, vêm podendo 
manter um índice inflacionário em torno de 10 a 
12% ao ano, como é o caso do Japão, Estados 
Unidos, Alemanha e outros países da Europa. 
Isto é mais um motivo que nos leva a fortalecer 
o ponto de vista, a respeito dessa situação até 
certo ponto, psíquico-conjuntural da economia 
brasileira. 
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A história da economia mundial, no tocante 
à inflação tem mostrado que é muito difícil, e 
às vezes, impossível o controle desta sem o apoio 
de toda a sociedade envolvida. 

É necessário que empresários, consumido-
res e governo juntos formem uma consciência 
harmônica contra a elevação incessante dos 
preços. 

Os empresários precisam ter ciência de que, 
com consumidores sem poder aquisitivo, não 
terão a quem vender seus produtos, implicando 
assim em problemas insolúveis de continuidade 
dos seus negócios. Precisam se conscientizar que, 
quando forem induzidos a dar um aumento às 
suas mercadorias, se tiverem de acrescer 5%, que 
acresçam 2%, lembrando-se que o sacrifício é 
de todos. 

O governo, por seu turno, deverá controlar 
seus gastos diretos e de suas empresas, pa-
ra depois então poder exigir o sacrifício do em-
presário e do consumidor. Pode-se dar um exem-

plo disso, citando a "Petrobrás" que nadando em 
dinheiro, não quer subsidiar determinados au-
mentos da gasolina e óleo, transferindo este ônus 
para a população, que já está por demais sacri-
ficada. 

Cabe ao consumidor cientificar-se de que o 
problema não é só do governo e empresário, mas 
também dele. Necessita de se reorganizar em 
comissões fazendo frente aos aumentos ilícitos 
do vendedor. Até denunciar, se for preciso, 
aqueles infratores e inflacionadores. 

Com essa consciência nacional criada e a po-
lítica de aumento da produção agrícola, aliada à 
implantação de um sistema de armazenamento 
maior e eficaz; e a adoção equilibrada das políti-
cas, monetária e fiscal, não se esquecendo tam-
bém do malefício do "open market",nos parece-
possível alcançar uma compatibilização do desen-
volvimento econômico com o declínio do ritmo 
inflacionário. 

Precisamos saber que a inflação é com suas 
causas e efeitos, um problema de todos os agen-
tes da economia, isto é, governo, empresário e 
consumidor. 

Nós estamos preparados para prestar 
os melhores serviços de contabilidade 

e auditoria à sua empresa. 

Para isto, formamos uma excelente 
equipe de técnicos com longa experiência 
em contabilidade comercial e 
industrial e em auditoria. Assim, podemos 
garantir bons serviços aos nossos 
clientes. Consulte-nos. 

A U D I E N S E 
AUDITORIA E CONTABILIDADE S/C I TDA, 

Rua Juvino Barreto, 200 
Fone 222-6569 - Natal-RN 

Bacharéis Responsáveis: 
FRANCISCO COSME DA SILVA * ALMIR AVELINO DE FREITAS 

HERMANY COSTA DA SILVA * AMARILTON VERAS DE SENA 
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EMPRESARIADO E LÍDERES SINDICAIS 

OPINAM SOBRE NOVA POLÍTICA SALARIAL 

O governo vai estabelecer o reajuste semestral para os salários dos empregados 
nas empresas particulares. Mas o funcionalismo público continuará sob o 
mesmo regime, inclusive sem 13°. salário. Dois pesos e duas medidas. 

O empresariado e as lideranças trabalhistas falam desse problema! 

Com o objetivo de diminuir mais 
a distância ápice/piso da pirâmide 
salarial, o presidente João Figueire-
do enviou ao Congresso, para ser 
apreciado em caráter de urgência, 
um projeto de lei estabelecendo uma 
nova política para reajustes sala-
riais. 

Entre outras medidas, o projeto 
prevê reajustes a cada seis meses, 
baseados nos índices de inflação e 
nos índices de aumento de produti-
vidade das Empresas, de modo que 
assegure a correção automática e 
periódica do valor monetário da re-
muneração ajustada entre as partes, 
independente de negociação coleti-
va. Também o propósito da inicia-
tiva é simplificar o mecanismo de 
composição da perda do valor real 
dos salários, em decorrência do fenô-
meno inflacionário, utilizando o fator 
sobre a variação do índice nacionál 
de preços ao consumidor, conforme 
a faixa salarial. 

Se aprovada, a Lei entrará em vi-
gor a partir do dia I o de novem-
bro deste ano, e em outras pala-
vras, o assalariado, semestralmente 
terá seus vencimentos reajustados 
sem a necessidade de negociações 
com patrões. Este aumento será da-
do em função do índice inflação, 
pois só assim os salários, mais ou 
menos, acompanharão a taxa infla-
cionária. 

Mas para o desapontamento de 
muitos, o projeto em seu Artigo 
14 diz que as disposições da Lei não 
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« 

Vicente Cabral de Brito: 
"reajustes salariais não são 

causa de inflação". 

se aplicam aos servidores da União, 
dos Estados e dos Municípios e de 
suas autarquias, mesmo regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

PRIMEIRO PASSO — Com a 
V 

elaboração deste projeto pode-se 
dizer que o primeiro passo foi dado 
no sentido do Governo olhar melhor 
para a classe trabalhadora, já que os 
salários serão reajustados a cada seis 
meses em vez das correções anuais, 
como ainda acontecem. 

Para se ter uma visão geral do que 
a medida poderá gerar no País, e 
com especialidade no Rio Grande do 

Norte, foram ouvidos, empresários 
e lideranças sindicais. Em linhas ge-
rais, todos apoiam o posicionamento 
governamental ao tentar reformular 
a política salarial vigente, mas tam-
bém são partidários de que a medida 
seja modificada ou acrescida em 
alguns ítens. 

Como Presidente do Sindicato dos 
Bancários, Vicente Cabral de Brito 
aborda vários aspectos referentes ao 
assunto. Primeiramente, diz louvar a 
atitude do Governo que procura mo-
dificar a política salarial adotada até 
agora, oferecendo maiores flexibili-
dades para os reajustes. Vê tam-
bém que o projeto objetiva atender 
interesses dos assalariados não con-
tribuindo assim para efeitos inflacio-
nários, defendendo a tese de que 
"salário reajustado não Inflaciona, e 
sim impulsiona o poder de compra. 

COMPRAR MAIS - Ao posicio-
nar-se desta maneira, Vicente Ca-
bral chega mesmo a afirmar que o 
assalariado, a partir da hora em que 
tenha seus vencimentos reajustados 
semestralmente, consequentemente 
irá consumir mais, e por conse-
guinte comprar mais. Desta forma as 
empresas se obrigarão a produzir 
mais, haja vistas o aumento do poder 
de compra da classe trabalhadora. 
Explica ele: 

"Haverá uma melhor distribui-
ção de rendas, onde os pobres se-
rão menos pobres e os ricos serão 
menos ricos". 
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"A partir da hora em que o assa-
lariado tiver seus vencimentos 
reajustados a cada seis meses, 
admite-se, mais ou menos, que sua 
remuneração acompanhará os Índi-
ces de inflação. Logicamente se a 
classe trabalhadora conseguir não 
ter seu dinheiro constantemente 
desvalorizado, face à galopante in-
flação, isto gerará maiores mercados 
para as empresas". 

Na opinião do Presidente do Sin-
dicato dos Bancários as empresas 
continuarão tendo seus lucros ascen-
dentes, já que irão vender mais em 
virtude dos assalariados terem mais 
poder de compra. 

INFLAÇÃO DECRESCENTE -
"Hoje, uma das consequências da 
inflação ascendente deve-se ao fato 
de que o povo, mesmo sub-assala-
riado, tem que consumir, e para isso, 
por não ter dinheiro, se submete 
às compras à crediário: multas ve-
zes o preço do produto aumenta em 
mais de 100%". Vicente Cabral ad-
mite que sendo o assalariado reajus-
tado semestralmente em seus venci-
mentos, poderá comprar à vista, 
coisa que, fatalmente, contribuirá 
para uma inflação decrescente. 
"O que acaba com o pobre são os 
juros" frizou o presidente. 

Mas em relação à situação dos 
bancários a coisa não vai muito boa. 
Os banqueiros detêm lucros exorbi-
tantes, em detrimento dos salários 
de seus empregados. 

Agota, voltado para a classe da 
qual é integrante e presidente do 
Sindicato, Vicente Cabral afirma que 
"os empregados de Bancos são sub-
assalariados em função dos cargos 
que exercem". 

REIVINDICAÇÕES - Atualmen-
te, um bancário percebe em média 
Cr$ 5 mil e se for principiante, o 
teto salarial não irá além de Cri 
2.222,00. Na realidade, em função 
dos cargos que desempenham, um 
destes profissionais deveria ganhar 
em torno de Cr$ 15.000,00 segundo o 
presidente do Sindicato dos bancá-
rios, em virtude dos patrões deterem 
lucros na ordem de 100%. 

Indagado se as empresas do Es-
tado, em sua maioria, teriam condi-

Jeremias Soares: "O 
Governo cada vez mais se 
lembra do trabalhador". 

ções de reajustar os salários de seus 
funcionários semestralmente, sem 
que isso causasse um comprome-
timento à sua base de lucro, Vicente 
Cabral respondeu: "Quanto às de-
mais empresas não posso garan-
tir, mas em relação às agências ban-
cárias, nem se fala; Além delas te-
rem estrutura suficiente para cum-
prir tal determinação, também deve-
riam aumentar seus funcionários 
em 100%. Sendo justamente este 
percentual correspondente aos seus 
lucros. 

Quanto à apreciação do projeto do 
Governo pelo Congresso Nacional, 
o Delegado Regional do Trabalho, 
Jeremias Soares de Oliveira prevê 
que nele deverão ser introduzidas 
algumas modificações de modo a 
satisfazer indiscriminadamente à po-
pulação, quer sejam os funcionários 
regidos pela CLT ou os estatutá-
rios. 

"O Govemo mais uma vez se 
lembra do trabalhador dando-lhes 
mais atenção. Como o assunto ainda 
está muito recente, falta-me elemen-
tos suficientes para melhor discu-
tir ou opinar sobre o problema. 
Mesmo assim já fui informado de 
que o projeto não prevê a abran-
gência do funcionalismo público das 
esferas federal, estadual e muni-
cipal. Confio e garanto que o Gover-
no olhará indiscriminadamente para 
todos os trabalhadores. No Projeto, 

creio, que haverá algumas modifica-
ções ou emendas objetivando tam-
bém beneficiar aos que até agora não 
estão relacionados para tal política 
salarial. Isto é o funcionalismo pú-
blico". 

ARTIGO 14 - 0 projeto que o 
Presidente João Figueiredo enviou 
ao Congresso Nacional, em seu 
artigo 14, diz expressamente, que: 
"As disposições da presente Lei não 
se aplicam aos servidores da União, 
dos Estados e dos Municípios e 
de suas autarquias regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho. 
Mesmo assim o Delegado Jeremias 
Oliveira crê e afirma que o Governo 
protegerá a todos. A lei será abran-
gente. 

Sempre dizendo que não tinha re-
cebido qualquer instrução a respei-
to do tão comentado Projeto, Jere-
mias Oliveira acha que a medida, 
entre outros objetivos, prevê deter 
os alimentadores da inflação. Desta 
forma, endossando as palavras do 
presidente do Sindicato dos Ban-
cários, o delegado de Trabalho 
acha que "se o povo tem um pouco 
mais de dinheiro, consequentemen-
te, poderá comprar à vista: Com isto, 
se deterá mais os alimentadores da 
inflação, que em muitos casos, 
são as altas taxas de juros. 

ACABAR GREVES - No enten-
der do delegado do Trabalho, se a 
classe trabalhadora for reajustada 
semestralmente, gradativamente, as 
greves se acabarão. "Afirmam as 
lideranças sindicais que os motivos 
que levaram os operários às greves 
foram justamente os seus salários 
desvalorizados face à inflação, prin-
cipalmente por eles serem reajusta-
dos anualmente. Agora se os salá-
rios foram reajustados a cada seis 
meses, há de se esperar que tam-
bém as greves se acabem". 

Preferindo não se estender mui-
to na entrevista, pois não tinha ainda 
recebido nenhuma orientação à res-
peito do assunto em pauta, Jeremias 
Oliveira fez questão de frisar que o 
Projeto do Governo não objetiva so-
mente favorecer aos empregados, e 
sim atender ambas as partes, e 
assim, igualmente, serão beneficiá-
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rios os empregados ou patrões. 
Já o presidente da Federação das 

Indústrias o empresário, Fernando 
Bezerra, é da opinião de que a medi-
da não representará um processo de 
controle da inflação, e sim um ins-
trumento de redistribuição de ren-
das. "É o início da pacificação so-
cial". 

Acredita Fernando Bezerra que 
esta é mais uma conquista das no-
vas lideranças trabalhistas, mere-
cendo também crédito a vitória do 
Governo pelo reconhecimento da 
siiuação em procurar partir para 
um novo modelo econômico. 

TRATAMENTO DIFEREN-
CIADO - Mesmo endossando a me-
dida governamental, o Presidente da 
FIERN advoga a necessidade de um 
tratamento diferenciado para o 
Nordeste. "Pelo que estou sabendo, 
a Lei será abrangente em termos 
nacionais, mas é mister que os legis-
ladores olhem com um certo cuidado 
para o Nordeste, e com especiali-
dade para o nosso Estado, já que 
esta região, até por adversidades 
da natureza, é considerada a mais 
sofrida". 

Fernando Bezerra defende a 
necessidade de a Lei observar trata-
mentos diferenciados, atendendo 
cada região, obedecendo suas carac-
terísticas, e sobretudo, suas dificul-
dades. Conforme ele, em hipótese 
alguma, se pode comparar o porte 
das empresas do sul do país com as 
do Nordeste. Então, entre outras 
coisas, no mínimo, muitas das nossas 
empresas necessitariam de um in-
centivo por parte dos órgãos públi-
cos para poderem reajustar semes-
tralmente seus funcionários: 

"Não queremos com isto dizer 
que nós não tenhamos empresas 
capazes de cumprir à risca a nova 
política salarial, mas, na realidade, 
muitas delas, mesmo que seja a 
principio, necessitam de uma m'u-
da" . 

MAIS VENDAS, MAIS LUCROS 
- Apesar de ser partidário de um tra-
tamento diferenciado para o Nordes-
te, Fernando Bezerra chega a 
afirmar que "quanto mais o povo 
tiver dinheiro mais as empresas 
irão vender, e consequentemente, 

Alcides Araújo: "As firmas 
só não terão prejuízos se 

o trabalhador puder 
comprar mais". 

seus lucros aumentarão. Desta for-
ma, no inicio, pode ser que haja uma 
certa reação, principalmemte, por 
parte do pequeno empresário, mas 
todos irão se acostumar pois a pers-
pectiva é a de produzir mais e 
vender mais. 0 País só é forte se 
tiver classe média forte". 

O Presidente da FIERN faz ques-
tão de deixar bem claro a importân-
cia de se lutar para o equilíbrio so-
cial, "e esta empreitada só será 
possível através de uma melhor 
distribuição de rendas". 

O presidente da Associação Co-
mercial do Estado, Alcides Araújo, 
considera necessário um incentivo 
ou um meio qualquer a ser dado ao 
comércio, garantindo-lhe porém as 
vendas, porque "a base de lucro do 
comércio não pode ser afetada". 

UMA DÜVIDA - Sendo a favor 
do reajuste semestral, Alcides 
Araújo afirma que, nos dias atuais, 
paira no ar uma dúvida: "Será 
mesmo que os empregados do co-
mércio ao serem reajustados a cada 
seis meses virão a comprar mais? 
Se isto acontecer, notoriamente, as 
firmas não terão prejuízo". 

No entender do presidente da 
Associação, ao que tudo indica, 
os salários sendo pagos semestral-
mente, proporcionarão aos traba-
lhadores, fundamentalmente, se 
alimentarem melhor. 

PROFISSIONALIZAÇÃO - Ao 

frizar a palavra profissionalização, 
Alcides Araújo foi enfático em dizer, 
por exemplo, que "a maioria dos 
vendedores não sabem induzir o 
cliente à compra. £ necessário que 
essas pessoas se conscientizem para 
a responsabilidade profissional. £ 
desejo dos empresários do comércio 
que todos seus funcionários ven-
dam muito, pois só assim também 
terão salários maiores, haja vistas 
que seus vencimentos são pagos em 
função das vendas, isto é, as co-
missões". 

"Resta entretanto maior sensi-
bilidade do governo para a abran-
gência dos benefícios da lei" — 
opina o advogado e consultor de 
RN/ECONÔMICO, Pedro Simões 
Neto. "O tratamento diferenciado 
só deve ser utilizado para benefi-
ciar. Assim, no caso do Nordeste, 
a lei haverá de utilizar outros pesos 
e outras medidas, pois são mais 
escassos na nossa região os meios 
de sobrevivência. Entretanto — 
prossegue o advogado, o trata-
mento diferenciado que exclui do 
beneficio os empregados públicos, 
regidos pela CLT, denota, antes de 
tudo, uma aberração. Por que a 
diferenciação? Será que os emprega-
dos públicos não sofrem a violên-
cia da inflação? Ou o tratamento di-
verso objetiva a proteção do erário 
público, atribuindo apenas à inicia-
tiva privada o ônus da compensa-
ção?" 

Pedro Simões defende a tese em 
livro que está sendo impresso no 
RN/ECONÔMICO, sob o título 
"Salário e Bem-Estar Social" - de 
que o salário é o mais viável e satis-
fatório fator de distribuição de 
rendas. 

" £ importante não esquecer -
conclui o advogado - que os reajustes 
ao nivel da inflação, atribuídos 
semestralmente, atuam como cata-
Iizadores entre duas forças confli-
tantes, procurando a harmonia. 
Ao capital é dado a oportunidade 
de evitar a recessão, mantendo-se 
a produtividade, através de maior 
poder de compra de massa consumi-
dora. Ao trabalhador, o acesso à 
melhoria do nivel de vida, permi-
tindo à massa trabalhadora partici-
par da renda nacional". 
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ALGODÃO — AS INDÚSTRIAS TAMBÉM 
SOFREM, AO LADO DOS PRODUTORES 

A crise na economia algodoeira não atinge somente os produtores. Vai mais 
longe, pondo em risco o próprio futuro da indústria do beneficiamento 

de algodão no Rio Grande do Norte. A queda da produção e da produtividade 
é um fato que se repete a cada ano, forçando a elevação dos preços. 
Enquanto isso, o Centro-Sul ganha terreno, produzindo e vendendo 

algodão mais barato. Breve vai chegar o dia em que o RN importará' 'até'' 
esse seu tradicional produto. 

Pelas previsões de safra, este ano 
o algodão do Rio Grande do Norte 
não vai atender às necessidades do 
agricultor nem das indústrias mesmo 
que o produto tenha atingido, de 
uma maneira geral, um preço razoa-
velmente bom. Para Kleber Bezerra, 
experiente homem de negócios 
no campo algodoeiro, os preços míni-
mos fixados pelo governo são satis-
fatórios. Todavia, o fato é que não 
se tem a mercadoria. A safra, muito 
pequena, não vai permitir bons vo-
lumes de vendas. A seca e a largata 
destruíram cerca de 60% da produ-
ção inicialmente prevista. 

Charles Gray Birch, Diretor da 
Algodoeira São Miguel, também 
acha que os preços atingiram uma 
média alta, mas a safra se resume à 
metade do que foi produzido no ano 
passado, embora o mercado consu-
midor, principalmente a bolsa de 
São Paulo, tenha reagido muito favo-
ravelmente ao algodão Seridó, que 
tem alcançado uma cotação superior 
a Cr$ 800,00 por arroba, chegando 
na última cotação a Cr$ 1.020,00. 

Na opinião de Getúlio Garcia da 
Nóbrega, Diretor da firma Nóbrega 
& Dantas, a alta nos preços foi gran-
de, mas a falta do produto é o que 
tem dificultado as coisas. 

CRISE NAS INDÚSTRIAS • Não é 
somente este ano que se tem falado 
na crise das indústrias algodoeiras 
do Estado. "Ela é uma crise perma-
nente" - afirma Kleber Bezerra. 
"Em todos os setores algodoeiros, 
a conversa gira sempre em torno de 
crise, e ela realmente existe de lon-
gas datas. Para que as Indústrias 

Kleber Bezerra afirma que 
a indústria algodoeira do Estado 

tem vivido numa 
crise permanente. 

sobrevivam é necessário que conti-
nuem uma luta árdua, aguardando 
que possa haver uma melhoria em 
termos de comercialização, de uma 
maior procura e demanda, pois tu-
do é bom quando a produção é gran-
de e existem muitos compradores. 
Quando o mercado é estreito, existe 
uma disputa multo grande na aquisi-
ção do algodão em caroço, porque a 
quantidade não é suficiente para for-
necimento a todas as indústrias 
instaladas". 

Getúlio Nóbrega externa sua opi-
nião de que, no momento atual, de-
vido à crise que vivemos, as indús-
trias têm que usar de todas suas al-

ternativas para conseguir sobreviver. 
"Quando o algodão não é a solu-
ção, tem-se que partir para outros 
produtos agrícolas ou ainda, como é 
o nosso caso, partir para compra de 
óleo bruto para refinar. O que não 
podemos é ficar estáticos, esperando 
o pior. O negócio é tocar o barco 
para frente e tentar transpor a cri-
se". 

Para Charles Birch, "pratica-
mente não existe crise que impossi-
bilite a continuação do trabalho 
das indústrias algodoeiras do Esta-
do. A seca que motivou a queda de 
produção do algodão, vem sendo 
sentida por todos, mas praticamen-
te nada se pode fazer para sanar 
esta situação, apesar da ajuda do 
Governo procurando fixar o homem 
do campo ao seu habitat, para que, 
melhorando as condições climáti-
cas, ele possa novamente servir no 
trabalho do campo algodoeiro". 

INSOLVÊNCIA — Com relação 
a uma possível declaração de insol-
vência por parte de determinadas 
empresas em face da insustenta-
bilidade da situação do setor algo-
doeiro, nada ficou constatado e todos 
são unânimes em afirmar que não 
existe esta possibilidade. Charles 
Birch, por exemplo, desconhece esta 
situação e para ele que lida no dia a 
dia com problemas algodoeiros, não 
existe motivo algum para que isto 
ocorra. 

Esta opinião também é externada 
por Kleber Bezerra, quando afirma: 
"Não existe no momento qualquer 
Indicio de que alguma firma possa 
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se declarar insolvente por conta de 
uma crise no setor algodoeiro do 
Estado. A situação não é boa por 
conta principalmente da seca, mas 
não se constitui motivo para que al-
guma firma possa chegar ao ponto 
de declarar-se insolvente". 

Outro que não chega a temer o 
perigo maior é Getúlio. Explica ele: 

"As indústrias algodoeiras têm 
sofrido muito nos últimos anos; 
tiveram prejuízos nas safras de 76/77 
e a capitalização conseguida foi mui-
to pequena para suportar outras sa-
fras ruins como a de agora. A situa-
ção é realmente de aperto, mas não 
está ainda a ponto de alguma firma 
se tornar insolvente". 

SITUAÇÃO NO MOMENTO - O 
sistema usado pelo Governo de fixar 
o preço do algodão no período de 
outubro/novembro, não é bom para 
os agricultores. Os atravessadores, 
antes deste período entram em ação 
comprando o produto a preço baixo, 
pois não existe um tabelamento na 
época. Estes mesmos atravessadores 
armazenam o algodão e esperam o 
preço do Goveno para jogar o produ-
to no mercado. 

Para Getúlio Garcia da Nóbrega, 
este problema é muito sentido pelas 
indústrias algodoeiras. A inflação do 
preço se torna um mal negócio para 
as indústrias pois o preço é alto, mas 
ninguém compra. Além do mais, per-
mite que São Paulo entre no mercado 
e as principais firmas do Nordeste 
que compram algodão aqui passam a 
ser abastecidas pelo algodão do Sui. 
Quando é decretado aqui o preço mí-
nimo do algodão, por conseguinte as 
empresas já estão supridas em suas 
necessidades, e não mais se apresen-
tam dispostas a pagar o alto preço 
do momento para obterem o produto. 
Como o preço na época novem-
bro/Dezembro é mais alto, São Paulo 
tem condições de vender para o Nor-
deste, antes disso, por preço menor. 
A safra de São Paulo se inicia em 
fevereiro, sendo seu algodão melhor 
do que o nosso porque dá mais ren-
dimento industrial. 

Kleber Bezerra acredita que, pe-
lo que está sendo feito no momento 
em termos de incentivo a indústria 
algodoeira do Estado, a situação 
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Estamos lançando um óleo 
que é um verdadeiro 
seguro contra a ferrugem 

Chegou PROTEGE o primeiro anti-corrosivo à base 
de mamona e oiticica. Isso significa a formação 
de unia resistente camada protetora por onde a fer-
rugem nâo entra. 

Para ter um carro sempre limpo, aplique PROTEGE 
na hora da lavagem. 

Os melhores postos de serviço já estão usando 
PROTEGE, o mesmo que você encontra, também, nos 
supermercados. 

Contra a ferrugem, PROTEGE protege mesmo. 
Traga PROTEGE para sua casa e li-

vre-se da ferrugem em eletrodomés-
ticos, fechaduras e artigos metálicos 
em geral. 
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tica de fornecimento de sementes 
selecionadas, tanto na parte do algo-
dão Mocó, como no algodão Seri-
dó. "O Governo tem que traçar um 
plano muito bem feito, de campos 
genéticos, básicos e de produção de 
sementes, que seja uma linha direta, 
desde o campo de pesquisas até a 
entrega da semente ao agricultor. 
Feito isso, o padrão de algodão do 
Estado estará pronto a competir e 
superar produtos dos Estados 
sulinos". 

Com relação à seleção de semen-
tes, Getúlio Nóbrega tem idêntica 
opinião. Para ele, "por não existir 
seleção de sementes, nós pecamos 
pela qualidade do nosso algodão. 
Enquanto nos Estados vizinhos exis-
tem de três a cinco seleções de se-
mente já dando uma qualidade acen-
tuadamente melhor do algodão plan-
tado naqueles Estados, com rendi-
mento de fibra e pluma muito bom, 
o nosso está com um rendimento 
de pluma fraco, uma fribra ruim e 
com uma produção por hectare pés-
sima; com tudo isso a seu favor, os 
agricultores de Estados vizinhos 
têm condição de chegar aqui, com-
prar o nosso algodão, fazer uma mé-
dia de preço melhor, misturando com 
o algodão deles e lucrando muito 
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Sem preço e sem qualidade, 
o algodão do RN não pode 

competir com o do Sul. 

pode melhorar. Mas não se pode pre-
ver o tempo, não de pode fixar um 
prazo, nem dizer em qual período 
isso vai acontecer. "Como está é que 
não pode ficar, pois isso pode sig-
nificar o cáos - "concluiu Kleber". 

"A situação do algodão, especial-
mente o tipo Seridó, sempre foi di-
fícil em nosso Estado, em relação 
à sua produção por área, no campo: 
Num ano de pouca chuva como este, 
o agricultor está com uma produção 
muito pequena e ele vive no momen-
to grandes dificuldades" - isto é o 
que expressa o Diretor da Algodoeira 
São Miguel, Charles Birch, que vai 
mais além: "Se o preço do nosso 
algodão continuar muito alto, a 
tendência é que as firmas têxteis 
do Sul do pais irão procurar se abas-
tecer no mercado algodoeiro de 
Goiás, Paraná e Estado de São Paulo, 
que venderão mais barato, agravan-
do ainda mais a situação do nosso 
algodão que pelo preço, não terá 
condições de competir com o algo-
dão dos Estados sulinos". 

"Isto realmente tem muito senti-
do, pois nos últimos 10 anos o Es-
tado de São Paulo tem feito junto 
aos cotonicultores uma campanha, 
bem sucedida, de melhorar o compri-
mento da fibra, além de levantar a 
média de produção por hectare, de 
660 quilos em 1957 para 1.612 no 
ano de 1977, chegando a atingir 
uma produção de 2.000 quilos por 
hectare. Daí o produto paulista po-
der competir com o nosso algodão, 
não só no comprimento da fibra, 
quase igual a nossa, mas na produ-
ção e produtividade, que são bem 
melhores que as do nosso Estado". 

SUGESTÕES - Para todo proble-
ma existe uma solução, muito embo-
ra para o caso do algodão do RN 
ainda não se tenha conseguido en-
contrá-la. Aqui, o que tem havido, 
ao longo dos anos, é a diminuição 
gradativa de nossa produção e da 
própria qualidade do nosso produto. 

Algumas sugestões são dadas por 
quem vive o dia-a-dia da agricultura 
algodoeira e sente de diversas ma-
neiras o problema. Charles Birch, 
afirma que uma das primeiras solu-
ções seria a implantação de uma poli-

IDUCAMPO 
O Lojão da Agropecuária 

Motores "Yanmar" 

Batedeiras de Cereais "Laredo" 

Arados "Lavromec" 

Carretas "Fanavia" 

Forrageiras "Cremasco" 

DUCAMP0 - Agro Ind. e Com. Itda 
MATRIZ: R. Frei Miguelinho, 127/129 — Ribeira 
Telefones: 222-4590 — 222-5744 — Natal-RN 
FILIAL: R. Dr. Mário Negócio, 1469 — Alecrim 
Fone: 222-4557 — Natal-RN. 
INTERIOR: João Câmara — Nova Cruz — e Caioó 



AGROINDÚSTRIA 

mais, e nós ficamos apenas olhando 
o progresso dos outros, continuando 
com nosso algodão nativo, de menor 
rendimento e conseqüentemente 
de menor preço". 

Kleber Bezerra aponta como me-
didas básicas para serem tomadas 
em benefício das nossas indústrias 
algodoeiras e do agricultor de um 
modo geral, o aumento da produ-
ção, através de programas de distri-
buição de sementes selecionadas, 
ajuda financeira e incentivos para os 
agricultores; Financiamentos a ju-
ros razoáveis ao setor algodoeiro, 
equiparando inclusive as vantagens 
que as Cooperativas possuem, isto 
é, dando-se às indústrias algodoei-
ras as mesmas vantagens de prazo, 
de juros, de critérios, outros que 
são dados às Cooperativas, inclusi-
ve no pagamento do imposto por oca-
sião da venda da pluma e não por 
ocasião da aquisição do algodão 
em caroço, uma vez que, quando se 
vende a pluma, lógico que se fatura 
e dispõe do dinheiro para pagar o 

Charles Birch acha necessário o governo promover com urgência 
uma campanha pela melhoria da f ibra do algodão, através 

da seleção de sementes. 

imposto, e se o imposto é pago na 
aquisição do algodão em caroço, e se 
vai passar uma média de 120 a 150 
dias para poder vender a pluma, 
existirá a descapitalização para paga-
mento do imposto, um dinheiro que 
se poderia dispor para adquirir mais 
matéria-prima. O pagamento do im-

posto antecipado vem causando 
grandes problemas para as indús-

.trias; os juros para aquisição de ma-
téria-prima também deveriam ofere-
cer uma baixa, além de outras medi-
das, pois as despesas financeiras é 
que são muito altas, para uma baixa 
rentabilidade no setor. 

ARADO FIXO 
Grande Robustez e 

Eficiência. 

Granorte Veículos e Peças Ltda. 
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ABASTECIMENTO 

GOVERNO QUER VENCER 
CRISE DO ABASTECIMENTO 

FAZENDO GUERRA AO INTERMEDIÁRIO 

O Rio Grande do Norte é um Estado que dispõe, para abastecimento 
de gêneros alimentícios à sua população, de apenas 29% do necessário 

começando aí o grave problema dos eievados preços dos produtos 
aqui vendidos, originários (71 %) de outros Estados. Afora isso, 

a figura do atravessador se faz presente, atuando em 
detrimento do bolso popular. 

O Governo Federal está empenha-
do no momento numa campanha sé-
ria visando diminuir o custo dos gê-
neros de primeira necessidade, e, 
nos pontos básicos dessa política que 
está sendo implantada, a eliminação 
do intermediário é a meta principal. 
Na Opinião do Delegado Regional 
da Sunab em nosso Estado, Genival 
Cândido da Silva, "o Governo vem 
se preocupando, de uma maneira 
acertada com o grave problema da 
indesejada presença do intermediá-
rio ou atravessador. No momento, 
a primeira iniciativa para se chegar 
a esta finalidade, é aumentar a 
produção, pois se tivermos uma pro-
dução aumentada, fatalmente pode-
remos chegar ao desaparecimento 
do intermediário, bem como, de ou-
tros vícios da comercialização, uma 
vez que, o produto estará em toda 
parte, nas ofertas desejadas e a 
demanda encontrará um apoio per-
feito, possibilitanto o afastamento 
dessa figura tradicional incluída no 
processo de comercialização, que é o 
atravessador". 

ATRAVESSADOR - Para Welling-
ton de Campos Leiros, Diretor Téc-
nico e Financeiro da CEASA, antes 
de tudo "é preciso esclarecer o pa-
pel do atravessador no processo 
de comercialização. Segundo nos de-
fine a economia mercadológica, o 
processo de comercialização em con-
dições normais, acontece em três 
segmentos distintos: produção, con-
centração e dispersão. Em todos os 
casos tem o produtor, o atacadista 

t í * * 
mt 

r ü 

j&ãÈk ' j 
Genival Cândido da Silva: 
' 'o problema se resolve 

com o aumento da produção" 
e o varejista. A CEASA, como ter^ 
minai atacadista, aglomera os comer-
ciantes tradicionais, atacadistas do 
ramo, e ainda os produtores e suas 
cooperativas. É através desse triân-
gulo: produtor, atacadista, varejis-
ta, que se processa a comercializa-
ção de todos os produtos. Existe, to-
davia, o processo que é chamado de 
intermediação. Essa intermediação 
pode ser necessária ou desneces-
sária. Na necessária, o intermediário 
fica inserido entre um e outro 
segmento. Algumas vezes, essa 
intermediação é benéfica, quando 

por exemplo o produtor não pode se 
deslocar para o centro abastecedor, 
por questões de distância, problemas 
de transportes, etc. E nesse caso 
intermediários tem seu papel fun-
damental na questão do abasteci-
mento, trazendo da fonte produtora 
para o terminal de abastecimento, 
todo o produto adquirido junto ao 
produtor. Todavia, sendo um ele-
mento a mais na cadeia de comercia-
lização, a sua desativação é uma 
meta desejada, embora reconhe-
cendo os serviços que presta". 

"A figura do atravessador — ex-
plica ainda Wellington Leiros — 
já tem uma conotação diferente do 
que chamamos Intermediário. Ele 
é um intermediário desnecessário e 
pernicioso. É um elemento que pre-
judica, que vai junto ao produtor 
e dá informação truncada a respei-
to do mercado, relatando cotações 
de preços erradas, etc. Enfim, o 
atravessador desempenha um pa-
pel perfeitamente dispensável no 
contexto geral. Ele está sempre 
atuante, principalmente porque pos-
sui capital, que hoje em dia é o 
que está muito difícil, e às vezes tem 
uma boa estrutura econômica qu" 
facilita o seu trabalho". 

Luiz de Barros, Diretor Presi-
dente da CEASA, também aceita a 
mesma opinião a respeito do atra-
vessador e do intermediário. Para 
ele, "intermediário é o comerciante 
necessário ao movimento de abaste-
cimento, e o atravessador não é co-
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merciante, nem é necessário a nada; 
ele visa somente ganhar dinheiro". 

DEFICIÊNCIAS — 0 Estado do 
Rio Grande do Norte, pelas suas de-
ficiências em estradas vicinais, faz 
com que os pequenos produtores 
tenham muitas dificuldades em tra-
zer para as fontes de abastecimento 
os seus produtos. Daí então, a pre-
sença do intermediário se torna 
necessária, pois ele compra dos pe-
quenos produtores, junta as produ-
ções e traz para o terminal ataca-
dista. Também nos produtos vindos 
de outros Estados a presença do in-
termediário se faz sentir, de modo 
benéfico. Cite-se, por exemplo, os 
produtos vindos de Goiás e Santa 
Catarina, que são vendidos aqui. É 
evidente que os produtores daqueles 
Estados não vão se deslocar de suas 
localidades para trazer sua mercado-
ria para Natal. Entretanto o interme-
diário faz este trabalho e evita assim 
um colapso no nosso abastecimento. 

Somente quando o Governo ti-
ver condições de adquirir do peque-
no produtor, em qualquer parte do 
Estado, até na mais longígua locali-
dade produtora, e trouxer para o 
abastecimento central, haverá possi-
bilidade de dispensar os serviços do 
intermediário, e pelo visto, ainda 
está longe de acontecer esse pro-
cesso. 

ORIENTAÇÃO — O produtor ne-
cessita de melhor orientação para 
que possa produzir, de um modo 
consciente, o que existe de melhor 
para as condições de suas terras. 

Para Wellington Leiros, a polí-
tica que está sendo posta em prática 
pela CEASA, embora em ritmo lento, 
no momento, já possibilita oferecer 
serviços aos pequenos produtores, 
trazendo suas mercadorias para a 
central de abastecimento sem lhes 
cobrar nada. "Além disso — afirma 
Wellington Leiros — estamos desen-
volvendo, juntamente com a EMA-
TER e Cooperativas Agrícolas, com 
apoio financeiro do Banco do Brasil, 
um trabalho a nível de produção, 
orientando o produtor de como pro-
duzir para o mercado consumidor, 
dizendo qual o tipo exato de pro-
duto que o mercado está exigindo, 

Wellington Leiros: "A CEASA 
está orientando o 

produtor para que ele plante 
em função do mercado 

de consumo". 

demovendo o produtor de plantar 
determinado tipo de produto que não 
tem muita aceitação no mercado, 
pelo simples fato de ser fácil o seu 
cultivo". 

Se no Vale do Açu, depois de uma 
orientação devida, a produção au-
mentou em muito. A tomate atingirá, 
a partir de outubro, uma produ-
ção mensal de 150 toneladas, a ce-
noura atingirá 50 toneladas, o re-
polho terá 70 toneladas e o pimen-
tão chegará a 90 toneladas. 

O processo de comercialização 
começa desde a hora em que o ho-
mem lança a semente ao solo, pois 
ele é orientado a plantar o produto 
certo para atender à demanda. E 
para isso, a CEASA, como terminal 
atacadista, tem condições de infor-
mar ao produtor o que o consumidor 
está exigindo. Além do mais, em 
caso de superprodução, é oferecido 
ao produtor um mercado alternati-
vo, através de uma rede de infor-
mações interligando todo o Brasil, de 
modo que, por maior que seja a pro-
dução, o produtor jamais possa ter 
prejuízo pelo não consumo de todo 
o seu produto. 

VENDA AO DISTRIBUIDOR — O 
Governo anunciou, dias atrás, o 
funcionamento de um projeto de 
venda direta do produtor ao distri-
buidor exclusivo, que, mediante 
lucro controlado, venderia ao consu-
midor. 

"Esse processo de venda direta 
do produtor ao distribuidor, já existe 
no pais, estando apenas um pouco 
desativado"—observa o Delegado 
Regional da Sunab. "Com o cresci-
mento do comércio e a centralização 
do poder econômico, hoje os repre-
sentantes estão diminuindo, e os pro-
dutores já têm seu quadro de funcio-
nários viajantes que visitam as re-
giões consumidoras, vendendo dire-
tamente, tirando a figura do repre-

comunique-se com o grupo executivo 

816 
1 tronco — 6 ramais 829 

2 troncos — 10 ramais 

849 
4 troncos —*10 ramais 860 

6 troncos — 30 ramais rt p A __ _ w o - uu l a u i a i s 
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sentante e também do intermediá-
rio. A tendência, de um modo geral, 
com o sistema de venda direta ao dis-
tribuidor, que é o varejista, é o desa-
parecimento por completo do atra-
vessador". 

Através da incrementação do pro-
cesso de venda direta ao varejista, 
o Governo pretende diminuir ao má-
ximo a intervenção do atravessador 
no mercado consumidor brasileiro. 
A SUNAB, segundo o seu titular em 
Natal, também atua contra os atra-
vessadores, desde o momento em 
que exige que o comerciante seja 
inscrito de acordo com o código co-
mercial. 

No processo ora anunciado pelo 
Governo, na venda direta do produ-
tor ao distribuidor, o papel prepon-
derante seria exercido pela COBAL, 
que já inicia uma nova sistemática, 
com vários produtos, como óleo, 
doces, etc., sendo fabricados para 
que ela mesma os venda exclusiva ao 
consumidor. Todavia, não se pode 
obter maiores detalhes, uma vez 
que, a direção da COBAL em nossa 
Capital se nega terminantemente a 
prestar qualquer informação à im-
prensa, sob a alegação de que não 
tem autorização para fornecer 
nenhum dado relativo ao assunto. 

O Ministro da Agricultura, em re-
centes declarações à Imprensa, 
informou que será iniciado agora em 
São Paulo, o sistema de vendas di-
retas produtor-distribuidor-consu-
midor, através da CEAGESP—Cen-
tral de Abastecimento Geral de São 
Paulo, quando na ocasião a COBAL 
comprará diretamente a esta central 
de abastecimento, para vender ao 
consumidor através de sua rede de 
supermercados. 

RECLAMAÇÕES INFUNDADAS 
— Os consumidores que vêm fazen-
do ultimamente suas compras dire-
tamente à CEASA, têm reclamado da 
presença do atravessador dentro 
dessa central de abastecimento, 
impondo seus preços, sem que exista 
uma providência proibitiva a esse 
respeito. Estas afirmações são pron-
tamente contestadas pelo Diretor 
Técnico e Financeiro da CEASA, 
Wellington Leiros, que justifica: 

"Não existe o atravessador exer-

Luiz de Barros: "nós 
dependemos da produção 

de outros Estados". 

cendo atividades dentro da CEASA, 
pois isso nós jamais permitiríamos. 0 
que existe no momento é a presen-
ça de atacadistas tradicionais per-
manentes, e temos um mercado li-
vre onde os caminhoneiros saem nas 
áreas de produção colhendo os pro-
dutos e fazendo assim uma interme-
diação necessária, vindo até nós, pa-
ra comercializar, ou diretamente com 
um dos nossos atacadistas ou com 
varejistas. Este elemento é necessá-
rio e está presente em todas as CEA-
SAS, por sua utilidade em benefício 
do próprio povo, principalmente do 
pequeno produtor que dá graças a 
Deus quando um caminhoneiro che-
ga para apanhar sua mercadoria, 
nos mais longínquos recantos do Es-
tado, proporcionando uma venda 
que praticamente seria impossível. 
Onde existe bom mercado produtor, 
nós estamos apanhando a mercado-
ria e trazendo para a central de abas-
tecimento, uma vez que o volume 
compensa a despesa de transporte, o 
que não ocorre com relação ao pe-
queno volume das mercadorias ofe-
recidas por pequenos produtores. 
Todavia, o atravessador não existe 
na CEASA, pois nós condenamos se-
veramente este tipo de interven-
ção". 

O ar condicionado 
que você não vê, 

não ouve, mas sente. 

A Philco lançou o SPLIT 
SYSTEM, um ar condicionado 
projetado para escritórios, lojas, 
restaurantes e residências. Sua 
instalação é simples e fica fora 
do ambiente, invisível. Seu preço 
é 40% menor do que os demais 
sistemas. Chame a SUMMA 
ENGENHARIA. Nós daremos a 
assessoria técnica que você 
desejar. 

Projeto, venda, instalação 
e manutenção com 
garantia de fábrica. 

SUMMA 
ENGENHARIA LTDA. 

AR CONDICIONADO COMERCIAL, 
RESIDENCIAL E INDUSTRIAL. 

Rua Chile, 75 - Tel».: 222-5857,222-4112 
e 222-2227 - Natal-RN. 

Revendedor Autorizado 
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Existe uma determinação vigo-
rando na CEASA, proibindo que ha-
ja duas comercializações a nível de 
atacado, dentro de suas depen-
dências, onde se permite apenas a 
venda do produtor ao atacadista tra-
dicional ou ao varejista. Um ataca-
dista que compre essas mercadorias, 
não poderá revendê-la dentro da 
CEASA a outro atacadista, somente 
sendo permitida a venda para um va-
rejista. 

PREÇOS — A constante subida 
de preços nos gêneros alimentícios 
vendidos na central de abasteci-
mento vem sendo um motivo de 
preocupação dos consumidores. Mas 
o Diretor Presidente, Luiz de Barros, 
mantém-se tranqüilo e afirma que 
a CEASA não vem contribuindo 
em nada para esta constante alta: 

"Fazemos um acompanhamento 
diário e verificamos que poucos são 
os produtos que têm alterado seus 
preços. Assim mesmo, num índice 
de 5 a 7%. E existem alguns que che-
garam a baixar de preço. Todo pro-
blema é em função da oferta, e na 
hora que falta o produto, lógico que 
o preço sobe. Além do mais, nós de-
pendemos muito da produção de 
outros Estados. Para exemplificar, 
basta dizer que de uma média de 5 
mil e 800 toneladas mensais de pro-
dutos que são postos a venda na 
CEASA, o Estado do Rio Grande do 
Norte participa apenas com 29%, fi-
cando 71% para vir de outros Esta-
dos o que gera uma dependência 
completa aos preços estabelecidos 
pelas praças de origem". 

Para que exista um controle nos 
preços, se torna necessária a inter-
venção oficial, o que às vezes é feito 
pela SUNAB. Essa tarefa é muito di-
fícil, como explica o titular da Dele-
gacia de Natal, Genival Cândido: 

"A filosofia da SUNAB é trabalhar 
puramente em defesa do consumi-
dor. Entretanto, o que ocorre é que 
a SUNAB é um órgão formado e 
trabalhado por gente, e como gente 
não é animal perfeito, os trabalhos 
também não poderiam ser tão per-
feitos. Mas a SUNAB, na sua vida 
administrativa, no que tange à fisca-
lização e punição aos infratores da 
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legislação do abastecimento, ela 
defende exclusivamente ao consumi-
dor, e a prova disso é que estamos 
em Natal há mais de cinco anos, e já 
autuamos mais de 4 mil firmas do 
RN, num total de mais de 7 mil autos 
de infração. As nossas multas são 
pesadas, variando de acordo com a 
condição social e Capital registrado 
pela firma, se ela é primária ou re-
incidente, etc., tudo isso visando o 
beneficio do consumidor. Se não 
existisse a SUNAB a situação seria 
muito pior". 

Segundo ainda o Delegado da 
SUNAB, no momento, seu órgão vem 
encontrando facilidade para tra-
balhar, ao contrário do que ocorria 
em anos anteriores. "E isso deve ser 
creditado à mentalidade dos gover-
nos, que melhora a cada ano, assim 
como a dos funcionários e dos pró-
prios consumidores, além da utili-
zação de instrumentos especiais, 
como por exemplo, o telefone 
198, onde o consumidor se aproxima 
da SUNAB informando os erros. 
E nós, através desse sistema, temos 
punido centenas de comerciantes 
infratores" - conclui Genival Cân-
dido da Silva. 

Na CEASA também existe fiscali-
zação por parte do próprio órgão 
abastecedor. Aqueles que não cum-
prem as normas estabelecidas pela 
CEASA podem ser punidos com re-
preensões, suspensão e até expul-
são do mercado. 

Os custos de comercialização têm 
originado consequentemente um au-
mento dos preços dos gêneros ali-
mentícios de um modo geral. No 
Rio Grande do Norte, por exemplo, 
não existe nenhuma fábrica de emba-
lagens para alimentos, e tudo tem 
que vir de fora. Uma caixa para em-
balar o tomate, por exemplo, custa 
Cr$ 15,00; esta mesma caixa com o 
produto, paga ao Estado, de ICM, 
Cr$ 12,00 (0,60 por cada quilo de 
tomate). Nos outros Estados a produ-
ção de alimentos para consumo 
interno é isenta de imposto, sendo a 
mercadoria tributada apenas quando 
é exportada. Tudo isso encarece mui-
to os preços para os produtos aqui 
vendidos. 

CASA PORCINO 
TRADIÇÃO EM PRODUTOS 

PARA ESCRITÓRIOS 

Telefones e Centrais ERICSSON. 

Cadeiras de 
Palhinha e Birós FLORENSE. 

Móveis de Aço AÇOMÓVEIS. 

• J D C A S A 

I PORCINO 
A LOJA SEM LIMITE. 

Rua Princesa Isabel, 641 — Tel.: 222-0235 
Natal-RN. 

Rua Cel. Vicente Sabóia, 162 - Tel.: 
321-1133 — Mossoró-RN. 
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DIREITO ECONÔMICO 

Ney Lopes de Souza 

DIREITO ECONÔMICO NO BRASIL 

Para fins metodológicos ter-se-á que referir a existência do 
direito econômico a níveis interno (ou nacional), regional e 
internacional. O primeiro, refere-se às normas e princípios, 
basicamente constitucionais, reguladores genericamente da 
produção, distribuição e consumo das riquezas. 

Quanto aos aspectos regionais e internacionais, derivam 
do estreitamento das relações entre os países, destacando-
se, concretamente, a Comunidade Européia, a Associação 
Latino-Americana de Livre Comércio (ALALC), como exem-
plos de regionalização e, em consequência, originando-se 
ampla elaboração legal. No ângulo internacional, evidente-
mente não se podem levar em conta, apenas as regras es-
critas do direito internacional público, mas, igualmente 
os tratados multilaterais, sobressaindo, em grau de impor-
tância, o "Acordo Geral de Tarifas e Comércio (General 
Agreement on Trade and Tariff - GATT)" . 

O Direito Econômico Brasileiro teria como primeiro di-
ploma legal, o convênio de Taubaté, assinado na cidade de 
mesmo nome, em 26 de fevereiro de 1906, no qual os Presi-
dentes dos Estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais e São 
Paulo pactuavam manter no mercado nacional um preço mí-
nimo para o café. No mesmo convênio previam-se a organi-
zação de sistema dirigido de propaganda do café e sobretaxa 
por saca de café exportado. A receita derivada da taxa cons-
t i tuir ia suporte para criação, pelo Congresso Nacional, das 
caixas de emissão e conversão da moeda. 

A evolução histórica processou-se à partir de 1930, 
destacando-se: em 1941, o Es"atuto da Lavoura Canavieira; a 
propriedade da terra passa a ser regulada por vasta legisla-

ção, cendendo lugar a criação e extinção de órgãos públicos 
ligados à execução dessas leis; as indústrias extrativas sub-
metem-se ao Código de minas de 1934, cuja alteração maior 
operou-se em 1967 com o Código de Mineração, criando 
propriedade distinta do solo e fiscalização direta do poder 
público; no setor de transportes, a elaboração legislativa foi 
ampla, sobretudo no que se refere à captação de recursos 
tributários para construção de rodovias, além de regula-
mentos específicos na parte do transporte aéreo e marítimo; 
na área bancária proliferaram as leis, regulando nuclear-
mente o funcionamento dos Bancos (em 1945 é criada a 
Superintendência da Moeda e do Crédito, em substituição 
à Carteira de Redesconto e a Inspetoria Geral de Bancos) e 
a regulamentação das instituições financeiras não bancárias. 

No periodo de 1946 e 1965 constata-se gradativo aperfei-
çoamento dos instrumentos legais positivos, quando, através 
da Lei 4.595, de 31 de dezembro de 1964 (que entrou em vi-
gor em 31.03.1965) verifica-se a primeira grande reforma 
na área bancária, estabelecendo as atribuições do Conselho 
Monetário Nacional na supervisão do sistema financeiro 
e monetário e, criando como órgão executivo, o Banco Cen-
tral do Brasil. 

Embora a abordagem histórica do Direito Econômico 
no Brasil seja suscinta, parece-nos fundamental referir a 
Lei 4.137, de 10 de setembro de 1962, regulamentadora do 
dispositivo constitucional inserto no artigo 148, da Constitui-
ção de 1946, e mantido com pequenas alterações na Consti-
tuição atual, cujo enunciado caracteriza o abuso do poder 
econômico, em suas múltiplas variedades. 

JURISPRUDÊNCIA ATUALIZADA 

* PERÍCIAS JUDICIAIS CONTÁ-
BEIS — Somente os contadores po-
dem efetuar perícias contábeis 
(Acordão de 18.7.78, da 6a Cam. Cí-
vel do I o TASP no AI 245.372). 

* REGISTRO IMOBILIÁRIO -
CERTIFICADO DE QUITAÇÃO — 
O certificado de quitação previden-
ciária é exigível nos casos de trans-
missão "inter vivos" e não "causa 
mortis" (Acordão de 25.07.78, do 
Conselho Superior da Magistratura, 
na Ap. 271.309, de São Paulo). 

* FALTA DE REGISTRO DA 
PROMISSÓRIA — A falta de registro 
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de nota promissória, como prescre-
ve o Decreto-Lei Federal n° 427, se 
lhe retira a executoriedade, não in-
valida o título, podendo funcionar 
como prova de empréstimo. 

Proc. DRT - 5 n° 1.831/77, jul-
gado em sessão da 3 a Câmara de 
09.03.78. 

• EMBARGOS DE TERCEIRO — 
MULHER CASADA — Conquanto 
tenha sido intimada da penho-
ra que incidiu sobre bem do 
casal, pode a mulher casada defen-
der sua meação mediante embargos 
de terceiro (Acordão 8.460, de 04.10. 

78, da 3 a . Câm. Cív. do TAP, na Ap 
636/78, de Curitiba). 

* CORREÇÃO MONETÁRIA — 
Cabe correção monetária tanto em 
decorrência de responsabilidade ci-
vil por ato ilícito como em caso de 
responsabilidade decorrente de cul-
pa contratual (Acordão de 24.04.79, 
da 1a Turma do STF, no RE 
90.635-5, de São Paulo). 

* CONSULTAS & SUGESTÕES 
para ADVOCACIA - Escritório 
especializado em Direito Econômico, 
à rua Jundiaí, 430 - Fone: 222-1226 
— 222-2483 — DDD 084 — Na-
tal, RN, Brasil. 
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A TURMA DA PESADA 

PÁS CARREGADEIRAS DE RODA E ES 
TEIRA "FIAT-AL LI S" 

TRATORES DE ESTEIRA "FIAT-ALL IS 

Empilhadeira Va lmet 3000E 

GUINDASTES "GALION 
ATÉ 14 TONELADAS 

MOTONIVELADORAS "DRESSER-HWB W TRATORES DE PNEUS 
£ EMPILHADEIRAS "VALMET" 

E UMA LINHA COMPLETA DE IMPLEMENTOS 

mj\ã COMERCIAL WANDICK LOPES S/A 
Ê L W v L p t f O T Ô N I O FREIRE, 218 - FONES: 222.1525 - 222.3778 - 222.4180 e 222-1554 - NATAL-RN 

V RUA ALFREDO FERNANDES. 5 - FONE: 321.5186 - MOSSORÓ-RN. 
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Este lugar, 
está reservado 

para você. 

™ Navona 
9 Av. Salgado Filho, 3540 Tel.: 231-3848 — Natal-RN. 
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Venha dirigir um Fiat 147e ganhe um 
lindo blusão importada 

Venha até a nossa e segurança, que fazem 2 horas no mínimo, ou até por 
Concessionária e comprove o Fiat 147 ser o carro mais meio dia e ganha um mara-
de Derto todos os detalhes econômico do pais. vilhoso blusão confeccionado 
de economia conforto Você fica com o carro por com material importado. 


